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RESUMO  

 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar as práticas pedagógicas lúdicas dos pro-

fessores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multi-

funcional (SRM)/tutores para o ensino-aprendizagem de alunos com Transtorno do 

Desenvolvimento Intelectual (TDI) do Ensino Fundamental Anos Iniciais com vista à 

elaboração de um livro interativo. A pesquisa classifica-se como de natureza aplicada 

de abordagem qualitativa, exploratória quanto aos objetivos, quanto aos procedimen-

tos é participante, do tipo intervenção pedagógica na perspectiva colaborativa. O 

campo de investigação foi na Unidade de Ensino Básica Vereador Raimundo Romu-

aldo localizada na cidade de Paço do Lumiar (MA). A investigação contou com a par-

ticipação de duas professoras da sala comum, duas da Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM) e uma tutora do Ensino Fundamental Anos Iniciais. Os instrumentos utilizados 

foram observação com registro em diário de bordo, entrevista semiestruturada e ques-

tionário do tipo SIM e NÃO. Os dados coletados por meio da entrevista semiestrutu-

rada foram analisados à luz da técnica de análise de conteúdo. Os resultados revela-

ram que todas as participantes da pesquisa já passaram por algum tipo de formação 

na área da educação especial. Constatamos que, entre as professoras e a tutora par-

ticipantes, uma já havia tido contato direto com alunos com TDI, enquanto quatro ainda 

não haviam vivenciado essa experiência em sua prática pedagógica. Os resultados 

evidenciaram unanimidade entre as participantes, que reconheceram a ludicidade 

como uma estratégia relevante para o processo de ensino-aprendizagem da aluna 

com TDI. Foram relatados alguns desafios como, a carência de recursos lúdicos, es-

cassez de materiais para produção e a falta de tempo para a confecção de recursos. 

Para tanto, foram sugeridas ter apoio pedagógico, formações, melhor estrutura da 

SRM, incentivo de práticas interativas e a construção de materiais concretos. A inter-

venção na perspectiva colaborativa aconteceu de forma participativa e interativa, 

tendo a participação das professoras e da tutora, sendo consolidada com a construção 

de um livro interativo. Ainda foi possível evidenciar a necessidade da implementação 

de políticas públicas direcionadas para a formação de professores e para o investi-

mento de recursos pedagógicos para as práticas pedagógicas lúdicas e educação in-

clusiva para alunos com TDI. 

 

 

Palavras-chave: Transtorno do Desenvolvimento Intelectual; Inclusão; Ensino-apren-
dizagem; Práticas pedagógicas; Ludicidade. 
 

  



ABSTRACT 

 

This study aimed to investigate the play-based pedagogical practices employed by 
teachers in regular classrooms/Multifunctional Resource Rooms (Sala de Recurso 
Multifuncional—SRM)/tutors in the Early Years of Elementary Education for the teach-
ing and learning of students with Intellectual Developmental Disorder – IDD (Tran-
storno do Desenvolvimento Intelectual—TDI), with a view to producing an interactive 
book. The research is classified as applied, with a qualitative approach. In terms of 
objectives, it is defined as exploratory. With respect to procedures, it is characterized 
as participant research involving a pedagogical intervention from a collaborative per-
spective. The fieldwork was conducted at the “Unidade de Ensino Básica Vereador 
Raimundo Romualdo,” located in the municipality of Paço do Lumiar, Maranhão (MA). 
Participants included two teachers from regular classrooms, two teachers from the 
SRM, and one tutor for the Early Years of Elementary Education. Instruments were as 
follows: observation documented in a field diary, one semi-structured interview, and a 
yes/no questionnaire. Data collected through the semi-structured interview were ana-
lyzed using content analysis techniques. The findings revealed that all participants had 
undergone some form of training in the field of special education. Among the partici-
pating teachers and the tutor, one had previously had direct contact with students with 
IDD, whereas four had not yet experienced such contact in their pedagogical practice. 
The results also evidenced unanimity among participants in recognizing playfulness as 
a relevant strategy for the teaching-learning process of the female student with IDD. 
Some challenges were reported, such as the lack of play-based resources, the scarcity 
of materials for production, and the lack of time for preparing these resources. To that 
end, it was suggested that there should be pedagogical support, training courses, bet-
ter structuring of the SRM, encouragement of interactive practices, and the develop-
ment of concrete materials. The intervention, from a collaborative perspective, took 
place in a participatory and interactive manner, with the participation of the teachers 
and the tutor, and was consolidated through the production of an interactive book. It 
was also possible to highlight the need for the implementation of public policies aimed 
at teacher education and at the investment of pedagogical resources for play-based 
pedagogical practices and inclusive education for students with Intellectual Develop-
mental Disorder – IDD (Transtorno do Desenvolvimento Intelectual – TDI). 
 
 
Keywords: Intellectual Developmental Disorder; Inclusion; Teaching and learning; Ped-
agogical practices; Playfulness. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

No processo de inclusão, a escola é um ambiente que amplia a participação 

de todos os alunos na sala comum do ensino regular, contribuindo para o desenvolvi-

mento das habilidades cognitivas e sociais, independentemente da sua condição física 

e intelectual. No universo da diversidade escolar, podemos estreitar o nosso olhar para 

os alunos com Transtorno de Desenvolvimento Intelectual (TDI). Durante muitos anos 

esses estudantes tiveram uma posição social carregada de preconceitos, segrega-

ções e mitos sobre a sua aprendizagem, pois eram considerados incapazes de apren-

der (Santos; Martins, 2015). 

A inclusão escolar abre possibilidades para que os alunos com deficiência 

ou outra especificidade mantenham contato com os demais alunos no mesmo espaço 

educacional, pois possibilita o contato com as diferenças e o respeito à diversidade, 

sensibilidade e tolerância, contribuindo para a formação humana e social do aluno 

(Silva; Pedro; Jesus, 2017). A escola inclusiva é o local onde todos se igualam pelas 

suas diferenças, onde o direito de participar ativamente do processo escolar é aceito, 

não havendo uma diferenciação que exclui o aluno da sala de aula regular (Rapoli et 

al., 2010). 

A inclusão de alunos com deficiência na sala comum do ensino regular teve 

como referência a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), pois ela contribuiu para 

a elaboração de leis e políticas a nível mundial que favoreceram o princípio da igual-

dade para crianças, jovens e adultos com deficiência, em todos os níveis escolares. 

Além dela, outro documento que contribuiu para a inclusão em sala de aula foi a Con-

venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que versa sobre os direitos 

da pessoa com deficiência garantindo uma sociedade livre e escolas que permitem o 

desenvolvimento integral de todos os alunos, sem exceção (ONU, 2007). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-

clusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2008b) tem favorecido a presença de alunos com deficiên-

cia no ambiente escolar, assim como a Lei n.º 9.394/96, a Lei Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996), que garante o acesso de alunos com defici-

ência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) e Altas Habilidades ou Super-

dotação (AH/SD) no ensino regular.  
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O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V TR) 

define o TDI como um transtorno do desenvolvimento que influi no déficit do funciona-

mento intelectual e adaptativo dos domínios conceituais, sociais e práticos. Ou seja, 

a pessoa com TDI pode apresentar dificuldades na resolução de problemas, planeja-

mento, pensamento abstrato, limitações na vida diária, comunicação, participação etc. 

Essas dificuldades vão depender dos níveis da gravidade do transtorno, que pode ser 

leve, moderado e grave. Cada um desses níveis tem o seu grau de dificuldade nos 

domínios conceituais, sociais e práticos (APA, 2022). 

Entender o conceito de TDI é importante para a prática escolar, pois amplia 

o conhecimento das características e dos critérios da deficiência, sendo possível de-

senvolver um olhar mais humano e menos crítico para com esses alunos, possibili-

tando a sua inclusão. Além de entender o conceito, a escola precisa se conscientizar 

da necessidade de mudanças na sua estrutura, organização, filosofia e práticas, em 

que serão importantes para a participação efetiva desses alunos que estão cada vez 

mais presentes no ensino regular, dando oportunidades para o desenvolvimento de 

suas habilidades e aprendizagem (Nozi; Vitalino, 2020). 

No Censo Escolar da Educação Básica de 2023 (INEP/ MEC), o número 

de matrículas da educação especial chegou a 1,8 milhão em 2023, havendo um au-

mento de 41,6% em relação a 2019. Na educação especial, faixa etária de 4 a 17 

anos, o percentual de matrículas de alunos incluídos em classes comuns aumentou 

de 92,7% em 2019 para 95% em 2023, tendo maior concentração no Ensino Funda-

mental, com 62,9%. Do total de matrículas da educação especial, 53,7% são de alu-

nos com TDI (Brasil, 2024). 

Com os dados levantados pelo Censo Escolar podemos observar um au-

mento de matrículas de alunos com deficiências nas escolas regulares do Ensino Fun-

damental Anos Iniciais, fortalecendo, assim, o desejo de pesquisar as práticas peda-

gógicas lúdicas desenvolvidas pelos professores no processo de ensino-aprendiza-

gem dos alunos com TDI na Unidade de Ensino Básico (UEB) Vereador Raimundo 

Romualdo em Paço do Lumiar do Maranhão. 

No que se refere à matrícula do aluno com TDI nas escolas regulares, ob-

servamos que a perspectiva da escola inclusiva garante o processo de ensino e apren-

dizagem desses alunos, valorizando as diferenças humanas, diversidades étnicas, so-

ciais, culturais, intelectuais, sensoriais e de gênero dos seres humanos. Além da va-
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lorização da diversidade, a escola inclusiva significa um espaço sem padrões que pre-

cisa se adaptar para acolher a multiplicidade de alunos, oferecendo um currículo fle-

xibilizado e práticas pedagógicas inclusivas, utilizando diferentes estratégias de en-

sino, materiais adaptados e adequações curriculares que atendam às especificidades 

educacionais dos alunos com TDI (Monteiro; Marchi, 2023). 

Zaqueu et al. (2021) realizaram uma pesquisa para avaliar se crianças/ado-

lescentes brasileiros, com quatro tipos de deficiência (intelectual, visual, motora e au-

ditiva), têm maior probabilidade de apresentar transtornos psiquiátricos e déficits edu-

cacionais do que crianças/adolescentes com desenvolvimento típico. A partir desse 

estudo, os autores concluíram que a criança com deficiência intelectual tinha maior 

chance de ser diagnosticada com ansiedade, depressão e Transtorno do Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) do que as crianças sem essa deficiência. Também 

ressaltaram que esses estudantes que tiveram maior taxa de fracasso escolar e pior 

desempenho acadêmico. 

Ao refletirmos sobre os resultados da pesquisa citada acima, é importante 

pensarmos nas práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas regulares e organi-

zar um planejamento intencionando que o aluno com deficiência intelectual supere 

suas dificuldades e os desafios na sala de aula. Planejar e adequar atividades que 

estimulem a participação e inclusão desse aluno são fatores importantes e que preci-

sam ser repensados. 

A flexibilidade curricular possibilita que ocorram adaptações na prática pe-

dagógica do professor para a aprendizagem do aluno com TDI. O aprender não surge 

espontaneamente no aluno; o professor incentiva o seu interesse com atividades atra-

tivas que tornam a aprendizagem mais significativa e interessante. O estímulo e a 

motivação são pontos importantes para o processo de ensino-aprendizagem dos alu-

nos com TDI, pois ter estratégias e utilizar instrumentos que facilitem a participação e 

interação colaboram para a permanência desse aluno na escola (Gregio, 2016). 

A prática lúdica é um processo significativo para a aprendizagem do aluno 

com TDI, tendo em vista que permite o uso de diversos materiais e atividades que vão 

estimular o seu desenvolvimento. A ludicidade contribui para o desenvolvimento das 

vias sensoriais no cérebro, pois através dos sentidos elaboramos as sensações e per-

cepções, e construímos as funções executivas básicas (memória e atenção) e as fun-

ções executivas superiores (resolução de problemas, raciocínio, linguagem e criativi-

dade) (Junckes; Silva, 2021). 
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A ludicidade agrega maiores possibilidades de desenvolvimento das habili-

dades cognitivas, motoras e sensoriais no processo ensino-aprendizagem do aluno 

com TDI, visto que o lúdico desenvolve a concentração, a atenção e a interação social, 

promovendo a construção de estímulos de novas habilidades e uma aprendizagem 

significativa (Silva, 2020). 

Refletir sobre inclusão e ensino-aprendizagem me faz retornar para a mi-

nha prática como professora do Ensino Fundamental Anos Iniciais em uma escola 

montessoriana, onde era possível presenciar as dificuldades dos professores em de-

senvolverem atividades pedagógicas para os alunos com deficiência. Várias dúvidas 

e questionamentos em como trabalhar pedagogicamente a inclusão geravam insegu-

ranças e preocupações nas suas práticas na sala de aula. 

Além da minha prática docente, o trabalho desenvolvido nos atendimentos 

psicopedagógicos e os conhecimentos adquiridos na disciplina de Educação Especial 

do Programa de Pós-graduação em Gestão e Ensino da Educação Básica (PPGEEB), 

ministrada pela professora Lívia Zaqueu, também contribuíram para o amadureci-

mento em pesquisar sobre a inclusão do aluno com TDI no ambiente escolar e inves-

tigar as práticas pedagógicas sensoriais dos professores para o ensino-aprendizagem 

desses alunos, com vista à elaboração do livro interativo. 

Frente às reflexões da inclusão do aluno com TDI, esta pesquisa partiu da 

seguinte problemática central: De que maneira os professores do Ensino Fundamental 

Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores da UEB 

Vereador Raimundo Romualdo têm desenvolvido suas práticas pedagógicas lúdicas 

para o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI com vista à elaboração de um livro 

interativo? 

A partir desse questionamento central, levantamos outros questionamen-

tos: 

• Quais conhecimentos sobre práticas pedagógicas lúdicas direcionadas ao 

ensino-aprendizagem de alunos com TDI os professores do Ensino Funda-

mental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores da UEB Raimundo Romualdo possuem? 

• Como os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala co-

mum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores desenvolvem e/ou im-

plementariam suas práticas pedagógicas lúdicas dirigidas ao ensino-apren-

dizagem de alunos com TDI? 
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• De que forma mediar colaborativamente os professores do Ensino Funda-

mental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores para construir práticas pedagógicas lúdicas voltadas ao en-

sino-aprendizagem dos alunos com TDI? 

• De que maneira avaliar a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas dos 

professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de 

Recurso Multifuncional (SRM)/tutores junto aos alunos com TDI após a in-

tervenção pedagógica? 

• Como construir, de forma colaborativa, um livro interativo com práticas pe-

dagógicas lúdicas que venha apoiar o ensino-aprendizagem dos alunos 

com TDI? 

À luz dos questionamentos acima descritos, formulamos o objetivo geral, 

que consiste em: investigar as práticas pedagógicas lúdicas dos professores do En-

sino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores para o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI da UEB Vereador 

Raimundo Romualdo com vista à elaboração de um livro interativo. 

Para tanto, elencamos os objetivos específicos, quais sejam: 

• Verificar os conhecimentos sobre as práticas pedagógicas lúdicas voltadas 

para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI que os professores do En-

sino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifun-

cional (SRM)/tutores da UEB Vereador Raimundo Romualdo possuem; 

• Identificar como os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da 

sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores desenvolvem 

e/ou implementariam suas práticas pedagógicas lúdicas direcionadas ao 

ensino-aprendizagem de alunos com TDI; 

• Realizar a mediação de forma colaborativa com os professores do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores, para a construção de práticas pedagógicas lúdicas voltadas 

ao ensino-aprendizagem dos alunos com TDI; 

• Avaliar a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas dos professores do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multi-

funcional (SRM)/tutores junto aos alunos com TDI após a intervenção pe-

dagógica; 
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• Construir, de forma colaborativa, um livro interativo com práticas pedagógi-

cas lúdicas que venha apoiar o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. 

Assim, na busca de caminhos para essas inquietações, este trabalho con-

siste em uma proposta de intervenção que resultará na construção colaborativa de um 

livro interativo constituído de práticas pedagógicas lúdicas para o ensino-aprendiza-

gem dos alunos com TDI, a fim de contribuir para as estratégias metodológicas dos 

professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais. 

Para a fundamentação da pesquisa, utilizamos as seguintes fontes biblio-

gráficas: Aranha (2001), Bordin e Scheid (2019), Garghetti, Medeiros e Nuerberg 

(2013), Kishimoto (2011a), Oliveira (1997), Pessotti (1984), Vigotski (1991; 2001; 

2022), dentre outros que irão compor a fundamentação teórica desta pesquisa. 

Esta dissertação está dividida em seis seções, as quais contemplam os 

fundamentos teóricos, metodologia e análise e resultados de dados da pesquisa que 

desenvolvemos. A primeira seção consiste na introdução, a qual expõe a trajetória 

para o início da pesquisa, seus objetivos e sua relevância social. 

A seção 2 destaca a relevância da trajetória histórica do TDI, ressaltando 

os principais acontecimentos e estudos que contribuíram para o avanço da inclusão 

do aluno com TDI. Apresenta duas subseções: a primeira explica, ao longo da história, 

os conceitos da deficiência intelectual e a segunda explana os documentos, leis e 

decretos que garantem a educação para os alunos com TDI. 

A terceira seção aborda as especificidades do aluno com TDI no processo 

ensino-aprendizagem, observando a importância de práticas pedagógicas lúdicas 

para o apoio da aprendizagem desses alunos. 

A seção 4 busca compreender, através do Estado da Questão, de que 

forma as práticas pedagógicas lúdicas e o processo de inclusão do aluno com TDI na 

escola regular estão sendo desenvolvidos para o ensino-aprendizagem dos alunos 

com TDI. 

Na quinta seção discorremos sobre as práticas pedagógicas lúdicas para o 

processo de ensino-aprendizagem do aluno com TDI, apresentando a caracterização 

do local da pesquisa e a metodologia da pesquisa, na qual detalhamos: o tipo de es-

tudo, os participantes da pesquisa, o procedimento e os instrumentos para a coleta de 

dados, a análise de dados, os riscos e benefícios, os impactos esperados, as consi-

derações éticas e as etapas da intervenção pedagógica. 
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Ainda na quinta seção, apresentamos a análise e interpretação dos dados, 

destacando a formação, o tempo de atuação na educação e a experiência com alunos 

com TDI das professoras e tutora participantes. Elencamos também as principais ca-

tegorias identificadas na pesquisa, como o conhecimento das participantes sobre prá-

ticas pedagógicas lúdicas, o desenvolvimento e a implementação dessas práticas. 

Além disso, discorremos sobre a intervenção pedagógica colaborativa e detalhamos 

a elaboração e estrutura do produto da pesquisa. 

Na sexta e última seção encerramos a escrita da pesquisa com as consi-

derações finais da investigação realizada, conforme as questões-problema e os obje-

tivos propostos. Destacamos os principais aspectos da pesquisa, os resultados e as 

limitações, os avanços, as recomendações e as possibilidades de futuras investiga-

ções identificadas a partir dos resultados obtidos. 

Esperamos que esta pesquisa possa colaborar com o processo de ensino-

aprendizagem do aluno com TDI nas escolas regulares do Ensino Fundamental Anos 

Iniciais/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores, com a utilização de práticas pe-

dagógicas que valorizem intervenções com atividades lúdicas que visem ao desenvol-

vimento de habilidades cognitivas, motoras e sociais desses alunos. 
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2 OS PRIMEIROS PASSOS PARA A EDUCAÇÃO DE ALUNOS COM TRANS-

TORNO DO DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL: o que a história revela 

 

Esta seção apresenta a relevância do contexto histórico e as diferentes 

concepções acerca do TDI ou deficiência intelectual1, destacando os principais pre-

cursores, documentos e legislações que deram novos rumos para a história da defici-

ência intelectual nos aspectos social e educativo. Ao analisar o percurso histórico das 

pessoas com deficiência intelectual é possível constatar um processo longo e lento de 

evolução sobre a sua conceitualização, compreensão e atendimento para esse grupo, 

perpassando por períodos de segregação, integração e inclusão. 

A forma como a sociedade compreende e se relaciona com as pessoas 

com deficiência vem sendo modificada ao longo dos tempos. Diferentes descobertas 

e pressupostos filosóficos determinam e permeiam a inclusão nos ambientes sociais 

e escolares das pessoas com deficiência intelectual, que durante muito tempo foram 

excluídas e consideradas incapazes de aprender, tornando-se culturalmente desacre-

ditadas (Monteiro, 2015). 

Nas diferentes fases da história é possível observar como as pessoas com 

deficiência intelectual eram tratadas na sociedade. Na Idade Antiga e Média poucos 

são os relatos históricos encontrados, a maior parte das informações está relatada 

nas literaturas gregas e romanas, na Bíblia, no Talmud e no Corão. Em Esparta, os 

imaturos, defeituosos e fracos eram eliminados propositalmente. Em Roma, as crian-

ças deformadas e indesejadas eram eliminadas nos esgotos da cidade. A pessoa com 

deficiência nesse contexto parecia não ter importância enquanto ser humano, já que 

o seu extermínio não parecia ser um problema ético ou moral (Aranha, 2001). 

A Idade Média, com o fortalecimento do cristianismo, trouxe uma nova con-

cepção sobre as pessoas com deficiência, pois todo ser humano passa a ser consi-

derado filho de Deus, sendo merecedor do respeito à vida e de tratamento caridoso. 

Todavia, não há evidências de iniciativas de tratamentos ou cuidados para as pessoas 

com deficiências física ou intelectual, pois elas continuavam negligenciadas e sobre-

vivendo da caridade humana (Aranha, 2001). A abordagem ao diferente variava de 

acordo com os grupos, onde alguns eram cuidados pela caridade em conventos ou 

 
1 As nomenclaturas Transtorno do Desenvolvimento Intelectual e deficiência intelectual apresentam o 

mesmo significado quando citadas no presente trabalho.  
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asilos e outros eram punidos/castigados por serem resultados de supostas posses-

sões demoníacas, sendo culpadas por terem alguma deficiência devido aos seus pe-

cados cometidos (Pessotti, 1984). 

O século XVI foi um período marcado por várias mudanças econômicas, 

sociais e políticas, tendo como marco a Revolução Burguesa, surgindo uma nova vi-

são de ver o homem, e assim a deficiência. O médico suíço Philippus Aureolus Para-

celsus considera que a deficiência é de natureza médica, e não teológica e moral. A 

pessoa com deficiência ainda era considerada improdutiva do ponto de vista econô-

mico, mas recebia tratamentos oferecidos pelos métodos da medicina. Nessa mesma 

época é fundado o primeiro hospital psiquiátrico, que servia como confinamento e não 

desenvolvimento das pessoas com deficiências (Aranha, 2001). 

No século XVII, novas ideias foram sendo produzidas na medicina, na filo-

sofia e na educação. Thomas Willis, em 1964, introduz a visão organicista diante da 

deficiência intelectual, ao compreender a deficiência como produto das estruturas ou 

eventos neurais (Bordin; Scheid, 2019). 

Jonh Locke, no mesmo período citado acima, passa a defender o homem 

como uma tábula rasa a ser preenchida com experiências (Garghetti; Medeiros; Nuer-

berg, 2013). As suas contribuições foram fundamentais para o processo de ensino da 

pessoa com deficiência, destacando a experiência sensorial como base para a prática 

sensorial, a individualidade do sujeito na aprendizagem, a experiência sensorial como 

desenvolvimento dos processos complexos do pensamento e elementos concretos 

para aquisição de noções (Bordin; Scheid, 2019). 

Com isso, a relação da sociedade com a pessoa com deficiência foi mu-

dando, tendo novas caracterizações, como: iniciativas de institucionalização, trata-

mento médico e interesse por outras estratégias de ensino (Aranha, 2001). O médico 

francês Jean-Étienne Esquirol escreveu sob influência de Philippe Pinel, afirmando 

que a idiotia, forma que era chamada a deficiência intelectual na época, não era do-

ença, e sim um estado em que as suas faculdades intelectuais não se manifestaram 

ou se desenvolveram para que os conhecimentos fossem adquiridos através da edu-

cação (Garghetti; Medeiros; Nuerberg, 2013). 

Até o século XVIII, a deficiência intelectual era confundida com a doença 

mental e caracterizada como hereditária e incurável. Essa concepção de doença aca-

bou afetando o abandono dessas pessoas em hospícios e asilos (Garghetti; Medeiros; 

Nuerberg, 2013). 
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A partir do século XIX, o trabalho de Jean Marc Gaspard Itard, considerado 

pioneiro da educação especial entendida como intervenção do tipo pedagógica, traz 

no seu conjunto de ações educativas a possiblidade de as pessoas com deficiência 

intelectual serem educadas. Itard destacou-se pelo trabalho desenvolvido com o me-

nino Victor de Aveyron, ou “selvagem de Aveyron”, que foi encontrado em 1798 nos 

bosques da cidade de Averyon, no sul da França (Rosa, 2017). 

Primeiramente, Victor de Aveyron foi diagnosticado por Pinel como sendo 

idiota2, não tendo nenhuma expectativa de educação, ponto que Itard discordava, pois 

acreditava que o homem não nasce como homem, mas é construído como homem 

(Bordin; Scheid, 2019). Itard, ao examinar Victor, defendeu a tese que o menino se 

encontrava naquele estado em decorrência do afastamento do convívio social por vá-

rios anos. Com isso, propôs-se a educá-lo e integrá-lo socialmente, sendo o primeiro 

a desenvolver intervenções pedagógicas voltadas para a educação (Tezzari, 2009). 

O trabalho de Itard desenvolvido com Victor demonstrou que as pessoas 

com deficiência intelectual poderiam ser educadas e trouxe considerações importan-

tes sobre formas de intervir e pensar a diversidade das características humanas. No 

decorrer das suas observações e intervenções, Itard traçou como segunda meta des-

pertar a sensibilidade de Victor, pois acreditava que as operações psíquicas são sen-

sações transformadas e a atenção seria a primeira faculdade a ser trabalhada, pois 

colabora para o desenvolvimento da imaginação, memória e pensamento (Cordeiro; 

Antunes, 2020). 

Outra importante contribuição que podemos citar para o avanço e compre-

ensão da deficiência intelectual é o trabalho desenvolvido pelo médico e educador 

francês Édouard Séguin, discípulo de Itard e considerado o primeiro especialista da 

educação especial (Pessotti, 1984). Ele criou o método fisiológico de tratamento, que 

consistia em estimular o cérebro através de atividades lúdicas e sensoriais para o 

desenvolvimento cognitivo do aluno (Rosa, 2020). 

Para Séguin, toda criança era capaz de aprender, o que criticava a visão 

médica de incurabilidade, destacando, nos seus estudos sobre deficiência intelectual 

a descrição das categorias “idiotia”, “imbecilidade” e “debilidade”, diferenciando seus 

 
2 Termo criado por Esquirol (1772-1840) e publicado em 1808 no Dictionnaire des Sciences Médicales. 

Para ele, a idiotia não se tratava de uma doença. Ao longo dos séculos essa terminologia foi sendo 
modificada e evoluindo conceitualmente, sendo intitulada de Deficiência Mental, e mais recentemente 
modificada para Deficiência Intelectual. 
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quadros e suas etiologias, não frisando apenas as causas orgânicas da deficiência, 

mas também ambientais e psicológicas (Bordin; Scheid, 2019). 

Em 1839, Séguin abriu a primeira escola para crianças e jovens com defi-

ciência intelectual e escreveu o livro Tratamento Moral, o qual reuniu diferentes técni-

cas de Educação Especial. Em 1876 foi presidente da Associação Americana de Re-

tardo Mental (AAMR), atualmente conhecida como Associação Americana de Defici-

ência Intelectual e Desenvolvimento (AAIDD) (Bordin; Scheid, 2019). 

Após os estudos de Séguin, outros estudiosos também dedicaram as suas 

pesquisas ao desenvolvimento de métodos de ensino para as pessoas com deficiên-

cia. Podemos citar a médica italiana Maria Montessori, que ao longo do seu trabalho, 

fundamentou-se nos escritos de Itard e Séguin, acreditando que as crianças com de-

ficiência poderiam aprender por meio de estímulo dos sentidos, utilizando materiais 

didáticos especiais (Tezzari, 2009). 

Com o passar do tempo muitas mudanças sociais, econômicas, educacio-

nais e científicas aconteceram na sociedade, transformando e ampliando as concep-

ções sobre as deficiências. No século XIX, foi solidificada a prática do cuidado institu-

cional para as pessoas com deficiências. Entretanto, essas instituições designadas 

para a educação e tratamento transformaram-se em ambientes de segregação, cons-

tituindo o primeiro paradigma formal da relação sociedade-deficiência, o Paradigma 

da Institucionalização (Garghetti; Medeiros; Nuerberg, 2013). 

O Paradigma da Institucionalização foi caracterizado pela retirada das pes-

soas com deficiência de suas comunidades de origem e pela manutenção delas nas 

instituições, sendo mandadas para as segregadas ou para escolas especiais, situadas 

em localidades distantes das suas famílias, ficando em total isolamento social. Esse 

paradigma teve efeitos negativos e representava um descaso com a pessoa com de-

ficiência, o que acarretou o processo de desinstitucionalização, baseando-se na ideia 

da normalização e da integração dessas pessoas na sociedade (Aranha, 2001). 

Com a reformulação de ideias e a busca de novas práticas para o trato da 

pessoa com deficiência, surge a construção de um novo paradigma denominado Pa-

radigma Serviço. Nele, o conceito de integração é explicado pela necessidade de mo-

dificar a pessoa com deficiência, de modo que ela se assemelhasse o máximo possí-

vel às características de normalidade. O aluno com deficiência teria que superar todos 

os obstáculos com o seu próprio esforço, moldando-se ao ambiente escolar e ade-

quando-se ao sistema de ensino e à escola, que não tinha nenhuma responsabilidade 
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em se adequar às necessidades do aluno sem deficiência (Garghetti; Medeiros; Nuer-

berg, 2013). 

Frustrada a ideia de que a pessoa com deficiência deveria igualar-se à nor-

malidade, novas discussões foram levantadas na busca da igualdade de direitos e 

oportunidades para a pessoa com deficiência, devendo a sociedade se reorganizar 

para poder oferecer serviços necessários, independentemente do tipo e comprometi-

mento da deficiência. Assim surge o terceiro paradigma, denominado Paradigma de 

Suporte (Bordin; Scheid, 2019). 

Para Aranha (2001, p. 19), o Paradigma de Suporte “[...] tem se caracteri-

zado pelo pressuposto de que a pessoa com deficiência tem direito à convivência não 

segregada e ao acesso aos recursos disponíveis aos demais cidadãos”. Esse para-

digma se fundamenta no princípio da diversidade e é classificado nos tipos social, 

econômico, físico e instrumental, com a visão de favorecer a construção da inclusão 

social (Bordin; Scheid, 2019). 

A proposta de inclusão garantiria o direito de todos a uma educação de 

qualidade, na qual as instituições de ensino deveriam adequar-se às necessidades do 

aluno com deficiência, fazendo adaptações curriculares, mudanças na estrutura ar-

quitetônica, capacitação de professores e de toda a equipe pedagógica. Portanto, 

construindo uma escola onde todos possam aprender juntos, independentemente das 

suas diferenças (Costa et al., 2016). 

O Paradigma de Suporte foca na ideia da inclusão, assegura os direitos da 

pessoa com deficiência, buscando a disponibilidade de suportes e instrumentos que 

permitam o seu acesso aos recursos da comunidade. Investe no desenvolvimento da 

pessoa, a fim de dispor condições que garantam o seu acesso aos espaços da vida 

em sociedade (Garghetti; Medeiros; Nuerberg, 2013). Aranha (2001, p. 20) considera 

que “[...] a inclusão social não diz respeito apenas à pessoa com deficiência, mas sim 

a todos os cidadãos”. 

A divisão do contexto histórico da deficiência através dos paradigmas Ins-

titucionalização, Serviço e Suporte mostra como as pessoas com deficiência eram 

vistas pela sociedade. Na definição de Aranha (2001), cada um desses paradigmas 

traz características que estão relacionadas com as influências econômica, educacio-

nal e social vigentes na época. No Quadro 1 podemos compreender como as pessoas 

com deficiência eram tratadas em cada um desses paradigmas. 
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Quadro 1 – Paradigmas e características 

PARADIGMAS CARACTERÍSTICAS 

Institucionalização Segregação 

Serviço Integração 

Suporte Inclusão 

Fonte: Elaborado pela autora, baseado em Aranha (2001). 

 
Ao refletirmos sobre o contexto histórico da deficiência desde a antiguidade 

até o século XX, observamos que vários aspectos sociais, políticos, econômicos e 

científicos vão intervir na relação sociedade-deficiência. Da segregação à inclusão, o 

caminho percorrido pelas pessoas com deficiência apresenta muitos desafios e lutas 

em busca do respeito às diferenças e condições educacionais de aprendizagem. A 

deficiência intelectual também vai sendo modificada com a evolução da história e das 

pesquisas científicas, que fundamentam e refletem sobre as ideias e as formas de 

incluir as pessoas com deficiência intelectual no ambiente social e educacional, fa-

zendo-as se sentirem respeitadas e capazes de conquistar seus espaços na socie-

dade. 

 

2.1 Conceitos e implicações da deficiência intelectual 

 

No decorrer da história, observamos o processo de construção do conceito 

de deficiência intelectual da sociedade que foi sendo influenciado pelo contexto viven-

ciado em cada época. Distintas formas de ver a pessoa com deficiência foram vistas, 

passando desde o misticismo, o abandono, o extermínio na Antiguidade, a caridade e 

a segregação com a moral cristã, até a exclusão, a integração e a inclusão que con-

vivemos até hoje. Assim, pensar sobre a educação dos alunos com deficiência inte-

lectual é um grande desafio, pois durante décadas eles foram considerados pessoas 

incapazes de aprender, tornando-se culturalmente desacreditadas (Pessotti, 1984). 

A deficiência intelectual já teve diversas nomenclaturas ao logo da História, 

como: mongoloide, débil mental, imbecil, idiota, retardada mental, excepcional e defi-

ciência mental (Sassaki, 2005). Esses termos foram usados durante muito tempo no 

Brasil e no mundo e atualmente são considerados pejorativos. 

O conceito da deficiência intelectual vem sendo abordado historicamente, 

mudando o seu sentido e a sua aplicabilidade, variando conforme a época e o estigma 

que se tinha da pessoa com deficiência (Castro; Boueri; Ferreira, 2023). O termo de-
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ficiência intelectual foi difundido na Conferência Internacional sobre deficiência inte-

lectual, que aconteceu em 2004, no Canadá, originando a Declaração Internacional 

de Montreal sobre Inclusão (Bordin; Scheid, 2019). 

Atualmente, o conceito de deficiência intelectual encontra-se definido pela 

AAIDD, antes AAMR. De acordo com essa definição, a deficiência intelectual é com-

preendida como uma condição caracterizada por importantes limitações, tanto no fun-

cionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, que está expresso nas 

habilidades adaptativas conceituais, sociais e práticas antes dos 18 anos (AAIDD, 

2010). 

A AAIDD caracteriza a deficiência intelectual como multidimensional, ou 

seja, está dividida em cinco dimensões: habilidades intelectuais, comportamento 

adaptativo (habilidade conceitual, prática e social), participação, interação e papéis 

sociais, e contexto e saúde. Cada uma dessas dimensões apresenta aspectos não só 

biológicos, como também sociais e culturais (Monteiro, 2015). 

A nomenclatura “deficiência intelectual” substituiu a expressão Deficiência 

Mental e Retardo Mental, sendo uma mudança importante para a compreensão de 

todos. A palavra intelectual refere-se ao funcionamento do intelecto, e não ao funcio-

namento da mente, e a utilização do termo deficiência se torna mais adequada, pois 

esclarece a confusão ainda existente entre doença e deficiência (Mota, 2014). É válido 

ressaltar que a mudança da terminologia é de grande validade para a construção de 

uma sociedade mais inclusiva. 

A definição estabelecida pela AAIDD foi referência para a elaboração de 

outros sistemas de classificação, como a Classificação Internacional de Funcionali-

dade, Incapacidade e Saúde (CIF), a Classificação Estatística Internacional de Doen-

ças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-11) e o DSM-V TR. Essas classifi-

cações foram propostas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (Bordin; Scheid, 

2019). 

O DSM-V TR conceitua a deficiência intelectual como Transtorno do De-

senvolvimento Intelectual (TDI), que influi déficits no funcionamento intelectual e adap-

tativo nos domínios conceitual, social e prático. Ou seja, o TDI pode apresentar déficits 

nas funções intelectuais e adaptativas durante o seu período de desenvolvimento, 

tendo dificuldades na resolução de problemas, planejamento, pensamento abstrato, 

limitações na vida diária, comunicação, participação etc. Essas dificuldades vão de-

pender dos níveis da gravidade do transtorno, que pode ser leve, moderado e grave. 
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Cada um desses níveis tem o seu grau de dificuldade nos domínios conceitual, social 

e prático (APA, 2022). 

Apesar da deficiência intelectual estar codificada em uma classificação mé-

dica das doenças e no manual de transtornos mentais, não é caracterizada como um 

transtorno médico e nem mental (Garghetti; Medeiros; Nuerberg, 2013). Essa é uma 

visão que vem sendo desconstruída ao longo da História, pois durante muitos anos a 

deficiência intelectual foi associada à doença, onde tratamentos e diagnósticos eram 

realizados por médicos. Obviamente, que os aspectos biológicos e o déficit intelectual 

não podem ser negados, mas os aspectos sociais e ambientais também geram in-

fluência na construção da pessoa com deficiência (Monteiro, 2015). Com o movimento 

da inclusão, novas conceitualizações e nomeações adequadas e de valorização do 

ser humano foram sendo construídas para pessoas com deficiência intelectual, indo 

além das dimensões estabelecidas pela AAIDD e outros manuais (Mota, 2014). 

No aspecto conceitual, cabe destacar a deficiência intelectual mediante a 

abordagem histórico-cultural de Lev Vigotski3, na qual a pessoa com deficiência tem 

que ser compreendida no seu contexto social e na sua singularidade. Além disso, cada 

pessoa tem suas potencialidades e capacidades e pode desenvolvê-las, desde que 

sejam oferecidos materiais e instrumentos adequados (Vigotski, 2001). 

A ideia de Vigotski remete ao modelo social em que a pessoa com defici-

ência intelectual não será vista somente em sua individualidade, mas também em sua 

interação social. Logo, não é a pessoa com deficiência intelectual que se adequa ao 

ambiente, mas sim o meio que deve ser adaptado e receptivo para ela (Monteiro; 

Marchi, 2023). 

Com as diferentes concepções apresentadas, compreendemos que é pos-

sível dizer que essas definições influenciaram na forma como a pessoa com deficiên-

cia intelectual foi sendo construída e reconhecida na sociedade, disseminando a ideia 

de inferioridade e incapacidade. Vale ressaltar que não são apenas as mudanças nas 

nomenclaturas e nos conceitos que são importantes quando se fala em inclusão, mas 

também acreditar que as pessoas com deficiência intelectual têm potenciais e capa-

cidade para desenvolver as suas habilidades. 

 
3 Acerca da grafia do sobrenome do estudioso, tanto “Vigotski” quanto “Vygotsky” são aceitas, pois 

correspondem a diferentes transliterações do nome do autor. Nesta dissertação, optou-se pela forma 

“Vigotski”, usual nas traduções brasileiras. 
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2.2 A legislação brasileira voltada para a inclusão do aluno com Transtorno 

do Desenvolvimento Intelectual  

 

Ao compreender o contexto histórico sobre a deficiência intelectual, nota-

mos que em diferentes momentos as pessoas com essa deficiência foram marginali-

zadas, malvistas e incompreendidas pela sociedade, passando pelos paradigmas da 

exclusão, segregação, integração e inclusão. Historicamente notamos que a educa-

ção vem sofrendo mudanças e evoluções com o objetivo de que todos tenham acesso 

a uma educação de qualidade, sem distinção e alinhada a uma visão inclusiva (Santos 

et al., 2023). 

Na perspectiva da educação inclusiva, diversos movimentos, leis, conven-

ções e documentos foram sendo estabelecidos com o objetivo de garantir uma edu-

cação que faça um diferencial na vida das pessoas com deficiência, fundamentando-

se em princípios que regem a equidade e o respeito à diversidade. 

No Brasil, as discussões acerca da política educacional inclusiva começam 

a ser desenhadas na década de 80 do século XX. Elas foram enfatizadas a partir de 

instituições internacionais e de publicações de documentos que serviram de inspira-

ção para a elaboração de documentos legais que abordam a inclusão escolar e social 

das pessoas com deficiência (Monteiro, 2015). 

O texto da Constituição Federal (CF) do Brasil, publicado em 1988, con-

templa os direitos da pessoa com deficiência. No que se refere ao objetivo, a CF/88, 

em seu artigo 3º, incisos I e V, destaca que devemos construir uma sociedade livre, 

justa e solidária, promovendo o bem de todos sem quaisquer formas de discriminação. 

Esse artigo evidencia o direito de todos a uma educação sem discriminação e na pers-

pectiva da educação inclusiva. Na sequência, o artigo 205 estabelece como dever do 

Estado o direito da educação para todos. Ainda, o artigo 208, inciso III, declara obri-

gatoriedade do atendimento educacional às pessoas com deficiência, preferencial-

mente na rede regular de ensino, como um dever do Estado (Brasil, 1988). 

Os direitos estabelecidos pela CF/88 trouxeram para as pessoas com defi-

ciência a garantia de acesso à educação dentro do princípio da inclusão e da igual-

dade, promovendo mais oportunidades e uma sociedade mais justa e igualitária para 

todos (Brasil, 1988). O Brasil foi aos poucos quebrando os paradigmas da segregação 

e integração. Mudanças, essas, que foram motivadas pelos diferentes eventos que 



37 

aconteceram fora do país e que colaboraram para a elaboração de leis e decretos que 

estabelecem a educação inclusiva nas escolas e na sociedade. 

A Conferência Mundial de Educação para Todos, que aconteceu na Tailân-

dia em 1990 com a participação de 157 países, incluindo o Brasil, destacou-se ao 

abordar a importância de universalizar o acesso à educação e promover a equidade 

como pontos principais. Nela, foi discutido que a aprendizagem da criança com defi-

ciência requer atenção, assim como é necessário criar medidas que garantam a igual-

dade de acesso à educação para todos, independentemente da sua deficiência, de-

vendo integrar o sistema educativo (Ribeiro; Baumel, 2003). 

Outro momento importante para a implantação do paradigma inclusão foi a 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, em Salamanca, na 

Espanha, em 1994, que culminou com a elaboração da Declaração de Salamanca. 

Esse documento reafirmou o compromisso da educação para todos, reconhecendo a 

necessidade da educação para as crianças, jovens e adultos com Necessidades Edu-

cacionais Especiais (NEE)4 no sistema regular de ensino (Unesco, 1994). O Brasil 

assinou esse documento comprometendo-se em realizar uma educação inclusiva vol-

tada para as pessoas com deficiência (Romero, 2022). 

O princípio fundamental da escola inclusiva, disposto na Declaração de Sa-

lamanca (Unesco, 1994, p. 5), afirma que: 

[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, indepen-
dente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas 
inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas de seus 
alunos, acomodando ambos estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando 
uma educação de qualidade a todos através de um currículo apropriado, ar-
ranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e parceria com 
as comunidades. 

A Declaração de Salamanca proclamou que as escolas regulares inclusivas 

são o meio mais eficaz de combate à discriminação, e determinou que as escolas 

devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, in-

telectuais, sociais, emocionais ou linguísticas, garantindo, assim, acesso a uma edu-

cação de qualidade para todos (Gomes, 2014). 

Durante o ano de 1996, novos conceitos em relação à educação especial, 

como modalidade de educação escolar e sobre alunos com deficiência, foram sendo 

 
4 O termo Necessidades Educacionais Especiais foi mantido, pois está descrito dessa forma na Decla-

ração de Salamanca (1994), tal como o termo Portadores de Necessidades Especiais (PNE), descrito 
na LDB (1996). 
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debatidos, contribuindo com a reformulação da LDB, Lei n.º 9.394/96, que destaca no 

capítulo V, Arts. 58 e 59, a respeito dos alunos com deficiência: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a mo-

dalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais § 1º Ha-
verá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. § 2º O 
atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especia-
lizados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular [...]; 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessida-
des especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e orga-
nização específicos, para atender às suas necessidades; II – terminalidade 
específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a con-
clusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III 
– professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capaci-
tados para a integração desses educandos nas classes comuns (Brasil, 1996, 
p. 25). 

Nos artigos citados, observamos que a LDB garante que a educação espe-

cial é parte integrante da Educação Geral, adotando o princípio da inclusão (Ribeiro; 

Baumel, 2003). Compreendemos que a Educação Especial será oferecida na rede 

regular, garantindo apoio significativo para os alunos com deficiência e reconhecendo 

que a despeito da sua condição, todos têm direito à educação. A educação inclusiva 

exige das escolas uma postura pedagógica fundamentada no respeito às diferenças 

sociais, econômicas, pessoais e culturais (Gomes, 2014). 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, do 

Conselho Nacional de Educação (CNE), Câmara de Educação Básica (CEB) n.º 

2/2001, compreendem a educação especial como uma modalidade da educação es-

colar que assegura recursos e serviços educacionais que garantem a educação esco-

lar dos alunos com deficiência, promovendo as potencialidades desse aluno em todas 

as modalidades da Educação Básica. Assim, os sistemas de ensino devem fazer fun-

cionar a educação e sustentar o processo da educação inclusiva (Brasil, 2001). 

Com o objetivo de construir políticas públicas para uma educação de qua-

lidade para os alunos com deficiência, foi elaborada em 2008 a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), que vai com-

preender a educação inclusiva como uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

defendendo o direito de todos os alunos a aprenderem e participarem juntos, sem 

nenhum tipo de discriminação (Brasil, 2008b). 
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A política citada acima, nos leva a compreender que houve um avanço na 

visão da educação inclusiva, sendo fundamental para a formulação de outros docu-

mentos que vão fomentar uma educação de qualidade para todos. Contribuiu também 

na orientação do sistema de ensino em superar as práticas discriminatórias e criar 

estratégias para atender e respeitar as especificidades de cada aluno. Além de evi-

denciar que a socialização e a aprendizagem caminham juntas na escola, a fim de 

que o aluno com deficiência se desenvolva e seja incluído (Monteiro, 2015; Rosa, 

2023). 

Em 2015, foi promulgada a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) n.º 13.146/2015, 

também chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência. A base para a sua elabo-

ração foi a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos 

da Pessoa com Deficiência, que aconteceu em 2008. Essa lei representa um dos prin-

cipais marcos legislativos para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência e 

reforça o compromisso do Brasil com a inclusão, abrangendo todos os setores da 

sociedade, principalmente o ambiente escolar. O artigo 4º reconhece que toda pessoa 

com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades como as demais pessoas e 

não sofrerá nenhuma espécie de discriminação (Brasil, 2015). 

No capítulo IV, que trata do Direito à Educação, o artigo 27 decreta que: 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 
vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talen-
tos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas ca-
racterísticas, interesses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015). 

Nesse artigo, compreendemos que a inclusão e a aprendizagem são um 

direito do aluno com deficiência e as escolas devem cumprir com o dever de desen-

volver práticas pedagógicas que estimulem suas habilidades e talentos, assegurando 

e promovendo, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e da liberdade, 

viabilizando a sua inclusão social. A LBI vai oportunizar possibilidades de aprendiza-

gem significativas e igualitárias para todos que constituem a escola (Brasil, 2015). 

De modo geral, entendemos que as leis mencionadas tiveram como obje-

tivo proporcionar condições educacionais para todos, constituindo o apreço pela di-

versidade e equidade. O paradigma da inclusão traz uma nova concepção sobre a 

pessoa com deficiência e gera modificações nas leis que vão garantir os direitos de 

todos e ressignificar as mudanças nas políticas de formação, de financiamento e de 
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gestão, que por sua vez vão assegurar as condições de acesso, permanência, parti-

cipação e aprendizagem para todos os alunos. 
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3 O ALUNO COM TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL E 

SUAS ESPECIFICIDADES: implicações no processo ensino-aprendizagem 

 

Nesta terceira seção apresentamos a educação inclusiva com ênfase no 

processo de ensino-aprendizagem do aluno com deficiência intelectual na escola re-

gular, tendo como aporte teórico a Teoria Histórico-Cultural (THC), de Lev S. Vigotski. 

Vale citar que a ludicidade se faz presente na construção da aprendizagem e no de-

senvolvimento de práticas pedagógicas que vão estimular a inclusão do aluno com 

deficiência intelectual na sala de aula comum e na sala de recursos multifuncionais 

(SRM), contribuindo para a interação social desses alunos. 

Por muito tempo, as pessoas com deficiência e as que apresentavam al-

gum tipo de transtorno ou síndrome foram segregadas e excluídas do direito de apren-

der, de conviver e de viver em sociedade com dignidade. Essa forma de compreender 

a deficiência foi sendo mudada ao longo de convenções, reuniões, discussões e 

(re)formulações de documentos legais que foram importantes para a inclusão do aluno 

com deficiência intelectual na escola regular (Bordin; Scheid, 2019). 

Com a elaboração de políticas públicas, o conceito de deficiência foi res-

significado, a educação especial passou de segregacionista para inclusiva, contribu-

indo para a inclusão de alunos com deficiência na escola regular, garantindo acesso, 

permanência, aprendizagem e práticas pedagógicas adequadas, que atendam à ne-

cessidade de todos os alunos que constituem a escola (Noronha; Silva; Shimazaki, 

2023). 

Na escola atual, as práticas pedagógicas devem ter caráter flexível e diver-

sificado, atendendo à diversidade da sala de aula, independentemente da presença 

do aluno com ou sem deficiência. A educação inclusiva vai possibilitar aos alunos o 

desenvolvimento de aptidões, habilidades, aprendizagem e apropriação do conheci-

mento, e isso ocorre, especialmente, por meio das interações sociais estabelecidas 

entre si, com os outros e com o meio (Bordin; Scheid, 2019). 

Os alunos com deficiência intelectual apresentam singularidades no pro-

cesso de ensino-aprendizagem e suas potencialidades produtivas e criativas precisam 

ser exploradas e trabalhadas no ambiente escolar. As diferenças presentes no uni-

verso da escola valorizam o aluno em suas especificidades, rompendo com a homo-

geneização que priva o conhecimento e o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social. 

Essa ideia induz a pensar nas práticas educativas de inclusão que são desenvolvidas 
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na sala comum do ensino regular e na sala de recursos multifuncionais (SRM), pois 

vale ressaltar que existem diferentes aspectos que precisam ser observados pelo pro-

fessor, como o social, cultural, afetivo, cognitivo, sensorial, motor e familiar, que vão 

influenciar na construção do aluno (Macena; Souza, 2022). 

Ao pensarmos nos diferentes olhares que surgiram sobre o aluno com de-

ficiência intelectual no contexto educacional, não podemos deixar de citar Jean Marc 

Gaspard Itard, que foi considerado o primeiro teórico da educação especial, a partir 

dos seus estudos e intervenções desenvolvidas com o menino Victor de Averyon. Di-

agnosticado inicialmente como “idiota”5 pelo psiquiatra Philippe Pinel, Itard não con-

cordou com tal diagnóstico e defendeu que o retardo6 de Victor não se devia a uma 

deficiência biológica, mas sim pela carência de estímulos e experiências provocadas 

pelo isolamento social. Seu trabalho marcou importantes avanços na educação espe-

cial (Bordin; Scheid, 2019). 

A partir das intervenções e escritos relatados por Itard, foi possível afirmar 

que os alunos com deficiência intelectual poderiam ser educados. Ele acreditava que 

a educação seria o principal vetor para o desenvolvimento humano, partindo do prin-

cípio que tudo que o homem sabe ele aprende (Cordeiro; Antunes, 2020). 

Edouard Séguin, assim como Itard, se destacou ao desenvolver em seu 

trabalho um sistema educativo que foi elaborado e aplicado em crianças e jovens com 

deficiência intelectual. Séguin assumiu e trabalhou com uma classe de crianças com 

deficiência intelectual, que foi considerada a primeira classe desse tipo da educação 

especial. Em 1839, abriu a primeira escola do mundo para crianças com deficiência 

intelectual. No mesmo ano, imprimiu um pequeno caderno que aconselhava uma série 

de atividades a serem realizadas com as crianças com deficiência intelectual e, em 

1876, foi eleito presidente da Associação dos Diretores de Estabelecimento de Ree-

ducação (Rosa, 2017). 

As concepções e implicações da Teoria Histórico-Cultural de Lev S. Vigotski 

também trouxeram novas perspectivas para a educação dos alunos com deficiência 

intelectual, e foram fundamentais para a elaboração deste estudo. O autor desenvol-

veu pressupostos relacionados com a aprendizagem dos alunos com deficiência, 

tendo diferentes obras que foram destaque para a compreensão do desenvolvimento 

 
5 Termo utilizado na época para se referir à pessoa com deficiência intelectual. 
6 Termo também utilizado na época ao se referir à pessoa com deficiência intelectual.  
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da criança, valorizando os aspectos históricos e culturais para a formação do conhe-

cimento (Monteiro, 2015). 

Lev Semionovitch Vigotski nasceu em Orsha, em 1996. Faleceu aos 37 

anos, em Moscou, no ano de 1934, vítima de tuberculose. Teve uma formação acadê-

mica e atividade profissional diversificada, tendo sido professor e pesquisador nas 

áreas de Psicologia, Pedagogia, Filosofia, Literatura, Deficiência Física e Intelectual. 

Criou o laboratório de psicologia na escola de formação de professores de Gomel e 

participou da criação do Instituto de Deficiências, em Moscou. Seus principais campos 

de estudos foram: a Psicologia, a Comunicação, a Linguagem, a Aprendizagem e o 

Desenvolvimento Humano (Oliveira, 1997). 

A teoria de Vigotski, baseada no materialismo histórico-dialético, manifesta 

interesse pela política sociológica e econômica desenvolvida por Karl Marx e Friedrich 

Engels. Algumas ideias marxistas foram incorporadas por Vigotski nas suas elabora-

ções teóricas, pois compreendia o homem como um ser histórico, que se constrói 

através das suas relações com o mundo natural e social e que a sociedade humana 

está em constante transformação (Oliveira, 1997). 

A partir do materialismo histórico-dialético, Vigotski (2001) introduziu a 

THC, que rapidamente se tornou ligada ao estudo da aprendizagem e do desenvolvi-

mento humano. Essa teoria enfatiza a interação do sujeito com o ambiente e a cultura, 

além de sua participação dinâmica na sociedade. De acordo com a THC, o desenvol-

vimento humano ocorre por meio das interações que as pessoas estabelecem com o 

que as rodeiam e são mediadas por signos e instrumentos, elaborados no contexto 

cultural. 

Vigotski (2001), fundamentando-se nas concepções do materialismo dialé-

tico e nos seus diversos estudos na área do conhecimento, aprendizagem e desen-

volvimento, destaca que o sujeito se constitui como peça importante nas relações so-

ciais estabelecidas com o outro e na apropriação da cultura. 

A fundamentação teórica aqui apresentada aponta que as funções psicoló-

gicas superiores, como a memória, o pensamento e o planejamento, entre outras, têm 

suas raízes nas interações entre o indivíduo e seu ambiente cultural e social. Essa 

dinâmica ocorre através da mediação, definida como o meio pelo qual os seres huma-

nos estabelecem conexões uns com os outros e com o mundo, por meio de instru-

mentos e signos característicos de sua linguagem (Bordin; Scheid, 2019). 
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Para Oliveira (1997), o conceito central das concepções vigotskianas sobre 

o funcionamento psicológico é a compreensão do termo mediação, que é entendido 

como um processo de intervenção de um elemento intermediário numa relação. Vigo-

tski distinguiu os elementos mediadores como instrumentos e signos, pois é através 

deles que o sujeito estabelece suas relações sociais. 

O instrumento é um objeto social e mediador da relação entre o sujeito e o 

mundo, sendo elaborado com um objetivo específico. Os signos agem como um ins-

trumento de atividade psicológica, que representam ou expressam outros objetos, 

sendo ferramentas que auxiliam nos processos psicológicos, e não nas ações concre-

tas, como os instrumentos. É um elemento expresso, principalmente pela linguagem, 

a qual é produzida social e historicamente, representando algo para além de si mesmo 

(Oliveira, 1997). 

A abordagem histórico-cultural tem como temas centrais o desenvolvimento 

humano, a aprendizagem e as relações entre ambos. Vigotski, ao compreender os 

processos mentais humanos, considera todo mecanismo biológico humano, porém, 

privilegia os fatores sociais como pontos importantes para o desenvolvimento (Bordin; 

Scheid, 2019). 

O autor relaciona o desenvolvimento infantil e humano à sociogênese, ou 

seja, o desenvolvimento das estruturas do pensamento e da linguagem está associ-

ado às qualidades das interações sociais estabelecidas com a família, a escola, a 

comunidade etc. A heterogeneidade deve ser uma característica comum aos grupos 

humanos e um fator enriquecedor nas relações sociais. Quanto mais intensas e posi-

tivas forem as trocas psicossociais, mais enriquecido e fortalecido será o desenvolvi-

mento humano (Vigotski, 2001). 

Caso fundamente as práticas pedagógicas nos pressupostos da THC, a 

educação especial será compreendida a partir do pensamento inclusivo. Nesse as-

pecto, o aluno com deficiência intelectual deve ser visto como um ser potencial, com 

capacidade para se desenvolver, sendo fundamental entender a sua singularidade. 

Com base nas teorias de Vigotski, é possível ressaltar que o desenvolvimento indivi-

dual é construído de maneira única e os estímulos oferecidos pelo ambiente, junta-

mente com a cultura, vão contribuir para a sua aprendizagem e para a ampliação do 

conhecimento (Trentin, 2018). 

Noronha, Silva e Shimazaki (2023) afirmam que as práticas pedagógicas 

desenvolvidas com os alunos com deficiência intelectual ofertam mediações, ações, 
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estratégias e interações de qualidade, que vão estimular os processos mentais, a for-

mação conceitual e o pensamento abstrato, com ênfase no desenvolvimento das fun-

ções psicológicas superiores (percepção, memória, pensamento, atenção voluntária, 

formação de conceitos e atenção), e não apenas nas funções elementares (atenção 

involuntária, memória sensorial e as reações reflexas). 

Para Oliveira (1997, p. 26), “as atividades psicológicas sofisticadas são fru-

tos de um processo de desenvolvimento que envolve a interação do organismo com 

o meio físico e social em que se vive”. Essas funções sofisticadas, citadas pela autora, 

são o mesmo que funções psicológicas superiores. 

Monteiro (2015) explica que, para Vigotski, o desenvolvimento humano 

ocorre através de dois planos: o natural e o cultural. O plano natural é determinado 

pelos recursos biológicos que permitem o funcionamento mental simples a partir das 

funções psicológicas superiores. O plano cultural é produzido pela interação humana 

com a cultura, onde por intermédio das interações sociais acontece a aquisição dos 

processos mentais sofisticados. A constituição das funções psicológicas superiores 

ocorre por meio da mediação dos instrumentos e signos e a internalização das práti-

cas culturais acontece com as constantes interações com o meio social, mediadas 

pelo outro e pela linguagem. 

Para Vigotski (1991), desenvolvimento e aprendizagem são entendidos 

como processos inter-relacionados, começando desde o início da vida. A aprendiza-

gem é entendida como a força direcionadora e impulsionadora do desenvolvimento. 

Bordin e Scheid (2019) colocam que a aprendizagem possibilita o despertar dos pro-

cessos internos de desenvolvimento e que as relações sociais estabelecidas vão in-

fluenciar esses processos. Ou seja, embora haja um percurso de desenvolvimento 

definido individualmente pela maturação, é por meio da aprendizagem que esses pro-

cessos são impulsionados. 

Vigotski entende que as funções mentais superiores são socialmente for-

madas e culturalmente transmitidas por meio da linguagem. Ele defende que, por mais 

que um indivíduo tenha biologicamente potencial de se desenvolver, se ele não inte-

ragir com os outros, não desenvolverá as suas habilidades e suas potencialidades 

(Andrade et al., 2021). 



46 

Os conhecimentos propostos por Vigotski trouxeram uma nova perspectiva 

para a deficiência intelectual, pois o autor não concordava com a tese de que os alu-

nos com deficiência não tinham capacidade de viver em sociedade e desempenhar 

seu papel junto aos outros que não tinham deficiência (Vigotski, 2021a). 

O referido autor discordava, também, dos métodos psicológicos que inves-

tigavam o aluno com deficiência intelectual apenas quantitativamente, calculando o 

grau de insuficiência do seu intelecto através de escalas que mediam o coeficiente de 

inteligência (QI). Assim, as potencialidades que o aluno com deficiência intelectual 

poderia desenvolver eram desconsideradas, e a ideia de que, conforme a sua idade, 

deveria determinar o seu nível de desenvolvimento, passa a ser inválida (Ruppel; Han-

sel; Ribeiro, 2021). 

Vigotski (2022) parte do pressuposto de que as leis que regem o desenvol-

vimento do aluno com deficiência e os sem deficiência são as mesmas, aplicando-se 

o mesmo teor ao processo de ensino-aprendizagem. O aluno com deficiência se de-

senvolve de forma peculiar e singular. Para Trentin (2018), esses são aspectos essen-

ciais que a escola e o professor devem observar e entender, para que as comparações 

com os demais alunos da sala de aula sejam evitadas. A autora ressalta ainda que a 

deficiência não deve ser compreendida apenas como primária (biológica/relacionada 

com as características físicas), mas, principalmente, como secundária (social/produ-

zida pelas interações ou pela falta de interações estabelecidas com os alunos). 

No processo de ensino-aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, 

Vigotski (2022) destaca, na sua teoria, o conceito da palavra compensação, compre-

endida como um processo pelo qual as pessoas com deficiência desenvolvem habili-

dades alternativas ou estratégias para superar as limitações impostas por suas con-

dições, e isso acontece por meio da mediação do outro. Ele acreditava que a defici-

ência não devia ser vista apenas como uma falta ou incapacidade biológica, mas sim 

como algo que podia ser compensado por meio de apoio social e educativo. 

Assim, Trentin (2018, p. 43) coloca que “[...] compreende-se que, ao pro-

porcionar práticas pedagógicas objetivando a compensação, o professor propicia à 

criança com deficiência possível desenvolvimento da autonomia e da atuação social”. 
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Os estudos realizados por Vigotski, sobre defectologia7, trazem novas pers-

pectivas em relação à deficiência intelectual, principalmente por apresentar novas ba-

ses filosóficas e metodológicas para a aprendizagem dos alunos com deficiência, 

tendo um olhar mais atento para as suas potencialidades e para o desenvolvimento 

de práticas educacionais e sociais, provocando uma importante evolução na educação 

dos alunos com deficiência (Ruppel; Hansel; Ribeiro; 2021). 

A defectologia para Vigotski buscava compreender os alunos com qualquer 

tipo de deficiência, quer seja física, sensorial ou intelectual, e não concordava com o 

tratamento e a desvalorização que eles sofriam pela sociedade, família e escola, por 

isso ressaltava nos seus escritos a proposta de valorização das potencialidades, não 

das suas limitações. Reconhecia, na sua teoria, a forma biológica de compreender a 

deficiência, mas a sua maior argumentação foi em como os aspectos sociais e cultu-

rais influenciavam na construção preconceituosa e limitante das pessoas com defici-

ência intelectual no ambiente escolar (Queiroz, 2022). 

Outro aspecto destacado por Vigotski (2021b) se refere ao aluno que teve 

seu desenvolvimento comprometido por alguma deficiência não é menos desenvol-

vido, se comparado ao sem deficiência, pois o que advém são desenvolvimentos di-

ferentes.  

No processo de ensino-aprendizagem, esse aspecto deve ser valorizado, 

pois o aluno com deficiência tem um modo peculiar de se desenvolver. O professor na 

função de mediador tem que ficar atento para a aplicação de práticas pedagógicas 

que contribuam para a evolução da aprendizagem, não se apoiando nas dificuldades 

dos alunos, mas naquilo que lhes é essencial para o seu desenvolvimento (Bordin; 

Scheid, 2019). 

Na perspectiva de Vigotski (1991), a aprendizagem desempenha um papel 

essencial no desenvolvimento do conhecimento. Qualquer processo de aprendizagem 

é também um processo de ensino-aprendizagem, abrangendo tanto quem aprende 

quanto quem ensina, assim como a interação entre esses dois. Essa conexão entre 

desenvolvimento e aprendizagem é explicada pelo conceito da Zona de Desenvolvi-

mento Proximal (ZDP), que consiste num período de transição entre dois níveis de 

desenvolvimento: o real e o potencial. 

 
7 Defectologia é um termo russo utilizado para definir os estudos sobre as deficiências. Os textos que 

abordam especificamente esses estudos estão resumidos no Tomo V – Fundamentos da Defectolo-
gia, das Obras Escolhidas (2022).  
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O autor define o nível de desenvolvimento real como as etapas já alcança-

das e conquistadas pela criança, e as funções psicológicas que fazem parte desse 

nível de desenvolvimento são aquelas que já estão estabelecidas naquele momento. 

O nível de desenvolvimento potencial é a capacidade que a criança tem em desem-

penhar tarefas mediada por um adulto (professor) ou por outra criança que tenha 

maior expertise. A ZDP é a distância entre os níveis de desenvolvimento real e o po-

tencial, ou seja, é o caminho a ser percorrido até o amadurecimento e consolidação 

das funções psicológicas superiores (Vigotski, 1991). 

A concepção de Vigotski sobre as relações entre desenvolvimento, apren-

dizado e a ZDP, estabelece a forte ligação entre o processo de desenvolvimento e a 

relação do sujeito com seu ambiente sociocultural (Oliveira, 1997). Ao compreender-

mos o conceito da ZDP, notamos que o aluno com deficiência intelectual, quando me-

diado pela ação do outro, tem a possibilidade de produzir mais do que o faria sozinho. 

A mediação contribui para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento 

das relações sociais, além de ser fundamental para impulsionar a ZDP, especialmente 

no contexto escolar (Bordin; Scheid, 2019). 

O professor desempenha uma função fundamental na atuação da ZDP, pois 

é o espaço em que se deve trabalhar na intenção de enxergar no aluno com deficiên-

cia intelectual as suas possibilidades e entraves e instrumentalizar esse processo para 

que o aluno avance no seu desenvolvimento e na sua aprendizagem (Lima, 2014). 

Trentin (2018) salienta que a distância entre os níveis do real para o poten-

cial permite ao professor pontuar o nível potencial apresentado pelo aluno, e assim 

organizar suas práticas pedagógicas, estimulando no aluno com deficiência intelectual 

novas ZDP. 

Essa compreensão teórica trazida nos escritos de Vigotski colabora para 

que o professor reflita sobre as dificuldades de aprendizagem que o aluno com defici-

ência intelectual apresenta, trazendo para as suas práticas pedagógicas metodologias 

diferentes e estratégias que visem à superação e um ensino de qualidade para todos 

(Bordin; Scheid, 2019). 

Na compreensão da ZDP, o modelo de enquadrar todos os alunos no pa-

drão da normalidade será desconsiderado, pois ao entendermos o conceito da ZDP 

estamos falando de uma escola que trabalha a inclusão e tem a concepção da diver-

sidade no seu contexto educacional (Queiroz, 2022). 
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Mediante a concepção de Vigotski, o professor exerce o papel de mediador 

que organizará as suas práticas voltadas para o ensino do aluno com deficiência inte-

lectual de forma desafiadora e inclusiva, levando-o à construção e à ampliação de 

conceitos no processo de ensino-aprendizagem, não frisando apenas em atividades 

com habilidades manuais e sensoriais, mas também em atividades lúdicas, que esti-

mulem o seu pensamento abstrato (funções psicológicas superiores) (Araújo, 2019). 

A concepção de aprendizagem em Vigotski destaca a importância das inte-

rações sociais e a mediação do outro para o desenvolvimento cognitivo do aluno com 

deficiência intelectual no ambiente escolar. Essa troca de conhecimento acontece 

através da aprendizagem colaborativa, em que os professores, na sua prática, promo-

vem atividades nas quais os estudantes interagem e aprendem uns com os outros, 

sendo possível a construção da aprendizagem com o professor na condução da ativi-

dade e entre os pares (Queiroz, 2022). 

Na aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, oportuno se faz a 

aplicação de práticas pedagógicas colaborativas na sala de aula vai contribuir para 

vencer as barreiras da inclusão e favorecer que a escola seja um ambiente que pro-

porcione a aprendizagem e a quebra de preconceitos desses alunos, já que muitas 

vezes são considerados como incapazes de aprender (Queiroz, 2022). 

Ao estudar a Teoria Histórico-Cultural, desenvolvida por Vigotski, nos de-

paramos com um olhar para as diferenças muito mais humanizado, ético e com ideias 

de inclusão e equidade (Vigotski, 2021a). É interessante analisarmos que os seus 

estudos foram escritos no final do século XX, e que se mostram extremamente atuais 

para o que se defende hoje sobre a inclusão dos alunos com deficiência, seja física, 

motora ou intelectual. Dessa forma, é necessário refletirmos sobre as práticas peda-

gógicas lúdicas desenvolvidas na escola regular com os alunos com deficiência inte-

lectual, fundamentando-se na THC. 

 

3.1 A ludicidade e suas contribuições no apoio ao ensino-aprendizagem dos 

alunos com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual  

 

Ao compreendermos o processo de ensino-aprendizagem do aluno com 

deficiência intelectual, fundamentado na THC, é importante ressaltarmos o conceito 

de ludicidade, pois é um instrumento metodológico adotado nas práticas pedagógicas 
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inclusivas dos professores, visando desenvolver as habilidades cognitivas, motoras e 

sociais de forma prazerosa e motivadora. 

Nesta subseção, destacamos a prática lúdica como uma ferramenta do pro-

cesso de ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual na perspectiva 

de Vigotski. O lúdico, além de ser uma expressão natural da infância, se torna uma 

ferramenta pedagógica poderosa, permitindo que esses alunos aprendam no seu pró-

prio ritmo e de maneira inclusiva, superando barreiras e explorando o seu potencial. 

A educação, para ser inclusiva, precisa estar preparada para as demandas 

pedagógicas e sociais, tendo um olhar atento para perceber as dificuldades particula-

res e as limitações dos alunos com deficiência intelectual. Ao longo do processo his-

tórico até os dias atuais, esses alunos foram marcados por preconceitos e estigmas, 

que não permitiam a sua aprendizagem, a sua permanência na escola e a sua intera-

ção social. Com o paradigma da inclusão, essa ideia vem sendo modificada, dando 

novas possibilidades de formação, aprendizagem e interação para os alunos com de-

ficiência intelectual (Santos, 2024). 

As práticas pedagógicas lúdicas vão ser importantes para o processo de 

ensino-aprendizagem do aluno com deficiência intelectual e o professor é o mediador 

principal para que o aluno alcance a ZDP. A construção dos conhecimentos desses 

alunos é um grande desafio, pois durante muitos anos não se acreditava que eram 

capazes de aprender, já que cognitivamente não se enquadravam nos padrões exigi-

dos pela escola e pela sociedade (Antunes, 2012). 

Souza (2021) afirma que a ludicidade para os alunos com deficiência inte-

lectual compõe atividades que potencializam o desenvolvimento como um todo, desde 

o físico, o intelectual e o social. Para Vigotski (1991), a brincadeira leva o aluno com 

deficiência a avançar, melhora a comunicação com seus pares, sua percepção sobre 

si, amplia a sua imaginação, confiança, autoestima, autocontrole e a cooperação, ou 

seja, o lúdico promove o “aprender fazendo” e a criatividade. 

O lúdico é compreendido por Bizerra (2017) como uma ferramenta de en-

sino que vem sendo amplamente discutida, desde a Idade Média até os dias atuais. 

Autores como Kishimoto (2011a) e Vigotski (1991) defendem que a prática lúdica é 

essencial para o desenvolvimento de atividades que vão contribuir para a aprendiza-

gem dos alunos nos aspectos cognitivos, sociais e emocionais. 
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O brinquedo e o jogo fornecem possibilidades da aprendizagem cognitiva 

e motora para o aluno com deficiência intelectual (Souza, 2021), pois gera cresci-

mento e amadurecimento, promovendo trocas afetivas e interpessoais consigo 

mesmo e com o grupo que constitui a sala de aula. A mediação do professor nesse 

processo contribui para o aluno com deficiência intelectual compensar seus prejuízos 

intelectuais e utilizar outras vias de desenvolvimento, que vão criar caminhos alterna-

tivos para que a aprendizagem aconteça. 

Kishimoto (2011a) afirma que a criança aprende através do brincar e, diante 

desse ato, ela aprende noções de certo e errado, de limites, de regras e com isso 

consegue ter uma aprendizagem significativa e prazerosa. A autora ainda observa 

que, através da brincadeira, a criança consegue estimular sua criatividade e sua ima-

ginação, dessa forma, percebemos que o desenvolvimento cognitivo, motor, social e 

afetivo são estimulados através do brincar. 

Corroborando com Kishimoto (2011a), a ludicidade é uma forma de traba-

lhar a aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual, pois caminha nos princí-

pios da escola inclusiva e em práticas pedagógicas que ultrapassem a educação tra-

dicional. Souza (2021) entende que a busca por metodologias lúdicas para trabalhar 

com o aluno com deficiência intelectual não é analisada apenas sob o ponto de vista 

didático, mas como uma forma de mediação entre o mundo real e o simbólico. 

Vigotski (2022) destaca que o aluno com deficiência intelectual faz melhor 

uso de atividades práticas do que teóricas, por mais que ainda seja persistente, em 

algumas escolas, o trabalho do professor ser realizado de forma tradicional, onde as 

aulas focam na transmissão dos conteúdos de forma mecânica, deixando o aluno com 

deficiência intelectual totalmente segregado na sala de aula. De acordo com Araújo 

(2019), o estudo de Vigotski sobre defectologia, mostra que a tarefa da escola é eli-

minar tudo que agrava o defeito8 e o atraso, buscando meios para promover as inte-

rações sociais, cognitivas e afetivas. 

O aluno com deficiência intelectual apresenta algumas características que 

são importantes e que todos que compõem a escola devem saber, pois este aluno 

apresenta o ritmo de aprendizagem lento, o que demanda mais tempo para a assimi-

lação. As características são: abstração e generalização limitadas, pouco entendi-

 
8-Termo usado na obra Defectologia (2022), por Vigotski, referindo-se à deficiência que o sujeito apre-

sentava.  
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mento quando são passadas duas ou mais atividades, capacidade de adquirir concei-

tos e memorizar informações de forma prejudicada, prejuízos na percepção sensorial, 

linguagem e comunicação (Romero, 2022). Compreender o que o aluno com deficiên-

cia intelectual apresenta é fundamental para a elaboração de atividades lúdicas que 

vão beneficiar e estimular a aprendizagem e o desenvolvimento desses alunos. 

Vigotski (2022) pondera que o aluno com deficiência não deve ser visto pelo 

seu defeito e limitações, mas sim pelas suas potencialidades e singularidade. E que 

cada uma apresenta maneiras de aprender aquilo que está sendo ensinado, desen-

volvendo estratégias que permitam o seu desenvolvimento. Ruppel, Hansel e Ribeiro 

(2021) destacam o conceito de compensação fundamentado na THC, que coloca a 

deficiência como um estímulo para a sua compensação, pois desafia o organismo a 

redobrar a sua atividade e o desenvolvimento de outras funções, levando à superação 

das dificuldades. 

Corroborando com o pensamento de Vigotski, a ludicidade será uma ferra-

menta que permitirá a superação das dificuldades no processo de ensino-aprendiza-

gem, levando o aluno com deficiência intelectual ao alcance da ZDP. Assim, a tarefa 

da educação consiste em criar caminhos com o objetivo de incluir o aluno com defici-

ência intelectual à vida social, promovendo a sua aprendizagem, autonomia, indepen-

dência e garantindo a sua inclusão educacional e social (Ruppel; Hansel; Ribeiro, 

2021). 

Ao refletirmos sobre as práticas pedagógicas lúdicas na perspectiva inclu-

siva torna-se importante, pois ainda é possível nos depararmos com práticas que não 

representam uma aprendizagem significativa para os alunos com deficiência intelec-

tual. Valorizar o que o aluno já sabe com aquilo que será construído na mediação do 

professor é válido, tendo em vista que permite a construção desse aluno nos âmbitos 

cultural, social, afetivo e educacional. 
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4 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTE-

LECTUAL COM ÊNFASE NA LUDICIDADE: o Estado da Questão 

 

A realidade da educação inclusiva do aluno com TDI na contemporanei-

dade manifesta o interesse em compreender as práticas pedagógicas lúdicas desen-

volvidas pelos professores da sala comum e na sala de recursos multifuncionais 

(SRM). Sabemos que a inclusão do aluno com deficiência nas escolas regulares tor-

nou-se um grande desafio para a educação, pois o modelo que permeia a sala de aula 

é o da homogeneidade, e não o da heterogeneidade. Essa forma de entender a inclu-

são pode ser justificada por todo o processo histórico que foi construído nas socieda-

des, que tratava as pessoas que tinham alguma deficiência de forma excludente e 

segregacionista. 

Ideias preconceituosas e de estigmatização sobre o aluno com deficiência 

intelectual foram sendo estabelecidas, pois a falta de conhecimento e o repúdio por 

quem era diferente entre os outros, contribuíram para que esses alunos fossem vistos 

pelas suas limitações, e não como capazes de desfrutar tudo aquilo que viessem a 

desejar (Leite, 2022). 

Ao analisar o processo histórico sobre a deficiência intelectual, muitas mu-

danças aconteceram e novos paradigmas foram construídos, dando um novo olhar e 

mais possibilidades para os alunos com essa deficiência. Da segregação à inclusão, 

esses alunos começaram a frequentar escolas regulares e interagir socialmente. A 

educação deles começou a ser repensada a partir de três documentos principais: a 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca 

(1994) e a Convenção Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência (2007), os 

quais trouxeram mudanças conceituais e históricas para o âmbito da educação das 

pessoas com deficiência (Noronha; Silva; Shimazaki, 2023). 

Com essas mudanças, a escola se torna um ambiente importante para a 

preparação dos alunos com deficiência intelectual como futuros cidadãos, pois além 

da transmissão dos conhecimentos sistemáticos e formais, que visam ao aprendizado 

das ciências, técnicas e conteúdos, ela possibilita recursos psicológicos para a evolu-

ção cultural e social do aluno. Além disso, proporciona o desenvolvimento da lingua-

gem, assimilação dos conteúdos e compreensão dos mecanismos envolvidos no fun-

cionamento mental, fundamentais ao processo de aprendizagem (Silva; Klumpp, 

2020). 
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Além da escola, a família tem um papel primordial e fundamental para a 

formação do sujeito, pois é a primeira instituição que fazemos parte e que estabele-

cemos as primeiras relações e formação. A família é responsável em proporcionar 

condições para que o seu filho com deficiência seja compreendido pela sociedade. A 

escola e a família devem caminhar juntas e contribuir para o desenvolvimento social, 

afetivo e cognitivo do aluno com deficiência intelectual. É fundamental que haja uma 

interação positiva entre escola e a família, de modo que a cooperação entre ambas 

possibilite condições que favoreçam o desenvolvimento do aluno (Silva; Klumpp, 

2020). 

A escola, ao estar fundamentada no paradigma da inclusão, precisa utilizar 

mecanismos e estratégias que vão contribuir para o desenvolvimento cognitivo do 

aluno com deficiência intelectual, visto que as práticas pedagógicas tradicionais não 

vão cooperar para a sua aprendizagem. Dessa forma, o professor, no seu papel de 

mediador, precisa perceber as características de cada aluno e ter um olhar diferenci-

ado para aqueles com deficiência intelectual, buscando desenvolver atividades que 

favoreçam o processo de ensino-aprendizagem (Antunes, 2012). 

Uma das estratégias desenvolvidas nas práticas docentes para estimular a 

aprendizagem do aluno com deficiência intelectual é a ludicidade. Trazer o lúdico para 

a sala de aula estimula o interesse e permite que esses alunos interajam com novos 

objetos de aprendizagem e avancem habilidades cognitivas, motoras e sensoriais 

(Souza, 2021). 

Para Diniz et al. (2021), as atividades lúdicas são importantes para o de-

senvolvimento do aluno com deficiência intelectual, pois através delas todos são vistos 

como capazes de realizar as atividades propostas de forma coletiva e dentro das suas 

capacidades físicas, cognitivas, sociais e emocionais. A ludicidade permite ao aluno 

com deficiência intelectual interagir e ser incluso no processo de ensino-aprendizagem 

da sala de aula comum e o professor será um facilitador, articulando e organizando as 

atividades que estimulem e incentivem a participação de todos. 

Para ênfase dessa abordagem conceitual e ampliação dos estudos, reali-

zamos uma pesquisa do tipo Estado da Questão, que possibilitou-nos selecionar, ler, 

analisar e estruturar cada texto estudado, tendo como direcionamento os descritores 

que se correlacionam com nossa pesquisa. 
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A pesquisa do tipo Estado da Questão contribui para mapear e analisar as 

produções científicas que envolvem o tema pesquisado. Therrien e Therrien (2004, p. 

7) consideram que a finalidade do Estado da Questão é: 

[...] levar o pesquisador a registrar, a partir de um rigoroso levantamento bi-
bliográfico, como se encontra o tema ou o objeto de sua investigação no es-
tado atual da ciência ao seu alcance. Trata-se do momento por excelência 
que resulta na definição do objeto específico da investigação, dos objetivos 
da pesquisa, em suma, da delimitação do problema específico de pesquisa. 

Corroborando com essa visão e com as reflexões sobre as práticas peda-

gógicas desenvolvidas no ensino/aprendizagem dos alunos com TDI no ensino regu-

lar, foi realizado um levantamento bibliográfico na base de periódicos do portal Coor-

denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) relacionada com 

a abordagem discutida neste estudo, com o objetivo de compreender as pesquisas 

que vêm sendo realizadas em torno das práticas pedagógicas lúdicas dos professo-

res, do processo de ensino-aprendizagem e do aluno com TDI. Assim, os descritores 

utilizados de maneira particular, pesquisada uma por vez, foram: “práticas pedagógi-

cas”, “ludicidade” e “Transtorno do Desenvolvimento Intelectual” ou “Deficiência Inte-

lectual”. 

Os critérios de inclusão aplicados foram: artigos científicos publicados de 

2019 a 2024, disponibilizados em língua portuguesa, produção nacional, acesso 

aberto, revisado por pares, lidos na íntegra e referentes à Educação ou Educação 

Especial. Todos os artigos pesquisados estão relacionados com a prática pedagógica 

lúdica e ao ensino/aprendizagem de alunos com deficiência intelectual. Nos critérios 

de exclusão foram desconsiderados os artigos relacionados a área médica, sexuali-

dade, trabalho e referentes ao ensino de jovens e adultos com deficiência intelectual. 

A análise dos artigos selecionados ocorreu de acordo com as seguintes 

etapas: 1) escolha da bibliografia, que consiste em selecionar os artigos mais relevan-

tes relacionados com o estudo do tema e refinando as buscas com base nos critérios 

de inclusão e exclusão; 2) leitura e familiarização com os materiais selecionados, re-

alizando anotações importantes sobre os principais pontos relacionados ao tema da 

pesquisa; 3) refinamento dos materiais selecionados, priorizando aqueles que aten-

dam os principais aspectos do assunto da pesquisa; 4) leitura detalhada de cada ar-

tigo, selecionando e interpretando os dados mais relevantes para a construção do 
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Estado da Questão; e, 5) apresentação dos resultados, momento em que se destaca 

os principais pontos e conclusões do estudo. 

Seguindo as etapas descritas, foram encontrados 15 artigos, entretanto, 

apenas nove estavam aptos para serem incluídos nos critérios estabelecidos. Medi-

ante as análises, selecionamos nove artigos para apresentarmos de forma mais sis-

temática, conforme Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Artigos científicos por ano de publicação  

ANO DE PUBLICAÇÃO QUANTIDADE DE ARTIGOS 

2019 2 
2020 1 
2021 1 
2022 1 
2023 4 
2024 0 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024). 

 
Com a definição dos artigos selecionados, foram destacados os principais 

aspectos de cada um, incluindo autor, ano de publicação, objetivo e delineamento do 

estudo, conforme apresentado no Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Artigos científicos da Capes selecionados 

AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO 
DELINEAMENTO 

DO ESTUDO 

Noronha, Silva e 
Shimazaki (2023) 

A Teoria Histórico-Cultural 
e a educação de pessoas 
com Deficiência Intelec-
tual. 

Compreender os concei-
tos discutidos pela teoria 
Histórico-Cultural que fun-
damentam a educação de 
pessoas com TDI no con-
texto da escola inclusiva. 

Pesquisa bibliográfica; 
análise de conteúdo/uso 
da ferramenta Voyant To-
ols. 

Monteiro e Mar-
chi (2023) 

Reflexões sobre práticas 
pedagógicas inclusivas 
com estudantes com defi-
ciência intelectual. 

Propor reflexões sobre as 
práticas pedagógicas in-
clusivas realizadas com 
estudantes com deficiên-
cia intelectual. 

Técnicas de etnografia 
(observação, elaboração 
do diário de bordo e entre-
vistas). 

Santos et al. 
(2023) 

A inclusão de alunos com 
deficiência intelectual no 
ensino regular. 

Investigar sobre a defici-
ência intelectual e o traba-
lho que vem sendo reali-
zado na Educação Infantil 
e Anos Iniciais. 

Pesquisa qualitativa; bibli-
ográfica. 

Castro, Boueri e 
Ferreira (2023) 

Deficiência intelectual: 
atualização, conceito, for-
mação e práticas pedagó-
gicas. 

Apresentar a pesquisa re-
alizada a partir da Forma-
ção Continuada intitulada 
“Deficiência intelectual: 
atualização do conceito, 
formação e práticas peda-
gógicas”. 

A pesquisa foi composta 
por seis perguntas que fo-
ram respondidas por 66 
profissionais atuantes na 
Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais 
(Apae). 

Nozi e Vitalino 
(2020) 

O processo de inclusão 
escolar de alunos com de-
ficiência intelectual: desa-
fios e possibilidades. 

Identificar como tem ocor-
rido o processo de inclu-
são escolar de alunos com 
deficiência intelectual. 

Pesquisa bibliográfica. 
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Andreos (2019) 
O processo de aprendiza-
gem do aluno com defici-
ência intelectual. 

Investigar o processo de 
ensino e aprendizagem 
de alunos com TDI. 

Pesquisa qualitativa; ob-
servação; questionário se-
miestruturado. 

Leite (2022) 

A deficiência intelectual: 
história e estigmatização 
imposta às pessoas ao 
longo do tempo. 

Investigar e analisar so-
bre a estigmatização que 
as pessoas com TDI pas-
saram durante longos pe-
ríodos da história. 

Pesquisa bibliográfica. 

Silva e Elias 
(2022) 

Inclusão de alunos com 
deficiência Intelectual: re-
cursos e dificuldades da 
família e de professoras. 

Verificar como está ocor-
rendo o processo de inclu-
são de alunos com defici-
ência intelectual. 

Pesquisa qualitativa. 

Diniz et al. (2021) 

A importância da ludici-
dade no processo de inclu-
são de crianças com défi-
cit intelectual. 

Discutir e elucidar como 
os educadores conce-
bem o lúdico na aprendi-
zagem de alunos com 
TDI. 

Pesquisa de reflexão teó-
rica; bibliográfica; descri-
tiva; exploratória. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024). 

 
Os artigos científicos analisados e citados no Quadro 2 (acima) contribuí-

ram para a elaboração teórica desta pesquisa, trazendo diferentes estudos que foram 

fundamentados na deficiência intelectual, práticas pedagógicas, ludicidade e inclusão. 

Os trabalhos analisados mostraram em seus resultados diferentes discus-

sões sobre o aluno com deficiência intelectual na sua realidade social e escolar, nas 

práticas pedagógicas lúdicas desenvolvidas pelos professores, na relação profes-

sor/aluno, no processo de ensino-aprendizagem e na relação escola/família. Ao ana-

lisarmos cada um desses trabalhos, é válido ressaltarmos a busca pela compreensão 

do seguinte questionamento: De que maneira os professores do Ensino Fundamental 

Anos Iniciais/sala de recursos multifuncional (SRM)/tutores têm desenvolvido suas 

práticas pedagógicas lúdicas para o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI? 

A pesquisa realizada pelas autoras Noronha, Silva e Shimazaki (2023), A 

Teoria Histórico-Cultural e a educação de pessoas com Deficiência Intelectual, discute 

sobre as implicações e contribuições da Teoria Histórico-cultural na escolarização de 

estudantes com TDI, destacando os conceitos mais utilizados por Vigotski e Leontiev 

em algumas de suas obras, que foram selecionadas e analisadas durante a pesquisa 

bibliográfica das autoras. Os principais conceitos discutidos pelos teóricos são: apren-

dizagem e desenvolvimento de crianças com deficiência intelectual; interação social; 

compensação; desenvolvimento cultural; processos; funções psicológicas superiores 

e capacidade mental. Ao relacionar os alunos com TDI aos conceitos estabelecidos 

por Vigotski e Leontiev, podemos observar que os teóricos defendem uma escola in-

clusiva e trazem dentro de cada um dos conceitos citados contribuições para o desen-
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volvimento dos alunos com TDI e das suas práticas pedagógicas, ressaltando a im-

portância da interação social e cultural para a evolução da aprendizagem e inclusão 

desses alunos. 

As autoras Noronha, Silva e Shimazaki (2023) mostram ainda a importância 

da compreensão e a relação da Teoria Histórico-cultural para a aplicação de práticas 

pedagógicas que estimulem a interação, socialização e inclusão do aluno com TDI, 

pois este estudo possibilitou um novo olhar para as potencialidades desses alunos, 

não focando apenas nas limitações e na deficiência. 

Nessa mesma perspectiva, na pesquisa Reflexões sobre as práticas peda-

gógicas inclusivas com estudantes com deficiência intelectual, as autoras Monteiro e 

Marchi (2023) propõem reflexões sobre as práticas pedagógicas inclusivas realizadas 

com estudantes com deficiência intelectual matriculados no Ensino Fundamental Anos 

Finais (6º e 8º ano) de uma escola da rede municipal de Florianópolis, em Santa Ca-

tarina. Os resultados da pesquisa mostraram que os alunos com deficiência intelectual 

estão usufruindo de seus direitos legais, mas eles ainda se deparam com desafios e 

dificuldades expressas por barreiras atitudinais (quando na relação existe uma pessoa 

desfavorável) e pedagógicas (métodos, técnicas e recursos), prejudicando o processo 

de inclusão desses alunos. 

O contexto pesquisado pelas autoras Monteiro e Marchi (2023) mostra que 

as relações sociais e a prática pedagógica se tornam fortes aliados no processo da 

aprendizagem, e tanto a escola como os professores devem ter percepções para sin-

gularidade de cada aluno, pois cada um tem seu próprio tempo de evolução. Com 

isso, a heterogeneidade, as estratégias das práticas pedagógicas e as adaptações 

curriculares devem ser pensadas para evitar a exclusão e estigmatização dos alunos 

com TDI. 

Os resultados desses estudos se mostram relacionados com os objetivos 

traçados desta pesquisa, pois pretendemos investigar como as práticas pedagógicas 

lúdicas são desenvolvidas para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

TDI. Observamos que os autores das pesquisas já citadas convergem sobre a impor-

tância das práticas pedagógicas para a evolução da aprendizagem dos alunos com 

TDI. É válido ressaltar que as autoras Monteiro e Marchi (2023) destacam que existe 

o cumprimento dos direitos legais desses alunos, mas que ainda é necessário repen-

sar sobre métodos, técnicas e recursos que estão sendo utilizados nas escolas. 
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No estudo A inclusão de alunos com deficiência intelectual no ensino regu-

lar, os autores Santos et al. (2023) destacam a importância da inclusão do aluno com 

TDI no ambiente escolar e consideram que as escolas devem refletir sobre as meto-

dologias, estratégias, técnicas e adaptações curriculares, tendo como objetivo o de-

senvolvimento dos aspectos sociais, cognitivos, afetivos, culturais e emocionais dos 

alunos com TDI. Além disso, colocam a escola e o educador como fatores principais 

para a aprendizagem desses alunos e como responsáveis por conhecer os critérios 

que caracterizam o TDI e as práticas pedagógicas que estimulam a aprendizagem, a 

fim de favorecer a inclusão dos alunos. 

Observamos nos estudos de Noronha, Silva e Shimazaki (2023) e Santos 

et al. (2023) que, ao compreendermos a Teoria Histórico-Cultural e o TDI, é possível 

desenvolver práticas pedagógicas que estimulem a aprendizagem e a interação dos 

alunos com TDI, possibilitando assim uma inclusão mais efetiva desses alunos na 

escola regular. 

As autoras Castro, Boueri e Ferreira (2023) relatam os resultados da pes-

quisa sobre o desenvolvimento e a implementação de um curso de formação continu-

ada chamado Formação Continuada Deficiência Intelectual: Atualização do conceito, 

formação e práticas pedagógicas (FCDI). Participaram da pesquisa 69 (sessenta e 

nove) pessoas de diferentes regiões do Brasil, sendo 66 (sessenta e seis) profissio-

nais da Apae e três acadêmicos do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Es-

pecial e Deficiência Intelectual (GEPEEDI). Ao final de cada unidade do curso foram 

feitas seis perguntas para os participantes sobre os conteúdos abordados. Destaca-

mos os pontos investigados pelos autores que são relevantes para a análise desta 

pesquisa: 1) Processo político e histórico da Deficiência Intelectual; e, 2) Definição da 

Deficiência Intelectual. 

As perguntas da permitiram respostas discursivas, com uma abordagem 

crítica sobre os conteúdos trabalhados e a sua aplicabilidade na prática. Foi solicitado 

aos participantes que refletissem e dessem suas opiniões sobre os pontos citados 

acima. 

Mediante os resultados apresentados a partir das respostas levantadas, as 

citadas autoras revelam que: (1) no processo político e histórico da deficiência inte-

lectual, os professores consideraram que os principais marcos históricos, como leis, 

decretos, convenções e criação de instituições e associações, trouxeram mudanças 

para o atendimento da pessoa com TDI. Citaram também os estudos de Pinel, Itard, 
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Séguin e Esquirol como contribuição para a elaboração de um novo conceito sobre a 

deficiência intelectual na área da saúde e da educação, trazendo considerações sobre 

a aprendizagem e o olhar integral do ser humano. 

A respeito da (2) definição da deficiência intelectual, foi perguntado sobre o 

conceito de TDI estabelecida pela AAIDD, a qual a define como limitações no funcio-

namento intelectual do sujeito originadas no período do seu desenvolvimento até an-

tes de completar 18 anos. Apesar dessa definição, a AAIDD reconhece que cada so-

ciedade pode definir o período do desenvolvimento de forma diferente, pois cada uma 

apresenta suas normas culturais e sociais. Ao questionar os professores sobre definir 

a TDI antes dos 18 anos, de acordo com a realidade no qual vivenciam, apenas 34 

(trinta e quatro) responderam à pergunta. Destes, dezenove concordaram, nove dis-

cordaram, três disseram que está razoavelmente adequada e três não opinaram ob-

jetivamente. Um dos professores que concordou, fez a seguinte afirmação: “Entendo 

a necessidade de parâmetro e critérios para a avaliação, mas, da mesma forma, con-

sidero arriscada esta rigorosidade, visto que devemos ter uma visão global do ser 

humano, com todas suas particularidades e vivências individuais”. 

 Castro, Boueri e Ferreira (2023) constataram então que a formação conti-

nuada contribui para que os professores reflitam sobre o processo de inclusão dos 

alunos com TDI na escola regular, além de compreenderem a importância do conhe-

cimento teórico sobre a deficiência intelectual e relacionarem com as suas estratégias 

práticas utilizadas para a aprendizagem dos alunos. 

 As conclusões realizadas nos estudos de Santos et al. (2023) e de Castro, 

Boueri e Ferreira (2023) mostram que os professores ao adquirirem conhecimento 

sobre o transtorno do desenvolvimento intelectual poderão desenvolver práticas pe-

dagógicas mais eficazes para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

TDI na escola regular. 

Na pesquisa O processo de inclusão escolar de alunos com deficiência in-

telectual: desafios e possibilidades, Nozi e Vitalino (2020) trazem como objetivo iden-

tificar como tem ocorrido o processo de inclusão escolar dos alunos com deficiência 

intelectual. Nesse estudo bibliográfico, as autoras destacaram 4 temas: 1) práticas 

pedagógicas, 2) Atendimento Educacional Especializado (AEE), 3) Pesquisas colabo-

rativas no contexto sala de aula comum e AEE e 4) uso de recursos tecnológicos. 

Dentre esses temas, destacamos para esta pesquisa o tema 1, que aborda as práticas 
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pedagógicas junto aos alunos com TDI. Conforme as análises levantadas pelas pes-

quisadoras, foi possível compreender que o processo de aprendizagem dos alunos 

com TDI deve ser planejado de forma semelhante ao ensino oferecido aos demais 

estudantes. Em vez de um currículo separado, é essencial garantir atenção especial 

às suas necessidades, disponibilizar recursos didáticos adequados e incentivar sua 

participação ativa nas atividades propostas. 

 A pesquisa apresentada por Nozi e Vitalino (2020) dialoga com os resulta-

dos encontrados por Monteiro e Marchi (2023), tendo em vista que ressaltam em seus 

estudos que os recursos didáticos devem ser adequados, de acordo com as especifi-

cidades e necessidades do aluno com TDI. Recursos esses que devem incentivar a 

sua motivação, aprendizagem e inclusão na escola regular. 

Por sua vez, Andreos (2019) desenvolveu um estudo com o objetivo de 

investigar o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual 

em uma escola da Rede Municipal de Ensino da cidade de Sinop (MT). O pesquisador 

entrevistou a professora da sala regular e o diretor da instituição. Cada um deles re-

latou as práticas desenvolvidas para trabalhar a aprendizagem e inclusão do aluno 

com TDI. 

A professora da sala regular citou como pontos positivos sobre as suas 

práticas o respeito com as particularidades de cada aluno e a utilização de técnicas 

pedagógicas lúdicas que favoreçam a aprendizagem e interação do aluno com TDI, 

destacando também a cooperação da família. Como pontos negativos da escola, re-

latou que a superlotação das salas de aulas, a falta de recursos didáticos e de espaço 

para recreação e a ausência de recursos tecnológicos. 

Na entrevista com o diretor, foi ressaltado que a escola busca trabalhar a 

inclusão do aluno com TDI, tendo o intuito de promover um ensino significativo. Ele 

destacou ainda que a professora da sala regular e da sala do AEE trabalham em con-

junto contribuindo para a aprendizagem do aluno e informou que as ações elaboradas 

no Projeto Político Pedagógico (PPP) visam promover a inclusão de todos os alunos 

com deficiência na escola. 

Leite (2022), em sua pesquisa intitulada A deficiência intelectual: história e 

estigmatização imposta às pessoas ao longo do tempo, descreve como objetivo de 

investigação a análise da estigmatização que as pessoas com deficiência intelectual 

passaram durante longos períodos da história. Nos estudos bibliográficos esquadri-
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nhados pelo autor, observamos que foi analisada toda a evolução histórica da defici-

ência intelectual na sociedade, na qual foi feita a relação dos períodos históricos com 

os tipos de preconceitos e estigmas sofridos pelas pessoas com TDI. 

Leite (2022) concluiu que, através das leis, decretos, mudanças de hábitos 

e a efetivação de políticas públicas, as pessoas com deficiência intelectual estão de-

monstrando o seu potencial e garantindo mais espaços, visto que durante anos foram 

extintos socialmente, devido ao preconceito e à falta de conhecimento da sociedade. 

A pesquisa realizada por Leite (2022) traz dados que corroboram com o 

que foi relatado por Castro, Boueri e Ferreira (2023), pois observamos em ambas as 

pesquisas que a elaboração de leis, decretos, convenções e políticas públicas causa-

ram mudanças na maneira de interpretar socialmente a pessoa com deficiência inte-

lectual. Essas mudanças favoreceram a participação do aluno com TDI nas escolas e 

os direitos legais permitiram a sua inclusão social e escolar. 

Esses aspectos relacionam-se com os descritores desta pesquisa (“Trans-

torno do Desenvolvimento Intelectual”, “deficiência intelectual”, “prática pedagógica” e 

“ludicidade”), tendo em vista que para compreendermos o desenvolvimento das práti-

cas pedagógicas lúdicas dos professores nas escolas regulares é necessária a pre-

sença do aluno com TDI, e a elaboração de leis e decretos foram fundamentais para 

permitirem o seu acesso no ambiente escolar. Na pesquisa de Andreos (2019), perce-

bemos que as práticas pedagógicas dos professores respeitam a particularidade de 

cada aluno e buscam atender as suas especificidades. Essa atitude é um reflexo das 

mudanças nas estruturas curriculares, que são determinadas por leis e decretos e que 

por sua vez asseguram a inclusão desses alunos. 

Na pesquisa Inclusão de alunos com deficiência intelectual: recursos e di-

ficuldades da família e de professoras, Silva e Elias (2022) verificam como está ocor-

rendo o processo de inclusão dos alunos com deficiência intelectual, na perspectiva 

dos responsáveis (família) e dos professores de catorze escolas regulares da rede 

pública de uma cidade do interior de Minas Gerais (MG). Foram entrevistados 42 res-

ponsáveis de crianças com TDI e 34 professoras de alunos com TDI. Para análise 

desta pesquisa, vamos trazer os resultados das entrevistas realizadas com as profes-

soras, que envolveram cinco aspectos: 1) entendimento sobre o processo de inclusão; 

2) relação família-escola; 3) dificuldades no processo de inclusão; 4) práticas das pro-

fessoras dentro da sala de aula; e, 5) dificuldade de aprendizagem. 
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Sobre (1) o entendimento do processo de inclusão, as professoras compre-

enderam que o incluir está além de apenas inserir o aluno com TDI na sala regular, 

sendo necessário que seja feito algo a mais para esses alunos e demonstraram co-

nhecimento teórico do que é a inclusão educacional. A respeito da (2) relação família-

escola, os relatos se dividem entre famílias que são presentes na participação do 

aluno com TDI e famílias que são ausentes e não conseguem dar apoio aos seus 

filhos com TDI. A presença e ausência da família na vida escolar do aluno com TDI vai 

afetar o seu desenvolvimento cognitivo e sua aprendizagem. Quanto (3) às dificulda-

des do processo de inclusão as professoras elencaram as suas principais dificuldades: 

elas não conseguem dar atenção igualmente para os alunos com TDI e para o restante 

da turma; não conseguem conciliar atividades mais individualizadas; falta professores 

de apoio; falta apoio estrutural pela escola. Em relação (4) às práticas das professoras 

em sala de aula, constataram a utilização de atividades em duplas ou em grupo e 

atividades específicas e adaptadas, conforme a necessidade do aluno com TDI. Sobre 

(5) as dificuldades de aprendizagem do aluno com TDI, relataram que esses alunos 

apresentam maiores dificuldades na leitura, escrita e em matemática. 

Após a análise dos resultados, as autoras Silva e Elias (2022) concluem 

que é necessário um trabalho integrado nas escolas entre professores, gestores e 

família. Destacam ainda a importância da articulação de leis e políticas públicas para 

amparar e subsidiar com eficiência o processo de inclusão dos alunos com TDI nas 

escolas regulares. 

Diante dos resultados apresentados por Andreos (2019) e por Silva e Elias 

(2022), constatamos que os professores da escola regular reconhecem a importância 

da implementação de leis e decretos para a inclusão do aluno com TDI, mesmo sendo 

de estados distintos (MT/MG). Concordaram também que as atividades pedagógicas 

devem ser adaptadas e específicas conforme a necessidade de cada aluno e desta-

caram a importância de a família estar presente na escola para a evolução da apren-

dizagem desses alunos. 

Sobre o lúdico, os autores Diniz et al. (2021) buscaram compreender como 

a ludicidade pode favorecer o processo de ensino e aprendizagem do aluno com de-

ficiência intelectual. Após a análise dos resultados, os autores concluíram que o pro-

cesso de inclusão escolar, apoiado na mudança pragmática da práxis ensino/aprendi-

zagem por meio da ludicidade, é uma das possibilidades para melhorar o processo de 
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inclusão e da aprendizagem dos alunos com TDI e o professor tem um papel funda-

mental para o desenvolvimento da prática lúdica. 

A partir da pesquisa de Diniz et al. (2021), podemos fazer uma associação 

com um dos objetivos traçados nesta pesquisa, no qual pretendemos verificar os co-

nhecimentos dos professores sobre as práticas pedagógicas lúdicas voltadas para o 

ensino-aprendizagem do aluno com TDI na escola regular. Em relação a isso, Diniz et 

al. (2021) constataram que a ludicidade é uma prática pedagógica que vai influenciar 

de maneira positiva o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. 

Em aspectos gerais, as pesquisas apontam um olhar para o processo de 

ensino-aprendizagem e inclusão do aluno com TDI nas escolas regulares, mostram a 

realidade escolar que eles vivenciam e o reflexo das práticas pedagógicas realizadas 

com esses alunos. Como pontos essenciais, destacamos: 1) as pesquisas que abor-

daram sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores, mostraram-

se relevantes para o ensino-aprendizagem do aluno com TDI, apesar de os professo-

res encontrarem muitas dificuldades e barreiras nas escolas, buscaram estratégias 

para superar os desafios encontrados; 2) observamos a participação e inclusão do 

aluno com TDI na escola regular; e, 3) no processo de busca dos estudos que inves-

tigam sobre deficiência intelectual e práticas pedagógicas lúdicas com o aluno com 

TDI, foi possível verificar poucas investigações sobre o tema. 

Com o intuito de ampliar e aprofundar as pesquisas em torno das práticas 

pedagógicas lúdicas dos professores no processo de ensino-aprendizagem do aluno 

com TDI no Ensino Fundamental Anos Iniciais, dispomos de um caminho metodoló-

gico que irá guiar cada passo do estudo, a fim de expandir o olhar para o trabalho da 

ludicidade na prática profissional dos professores. 
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5 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS LÚDICAS PARA O PROCESSO DE ENSINO-

APRENDIZAGEM DO ALUNO COM TDI 

 

5.1 Caracterização do local da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida na Unidade de Ensino Básica Vereador Rai-

mundo Romualdo, localizada na Avenida 4, número 18, quadra 2, no bairro do Maio-

bão, no município de Paço do Lumiar (MA), onde se encontra matriculada uma aluna 

com deficiência intelectual, no turno matutino. A escolha se deu por ser uma escola 

regular do Ensino Fundamental Anos Iniciais da Rede Municipal de Ensino (RME), por 

ter uma aluna com deficiência intelectual matriculada no turno matutino e pelo inte-

resse de conhecer as práticas pedagógicas lúdicas dos professores com alunos com 

deficiência intelectual do município de Paço do Lumiar. 

A UEB Vereador Raimundo Romualdo atende alunos do 1º ao 5º do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais nos turnos matutino e vespertino. Atualmente, está funcio-

nando no prédio anexo do Centro Universitário de Ensino Superior Franciscano (UNI-

ESF), por isso a fachada da escola não está identificada com o nome Vereador Rai-

mundo Romualdo. 

Em relação à estrutura física, a instituição possui 29 salas de aula (sendo 

13 turmas matutinas e 16 turmas vespertinas), uma pequena área de vivência, uma 

cozinha, uma sala de professores, uma sala administrativa (direção), uma coordena-

ção, uma sala de recursos multifuncionais (SRM) e quatro banheiros. O prédio possui 

dois andares: no primeiro estão as salas do 1º ao 3º ano e no segundo são as salas 

do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais. 

A escola tem matriculados 687 alunos no total; destes, 78 são matrículas 

de alunos com deficiência. Estes, por sua vez, distribuem-se em 37 estudantes do 

turno matutino e 41 do vespertino. Destacamos a matrícula de uma aluna com TDI no 

3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais do turno matutino. O grande quantitativo 

de alunos se deu pela união das escolas Poeta Gonçalves Dias (CAIC) e Vovó Filuca 

à UEB Vereador Raimundo Romualdo. 

Quanto à equipe pedagógica, a instituição possui: 1 diretora, 1 diretora ad-

junta, 2 coordenadoras (1 do turno matutino e 1 do turno vespertino), 4 funcionários 

administrativos, 5 auxiliares, 4 da área da limpeza, 4 merendeiras, 2 auxiliares de co-

zinha, 4 agentes de portaria (2 para cada turno),1 intérprete de libras, 10 tutores e 19 
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professores. Estes são 13 da sala regular, 2 professores do planejamento (PL), 3 da 

sala de recursos e 1 professor alfabetizador. 

A escola desenvolve projetos transversais e eventos voltados aos temas de 

ações de educação ambiental, ações de educação em direitos humanos e ações de 

educação para as relações étnico-raciais. 

Na Figura 1, abaixo, apresentamos a fachada do anexo do UNIESF, onde 

funciona a UEB Vereador Raimundo Romualdo. 

 
Figura 1 – Fachada do anexo do UNIESF, onde funciona a UEB Vere-
ador Raimundo Romualdo 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

5.2 Metodologia da pesquisa 

5.2.1 Tipo de estudo 

 

Nesta seção apresenta-se o percurso metodológico para o desenvolvi-

mento desta pesquisa, entendo-a como uma forma a se chegar aos objetivos traçados 

e alcançar respostas para as perguntas norteadoras elaboradas para guiar esta traje-

tória, juntamente com os métodos e procedimentos que contribuíram para o seu de-

senvolvimento. Para Gil (2002, p. 20) a pesquisa pode ser definida como “[...] um pro-

cedimento racional que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que 

são propostos”. 

Ao pensarmos em compreender como as práticas pedagógicas lúdicas dos 

professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso 

Multifuncional (SRM)/tutores podem colaborar com o processo de ensino-aprendiza-

gem dos alunos com TDI da sala comum do ensino regular, não podemos descartar o 

ambiente escolar como um construtor da formação e inclusão do aluno com TDI. Para 
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compreendermos as barreiras que acontecem entre essa relação, aparecem indaga-

ções que precisam de respostas e nessa busca a pesquisa nos proporciona conheci-

mentos apoiados em procedimentos capazes de nos dar confiabilidade nos resultados 

e responder perguntas fundamentadas no método científico (Prodanov; Freitas, 2013). 

Pereira (2019, p. 11) refere-se à pesquisa em educação como um “[...] agir 

intencionalmente, é uma ação social que requer outro tipo de conhecimento, o qual 

diz respeito à relação e incorporação de teorias e práticas intencionais, com finalida-

des socialmente definidas”. As metodologias, por sua vez, “[...] não devem ser inven-

tadas, encaixadas ou superficiais, mas vivas e potenciais para agregar pesquisadores 

das universidades com pesquisadores da educação básica” (idem). 

Conforme Lakatos e Marconi (2017, p. 91), o método científico é definido 

como: 

[...] o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segu-

rança e economia, permite alcançar o objetivo de produzir conhecimentos vá-
lidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando as decisões do cientista.  

A investigação dessa pesquisa foi de natureza aplicada, pois está caracte-

rizada por seu interesse prático em que seus resultados são aplicados na resolução 

de um problema (Lakatos; Marconi, 2002). A pesquisa aplicada, segundo Gil (2008a, 

p. 26), tem como característica: “[...] o interesse na aplicação, utilização e consequên-

cias práticas dos conhecimentos. Sua preocupação está menos voltada para o desen-

volvimento de teorias de valor universal que para a aplicação imediata numa realidade 

circunstancial”. 

Na pesquisa aplicada, o investigador é movido para fins práticos com a in-

tenção de solucionar um problema. Nessa visão, a pesquisa teve como proposta ve-

rificar as ações pedagógicas lúdicas dos professores em relação ao processo de en-

sino-aprendizagem dos alunos com TDI, buscando estratégias que contribuem para a 

inclusão desses alunos (Bervian; Cervo, 1996). 

Em relação ao objetivo a pesquisa foi exploratória, pois pode apresentar 

um planejamento flexível, permitindo o estudo sob diferentes ângulos e aspectos (Pro-

danov; Freitas, 2013). De acordo com Pereira (2019, p. 28), a pesquisa do tipo explo-

ratória pretende “examinar/explorar um fenômeno que ainda é pouco conhecido pelo 

pesquisador, permitindo a sua familiarização”. 
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Para Lakatos e Marconi (2002, p. 85) a pesquisa exploratória é definida 

como: 

[...] investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de ques-

tões ou de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, au-
mentar a familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno 
para a realização de uma pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarifi-
car conceitos. 

O método de abordagem utilizado na pesquisa foi qualitativo, que para Pro-

danov e Freitas (2013, p. 70) significa: 

[...] a relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo in-
dissociável entre o mundo objeto e a subjetividade do sujeito que não pode 
ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. 

Nessa perspectiva, o pesquisador mantém contato direto com o ambiente, 

sendo subjetivo ao objeto de estudo e visando descrever e decodificar de forma inter-

pretativa o problema pesquisado (Gil, 2008a). 

Assim, para Rodrigues, Oliveira e Santos (2021, p. 158), pesquisar qualita-

tivamente é “[...] analisar, observar, descrever e realizar práticas interpretativas de um 

fenômeno a fim de compreender seu significado”. 

Diante desses conceitos, o interesse em realizar esta pesquisa objetiva o 

contato direto com as práticas pedagógicas lúdicas dos professores no processo de 

ensino-aprendizagem e inclusão dos alunos com TDI no contexto da escola regular 

UEB Vereador Raimundo Romualdo.  

Além de realizar uma pesquisa aplicada e qualitativa, utilizamos como pro-

cedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e de intervenção do tipo pedagó-

gica. Para a realização da pesquisa bibliográfica, esta pesquisadora fez um levanta-

mento das obras que já foram publicadas a fim de refletir e escrever sobre o que pes-

quisou, na busca de aprimorar os seus conhecimentos teóricos (Souza, 2021). 

Lakatos e Marconi (2003, p. 183) orientam que: “[...] a pesquisa bibliográfica 

não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o 

exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inova-

doras”. Dessa forma, analisar estudos teóricos que já foram desenvolvidos de acordo 

com a problematização da presente pesquisa torna-se indispensável, pois os conhe-

cimentos serão agregados e construídos. 
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A pesquisa de intervenção do tipo pedagógica foi utilizada como procedi-

mento metodológico para contribuir com o desenvolvimento da pesquisa. Damiani et 

al. (2013, p. 58) afirmam que esta pesquisa consiste em: 

[...] investigações que envolvem planejamento e implementação de interfe-
rências (mudanças, inovações) – destinadas a produzir avanços, melhorias, 
nos processos de aprendizagem dos sujeitos que delas participam – e a pos-
terior avaliação dos efeitos dessas interferências. 

A vantagem desse tipo de pesquisa é ter como finalidade a contribuição 

para a solução de um problema prático e promover melhorias no sistema de ensino 

ou avaliar inovações. Para Pereira (2019, p. 105), “[...] a pesquisa do tipo intervenção 

pedagógica assume a prática educativa como objeto de estudo visando a sua qualifi-

cação e a produção de conhecimento prático”. 

Os métodos de intervenção e de avaliação da intervenção da pesquisa de 

intervenção do tipo pedagógica podem ser divididos em dois momentos. Conforme 

Damiani et al. (2013, p. 62), 

O método da intervenção deve ser descrito pormenorizadamente, explici-
tando seu embasamento teórico. No caso de uma intervenção em sala de 
aula, por exemplo, a descrição deve abordar o método de ensino aplicado, 
justificando a adoção das diferentes práticas específicas planejadas e imple-
mentadas [...]. O método de avaliação da intervenção tem o objetivo de des-
crever os instrumentos de coleta e análise de dados utilizados para capturar 
os efeitos da intervenção. Aqui, o pesquisador deve apresentar esses instru-
mentos justificando seu uso a partir de ideias provenientes da teoria metodo-
lógica. A descrição desses instrumentos, bem como a justificativa para seu 
uso, assemelha-se às incluídas em qualquer tipo de pesquisa empírica. 

O método de avaliação da intervenção que utilizamos foi a parte investiga-

tiva da pesquisa, na qual foram descritos os instrumentos de coleta e análise de da-

dos. 

Para melhor explanar o percurso metodológico desta pesquisa, apresenta-

mos o Quadro 3. 

 
Quadro 3 – Classificação metodológica da pesquisa 

Quanto à natureza Pesquisa Aplicada 

Quanto à abordagem Pesquisa Qualitativa 

Quanto aos procedimentos 
Pesquisa de Bibliográfica; 
Pesquisa de Intervenção Pedagógica 

Quanto aos objetivos Pesquisa Exploratória 

Quanto aos instrumentos de coleta de dados 
Pesquisa realizada por meio de observação, di-
ário de campo, entrevistas semiestruturadas e 
questionário fechado do tipo SIM e NÃO. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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5.2.2 Participantes da pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa foram 2 professoras da sala comum, 1 tutora 

e 2 professoras da sala de recursos multifuncionais (SRM) que mantém contato com 

a aluna com deficiência intelectual (matriculada no 3º ano do Ensino Fundamental 

Anos Iniciais da escola regular Vereador Raimundo Romualdo). O critério de seleção 

da referida escola levou em consideração os seguintes critérios: 1) ser da rede muni-

cipal; 2) ser da rede regular de ensino; 3) ter aluno com deficiência intelectual matri-

culado e frequente na escola; e, 4) ter professores da sala comum, da sala de recursos 

multifuncionais (SRM) e tutores que trabalham com alunos com TDI. 

Conforme mencionado na subseção 5.2, a escola pesquisada conta com 

687 matrículas no seu total de alunos. Entre eles, apenas uma aluna tem diagnóstico 

e laudo de deficiência intelectual. O corpo docente que trabalha diretamente com a 

aluna é: duas professoras da sala comum, uma tutora (sala comum) e duas professo-

ras da SRM. 

Para a seleção dos participantes da pesquisa, determinamos os seguintes 

critérios de inclusão: 1) ser professor da sala comum da rede regular de ensino do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais; 2) ser professor da sala de recursos multifuncionais 

(SRM); 3) ser tutor; 4) ser professor efetivo ou contratado; e, 5) ter contato com aluno 

com deficiência intelectual. O profissional da escola selecionada deveria cumprir pelo 

menos um dos requisitos. 

Os critérios de exclusão da pesquisa foram: 1) não cumprir com ao menos 

um dos critérios de inclusão; 2) estar em processo de aposentadoria ou redução de 

carga horária; e, 3) recusa em participar da pesquisa. 

 

5.2.3 Procedimentos para a coleta de dados 

 

A investigação desta pesquisa foi permeada pela abordagem qualitativa. 

Esta pesquisadora teve contato com o ambiente investigado, utilizando a observação, 

análise, interpretação e descrição do seu objeto de estudo, realizando o levantamento 

dos dados, através de entrevistas semiestruturadas e questionário fechado do tipo 

SIM e NÃO feito com as professoras da sala comum, SRM e com a tutora. 

O percurso desta pesquisa definiu-se em etapas que se complementam e 

se inter-relacionam permitindo ao final desse processo, realizar o levantamento de 
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dados, analisar o alcance dos objetivos e a construção do produto. Visou também em 

atender os princípios e as perspectivas do Mestrado Profissional e os anseios desta 

pesquisadora em contribuir com as professoras da UEB Vereador Raimundo Romu-

aldo na prática das atividades lúdicas com os alunos com TDI. 

No período de maio até outubro de 2023 foram cumpridas as disciplinas 

referentes aos campos teóricos que fundamentaram a formação do mestrado no 

PPGEEB. Juntamente ao período citado iniciamos a revisão de literatura e o Estado 

da Questão sobre o tema da presente pesquisa, selecionando e catalogando o refe-

rencial teórico que contribuiu para análises e reflexões do trabalho. 

No mês de abril de 2024 ocorreu a pré-qualificação do projeto de pesquisa, 

e após aprovação foram refeitos alguns itens sugeridos pela banca avaliadora e o 

aprimoramento do processo metodológico da pesquisa. Em agosto de 2024, esta pes-

quisadora começou a verificar as possibilidades de realizar a investigação em escolas 

e municípios do estado do Maranhão. 

Em setembro de 2024, começamos a amadurecer a ideia de realizar a pes-

quisa no município de Paço do Lumiar, cidade próxima de São Luís, capital do Mara-

nhão. Com o intuito de pesquisar a realidade das escolas desse município, passamos 

a analisar todo o contexto que tornaria viável nosso acesso à escola escolhida. Por 

ser uma cidade que fica a 45 minutos de São Luís, tivemos que analisar o tempo e 

custo para fazer o deslocamento até o local. 

Em novembro de 2024, esta pesquisadora apresentou o projeto de disser-

tação para a banca de qualificação dos professores do PPGEEB, tendo sido aprovada. 

Logo após, em janeiro de 2025 entramos em contato com a Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED) da cidade de Paço do Lumiar solicitando a autorização para rea-

lizar a pesquisa neste município. 

Em fevereiro de 2025, a solicitação foi deferida, autorizando o desenvolvi-

mento da pesquisa no município de Paço do Lumiar (MA). Após a autorização, a Su-

pervisão de Atendimento Educacional Especializado (SAEE) da SEMED fez a triagem 

das escolas de Paço do Lumiar que tivessem alunos com deficiência intelectual ma-

triculados. Esse processo foi um pouco demorado, pois os alunos com diagnóstico de 

deficiência intelectual também apresentavam o transtorno do espectro autista (defici-

ência múltipla), o que não constava no escopo desta pesquisa. 

Em março de 2025, a secretária do SAEE identificou na UEB Vereador Ra-

imundo Romualdo um aluno com deficiência intelectual devidamente matriculado. 
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Com a especificação da escola, entramos em contato pelo celular com a coordena-

dora do turno matutino para nos apresentarmos e conhecermos a escola. 

No dia 26 de março, esta pesquisadora se deslocou até a escola, onde se 

apresentou para equipe pedagógica e entregou o projeto de pesquisa, a Carta de 

apresentação do programa PPGEEB (Anexo A) e o documento da SEMED de Paço 

do Lumiar autorizando a realização da pesquisa (Anexo B). 

Em abril de 2025, esta pesquisadora juntamente com sua orientadora 

Profa. Dra. Lívia da Conceição Costa Zaqueu nos reunimos na SEMED de Paço do 

Lumiar para apresentar o projeto de pesquisa para a equipe do SAEE e para os re-

presentantes da escola Vereador Raimundo Romualdo. 

Após essa apresentação, tivemos o segundo contato com as professoras 

da sala comum e com a tutora, profissionais que trabalham diretamente com a aluna 

com TDI. Depois, entramos em contato com as professoras da SRM. Todas participa-

ram do processo da pesquisa. 

De abril a maio de 2025, realizamos a etapa da observação com registro 

no diário de bordo, das práticas lúdicas desenvolvidas pelas professoras da sala co-

mum, a tutora e as professoras da SRM, que especificamente trabalham com a aluna 

com deficiência intelectual. Neste mesmo período as professoras participantes assi-

naram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice A) e realiza-

mos as entrevistas semiestruturadas (Apêndice B) com cada uma delas, tendo resul-

tados condizentes com os objetivos traçados nesta pesquisa. 

Após a análise dos resultados da entrevista semiestruturada, foi possível 

identificar por meio das respostas obtidas pelas professoras que tipos de atividades 

lúdicas seriam relevantes para a realização da intervenção do tipo pedagógica com 

as professoras participantes. A partir dessa análise, foi possível a elaboração do pla-

nejamento da oficina pedagógica de práticas lúdicas, para apresentar a proposta de 

intervenção e convidá-las para participarem desse processo de construção e criativi-

dade. 

Aceita a proposta, em junho de 2025 foi realizada a intervenção do tipo 

pedagógica com as professoras participantes. Estruturamos uma oficina pedagógica 

de práticas lúdicas, dando a possibilidade de criar recursos e materiais que visam 

colaborar com o ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Neste mesmo período, após 

a realização da intervenção, foi aplicado um questionário fechado do tipo SIM e NÃO 

(Apêndice C) com as professoras participantes e a tutora. O questionário teve como 
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objetivo avaliar a prática de atividades lúdicas no processo de ensino-aprendizagem 

do aluno com TDI. 

 Esta etapa foi essencial para a realização da pesquisa, pois a partir das 

criações feitas pelas professoras participantes foi possível construir o produto educa-

cional da pesquisa. Este foi materializado em um Livro Interativo com 8 atividades (2 

de matemática, 4 de linguagem, 1 sensorial, 1 de pareamento) para o ensino dos alu-

nos com TDI, considerando a ludicidade na prática pedagógica dos professores e as 

orientações para o desenvolvimento das atividades lúdicas. 

Este produto foi construído para colaborar com as práticas lúdicas das pro-

fessoras e a tutora da UEB Vereador Raimundo Romualdo do município de Paço do 

Lumiar (MA) participantes da pesquisa. Além disso, acreditamos que é relevante para 

toda a comunidade escolar, visto que está direcionado ao processo de ensino-apren-

dizagem de alunos com TDI. 

 

5.2.4 Instrumentos para coleta de dados 

 

A escolha dos instrumentos para a coleta dos dados que foram determina-

dos para esta pesquisa está fundamentada no alcance dos objetivos estabelecidos. 

Para o levantamento de dados foram utilizados os seguintes instrumentos científicos: 

1) Observação com registro no diário de bordo; 2) Entrevista semiestruturada (Apên-

dice B); e 3) Questionário fechado do tipo SIM e NÃO (Apêndice C). 

Os instrumentos utilizados contribuíram para a obtenção e o levantamento 

de dados de cada objetivo específico que foi estabelecido para esta pesquisa. Na 

sequência, relacionamos o objetivo ao instrumento de coleta de dados. 

a) Verificar os conhecimentos sobre as práticas pedagógicas lúdicas volta-

das para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI que os professores do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tu-

tores possuem. 

Para tal objetivo, foi realizada primeiramente a observação das práticas pe-

dagógicas lúdicas das professoras da sala comum, SRM e da tutora, desenvolvidas 

no processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI do 3º ano do Ensino Funda-

mental Anos Iniciais. A observação, segundo Lakatos e Marconi (2018, p. 103), é de-

finida como a “[...] participação real do conhecimento na vida da comunidade, do grupo 
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ou de uma situação determinada. Neste caso, o observador assume, pelo menos até 

certo ponto, o papel de um membro do grupo”. 

Na aproximação entre o observador e o objeto de estudo, a observação 

permitiu uma proximidade com as professoras participantes e a tutora. Para que tivés-

semos mais precisão nas situações observadas, utilizamos o diário de bordo, que per-

mitiu o registro descritivo completo dos fatos e acontecimentos observados. 

Após a observação, foi elaborada e aplicada a entrevista semiestruturada 

(Apêndice B) com as professoras participantes e a tutora. Antes da realização da en-

trevista, esta pesquisadora conversou individualmente e apresentou a leitura do TCLE 

(Apêndice A) com cada uma delas. 

Com o consentimento das professoras da sala comum, SRM e da tutora 

em participarem da pesquisa, foi realizada a entrevista de maneira presencial e/ou 

virtual, conforme a disponibilidade de horário de cada uma delas. Para Gressler (2003, 

p. 164), a entrevista significa “[...] uma conversação com o propósito de obter informa-

ções para uma investigação, envolvendo duas ou mais pessoas. Contudo, não é so-

mente uma simples conversa orientada para um objeto definido”. 

b) Identificar como os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da 

sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores desenvolvem e/ou imple-

mentariam suas práticas pedagógicas lúdicas direcionadas ao ensino-aprendizagem 

de alunos com TDI. 

Para este objetivo foi realizada a observação de como as professoras e a 

tutora participantes desenvolviam suas práticas lúdicas com a aluna com TDI no seu 

processo de ensino-aprendizagem na sala de aula comum e na SRM. Para Gil 

(2008a), a realização da observação em uma pesquisa se constitui como um elemento 

fundamental, pois desempenha um papel imprescindível na fase da coleta de dados, 

sendo considerada como um método de investigação. 

Além da observação, foi realizada a entrevista semiestruturada (Apêndice 

B) com um roteiro de perguntas abertas, permitindo que as professoras e a tutora 

falassem de maneira espontânea sobre as práticas lúdicas trabalhadas com a aluna 

com TDI na turma do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais da UEB Vereador 

Raimundo Romualdo. 

Gil (2002) destaca que a entrevista semiestruturada, também permite que 

o entrevistador retome a questão original ao perceber desvios, ao passo que o entre-

vistado tem a liberdade de falar abertamente sobre o assunto elencado. Em cada 
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etapa da entrevista buscamos compreender cuidadosamente as respostas e as ex-

pectativas das professoras e da tutora, dialogando e identificando as suas necessida-

des para a aplicação de práticas pedagógicas lúdicas no ensino-aprendizagem da 

aluna com TDI. 

Com os dados levantados nas entrevistas semiestruturadas foi possível 

planejar e elaborar uma oficina pedagógica, para mediar colaborativamente as pro-

fessoras e a tutora na construção de recursos lúdicos para o ensino-aprendizagem da 

aluna com TDI. 

c) Mediar, de forma colaborativa com os professores do Ensino Fundamen-

tal Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores a cons-

trução de práticas pedagógicas lúdicas voltadas ao ensino-aprendizagem dos alunos 

com TDI. 

A fim de atingir este objetivo, primeiramente fizemos a análise dos dados 

obtidos na entrevista semiestrutura realizada com as participantes da pesquisa. Após 

a análise, identificamos os principais anseios, desafios e dificuldades encontrados pe-

las professoras e tutora para o desenvolvimento das práticas lúdicas no processo de 

ensino-aprendizagem da aluna com TDI, também detectamos os tipos de atividades 

que eram necessárias para serem trabalhadas na realidade da escola Vereador Rai-

mundo Romualdo. 

A partir dessa análise, planejamos e elaboramos a proposta de uma inter-

venção pedagógica a ser realizada com as professoras e com a tutora. Esta interven-

ção aconteceu no formato de uma oficina pedagógica, que teve como objetivo elaborar 

de forma colaborativa recursos pedagógicos lúdicos para serem trabalhados no pro-

cesso de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Posteriormente, as atividades ela-

boradas na oficina iriam fazer parte do produto desta pesquisa. 

Tendo sido feito o planejamento da proposta da oficina pedagógica, esta 

pesquisadora conversou individualmente com as professoras e com a tutora para con-

vidá-las a fazerem parte desse momento. Após o convite, todas as professoras e a 

tutora concordaram e demostraram bastante interesse em participar. 

No dia da oficina pedagógica, a pesquisadora iniciou a mediação fazendo 

algumas orientações e disponibilizou diferentes materiais para a confecção dos recur-

sos pedagógicos lúdicos que na sequência foram criados pelas professoras e pela 

tutora. 
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Cada etapa realizada neste objetivo, foi descrita e detalhada explicando o 

passo-a-passo da elaboração dos recursos pedagógicos lúdicos realizada pelas pro-

fessoras e pela tutora. 

d) Avaliar a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas dos professores do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores junto aos alunos com TDI após a intervenção pedagógica. 

Para avaliar de que forma a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas 

podem contribuir para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI, esta pesquisadora 

solicitou no final da intervenção pedagógica que as professoras e a tutora participan-

tes respondessem um questionário com 5 perguntas fechadas do tipo SIM e NÃO 

(Apêndice C). 

A escolha da aplicação do questionário ocorreu por ser uma técnica de in-

vestigação, formada por um conjunto de perguntas que são submetidas a um grupo 

de pessoas com o objetivo de coletar informações (Gil, 2008b). 

Esta avaliação teve como objetivo, compreender a opinião das professoras 

e da tutora sobre como cada uma delas passou a compreender o uso das práticas 

pedagógicas lúdicas no processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI, após 

vivenciarem na prática a construção de recursos pedagógicos lúdicos para serem uti-

lizados com esses alunos na sala de aula. Todas as professoras e a tutora responde-

ram ao questionário, sendo suas respostas relevantes para a análise e os resultados 

desta pesquisa. 

e) Construir, de forma colaborativa, um livro interativo com práticas peda-

gógicas lúdicas que venha apoiar o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. 

Para cumprir este objetivo, realizamos a oficina de construção de recursos 

lúdicos junto às participantes da pesquisa. A partir da elaboração dos recursos lúdicos 

produzidos nesta oficina e direcionados ao ensino-aprendizagem do aluno com TDI, 

foi possível a construção do livro interativo (Apêndice E). 

Para a construção do livro interativo, a seleção das atividades foi realizada 

pela pesquisadora que se fundamentou nos resultados apresentados na oficina peda-

gógica, mas também associada aos dados obtidos com a análise da entrevista semi-

estruturada. Este produto apresenta sugestões de atividades lúdicas para o professor 

ensinar alunos com TDI, permitindo uma interação mais dinâmica no seu processo de 

ensino-aprendizagem.  
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Segundo Silva (2020), desenvolver um trabalho lúdico no ensino-aprendi-

zagem dos alunos com TDI proporciona um desenvolvimento significativo e mais in-

clusivo na prática da sala de aula, sendo uma ferramenta pedagógica que estimula o 

interesse nas atividades e na socialização. 

 

5.2.5 Análise de dados 

 

Os dados que constam nas entrevistas semiestruturadas e no questionário 

do tipo SIM e NÃO foram analisadas por meio das frequências das respostas dos 

participantes e estruturadas por meio de gráficos. Esses dados foram interpretados à 

luz do aporte teórico que fundamentou a pesquisa e contribuiu para o planejamento 

da proposta de intervenção realizada juntamente às professoras participantes e à tu-

tora. 

Na abordagem qualitativa, a técnica utilizada foi a análise de conteúdo que, 

segundo Bardin (1977), é constituída de variadas técnicas. Nela busca-se a descrição 

comunicativa do fenômeno social investigado, por meio de falas ou textos, e é consti-

tuída por procedimentos que visam aos levantamentos de indicadores. 

Seguindo a análise proposta por Bardin (2016), foi possível fazer a inferên-

cia dos dados interpretados através da organização dos termos em categorias e sub-

categorias, identificados a partir das entrevistas semiestruturadas realizadas com as 

participantes da pesquisa. 

 

5.2.6 Riscos e benefícios 

 

A presente pesquisa não ofereceu altos riscos aos participantes, exceto a 

possibilidade de um desconforto emocional leve ou eventual constrangimento, caso 

algum participante se sentisse constrangido ao relatar suas experiências durante a 

aplicação dos instrumentos da coleta de dados. Ressaltamos que a aplicação desses 

instrumentos foi realizada diretamente pela pesquisadora, respeitando a participação 

voluntária, com o consentimento livre e esclarecido. Em cada etapa da coleta de da-

dos houve o devido cuidado e respeito à integridade dos participantes. 

Quanto aos benefícios, constatamos que a pesquisa contribuiu com o tra-

balho das professoras da sala comum/sala de recursos multifuncional (SRM)/Tutores 
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da UEB Vereador Raimundo Romualdo, pois verificaram que a ludicidade é uma prá-

tica que colabora para a aprendizagem do aluno com TDI e promove a participação, 

interesse e socialização desses alunos. 

Os benefícios da pesquisa também se estenderam à equipe pedagógica da 

UEB Vereador Raimundo Romualdo, que ficaram motivados em desenvolver e pro-

mover projetos de oficinas pedagógicas voltadas para os professores e tutores, incen-

tivando a elaboração de recursos lúdicos para serem trabalhados com todos os alu-

nos. 

 

5.2.7 Impactos esperados 

 

Esperamos que esta pesquisa contribua para o aperfeiçoamento das práti-

cas pedagógicas lúdicas desenvolvidas pelos professores da sala comum, da sala de 

recursos multifuncional (SRM) e tutores do Ensino Fundamental Anos Iniciais que en-

sinam alunos com TDI. Para o desenvolvimento destas práticas, elaboramos de ma-

neira colaborativa um livro interativo (Apêndice E) para apoiar o processo de ensino-

aprendizagem. Nele apresentamos oito atividades pedagógicas lúdicas desenvolvidas 

pelas professoras e pela tutora participantes da pesquisa durante a realização de uma 

oficina pedagógica.  

Apresentamos o livro interativo como ferramenta lúdica que possui ativida-

des de linguagem, matemática, pareamento e sensorial, que permitem ao aluno com 

TDI interagir e aprender de forma prazerosa e divertida.  

 

5.2.8 Considerações éticas 

 

Para a realização da pesquisa, foram adotados procedimentos éticos com 

o objetivo de resguardar tanto a pesquisadora quanto as profissionais envolvidas no 

estudo com o intuito de garantir o sigilo e preservar a identidade delas. 

Primeiramente, buscou-se juntamente com a SEMED de Paço do Lumiar a 

autorização para a realização da pesquisa na UEB Vereador Raimundo Romualdo. 

Com a liberação da SEMED – Paço do Lumiar, pudemos iniciar o processo de inves-

tigação da pesquisa. 

Para a aplicação dos instrumentos da coleta de dados, disponibilizamos às 

participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), mediante o qual 
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foram colhidas as assinaturas e guardadas. Ainda, foi informado que em qualquer 

etapa da pesquisa as participantes poderiam se retirar sem nenhum prejuízo ou cons-

trangimento em decorrência desta ação. 

Após o cumprimento de todas as etapas deu-se início ao processo de co-

leta de dados com aplicação dos instrumentos e posterior análises. 

 

5.2.9 Etapas da Intervenção 

 

Para a elaboração desta etapa da pesquisa foram seguidos alguns critérios 

fundamentados na metodologia e técnicas empregadas ao longo desenvolvimento 

deste estudo. O trabalho de intervenção pedagógica se dividiu em três etapas, sendo: 

diagnóstico, intervenção e elaboração do produto, conforme Figura 2. 

 
Figura 2 – Etapas da intervenção pedagógica 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024). 

 
Etapa I - Diagnóstico 

A etapa do diagnóstico constitui um momento essencial da pesquisa, pois 

é a partir dela que a pesquisadora pode aprofundar a compreensão do objeto de es-

tudo, tanto em sua dimensão teórica quanto na realidade em que se insere. 

Na proposta apresentada, essa fase caracterizou-se pela aproximação e 

familiaridade da pesquisadora à escola investigada e aos atores participantes. Foi re-

alizada a análise dos documentos da escola que forneceram dados para a caracteri-

zação do campo de pesquisa. Para a coleta de dados, os procedimentos da observa-

ção, registro e entrevista foram executados de forma condizente com objetivos pro-

postos e subsidiaram informações relevantes para o planejamento da etapa seguinte. 

 

Etapa II – Intervenção 

Com os procedimentos e diagnóstico realizados, partimos para a interven-

ção pedagógica que se efetivou em algumas etapas. Primeiramente, após a análise 

ETAPA I
DIAGNÓSTICO

ETAPA II
INTERVENÇÃO

ETAPA III
ELABORAÇÃO 
DO PRODUTO
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das observações e das entrevistas feitas com as professoras e a tutora, estruturamos 

a intervenção pedagógica. 

No segundo momento, realizamos a intervenção que aconteceu no formato 

de uma oficina pedagógica. Nesta etapa, foi construído pelas professoras e tutora 

materiais lúdicos para serem aplicados com os alunos com TDI. Cada participante 

desenvolveu seu material, conforme a necessidade da realidade escolar e baseada 

nas respostas dadas nas entrevistas. 

No terceiro momento, cada participante apresentou o material confeccio-

nado que resultou na elaboração do produto desta pesquisa. Após a apresentação foi 

realizada uma discussão e reflexão acerca da oficina, propiciando momentos em que 

as participantes compartilharam suas experiências e expuseram suas percepções so-

bre o desenvolvimento das práticas pedagógicas lúdicas no processo de ensino-

aprendizagem dos alunos com TDI. 

Para finalizar esta etapa, aplicamos um questionário fechado com o obje-

tivo de avaliar a prática das professoras e tutora sobre a aplicação de atividades lúdi-

cas na sala de aula com alunos com TDI. 

 

Etapa III – Elaboração do produto 

A etapa de conclusão consistiu na elaboração do produto da presente pes-

quisa, que se deu a partir da intervenção pedagógica realizada com as professoras e 

a tutora, assim materializado em um livro interativo (Apêndice E) que apresenta su-

gestões de atividades lúdicas.  

O livro interativo está composto por oito atividades divididas na área da 

linguagem, matemática, pareamento e sensorial, destinadas aos professores do En-

sino Fundamental Anos Iniciais que tenham alunos com TDI. Neste sentido, esse pro-

duto lúdico permite que a aprendizagem desses alunos aconteça de forma interativa 

e prazerosa.  

 

5.3 Análise e interpretação de dados 

 

Nesta seção apresentamos os resultados das análises e discussões dos 

dados coletados na pesquisa, com o propósito de responder aos objetivos que norte-

aram a investigação, a saber: 1) Verificar os conhecimentos sobre as práticas peda-
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gógicas lúdicas voltadas para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI que os pro-

fessores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multi-

funcional (SRM)/tutores da UEB Vereador Raimundo Romualdo possuem; 2) Identifi-

car como os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala 

de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores desenvolvem e/ou implementariam suas prá-

ticas pedagógicas lúdicas direcionadas ao ensino-aprendizagem de alunos com TDI; 

3) Realizar a mediação, de forma colaborativa com os professores do Ensino Funda-

mental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores, a 

construção de práticas pedagógicas lúdicas voltadas ao ensino-aprendizagem dos 

alunos com TDI; 4) Avaliar a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas dos profes-

sores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifun-

cional (SRM)/tutores junto aos alunos com TDI após a intervenção pedagógica; e, 5) 

Construir, de forma colaborativa, um livro interativo com práticas pedagógicas lúdicas 

que venha apoiar o ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. 

A partir desse pressuposto, organizamos a análise dos dados em quatro 

subseções. A subseção 1 apresenta o perfil das professoras e da tutora participantes 

em relação as suas formações, tempo de atuação na educação, atuação na escola, 

desafios da sala de aula ao ter uma aluna com TDI e as estratégias de ensino. Na 

subseção 2, tratamos acerca do conhecimento sobre as práticas pedagógicas lúdicas 

aplicadas pelas professoras e a tutora participantes em relação ao ensino-aprendiza-

gem do aluno com TDI. Na subseção 3, denominada desenvolvimento de práticas 

lúdicas, buscamos identificar como as professoras e a tutora participantes desenvol-

vem as suas práticas lúdicas com os alunos com TDI, compreendendo o planejamento 

dessas atividades, os desafios de aplicar essas práticas e a sua utilização para esti-

mular a aprendizagem e a participação do aluno com TDI. Na subseção 4, descreve-

mos a intervenção realizada com as professoras e a tutora participantes para a elabo-

ração de recursos pedagógicos lúdicos que contribuam com as suas práticas no pro-

cesso de ensino-aprendizagem do aluno com TDI. 

A abordagem de análise de dados foi feita de forma qualitativa, pois permi-

tiu à pesquisadora ter contato direto com o ambiente e com o objeto pesquisado (Pro-

danov; Freitas, 2013). Para a interpretação sistemática da análise das entrevistas se-

miestruturadas nos fundamentamos na técnica da análise de conteúdo de Bardin 

(2016), seguindo as fases da pré-análise para a avaliação do material, a exploração 

do conteúdo com a codificação das respostas e definição das unidades de significado 
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e, por fim, o tratamento dos resultados com inferências e interpretações a partir da 

categorização dos dados. 

Para a coleta dos dados foram utilizados alguns instrumentos como a ob-

servação, a entrevista semiestruturada e o questionário fechado do tipo SIM e Não, 

que foram respondidos pelas professoras da sala comum/Sala de Recurso Multifunci-

onal (SRM)/tutora, de forma presencial. Dentre os instrumentos, a entrevista semies-

truturada foi a que mais forneceu dados para os questionamentos levantados na pes-

quisa, tendo sido elaborada com perguntas abertas e permitindo o contato direto da 

pesquisadora com as professoras participantes e a tutora. 

Para Gressler (2003), a entrevista semiestruturada permite ao pesquisador 

reconhecer pontos significativos do entrevistado, não sendo apenas uma simples con-

versa, mas sim uma conversa orientada na busca de informações que respondam os 

objetivos. 

A entrevista semiestruturada realizada com as professoras e a tutora foi 

organizada com perguntas abertas e norteadas pelos objetivos específicos da pes-

quisa. Organizamos a entrevista em cinco partes: dados de identificação; experiência 

profissional; conhecimento sobre as práticas pedagógicas lúdicas; desenvolvimento 

de práticas pedagógicas; e, construção colaborativa de práticas lúdicas. Em cada 

etapa foram realizadas perguntas direcionadas para a coleta dos dados a serem in-

vestigados, posteriormente sendo as respostas lidas e transcritas selecionando os re-

latos que mais predominavam e relacionavam com os objetivos da pesquisa. 

A seleção das professoras e da tutora seguiu os critérios de inclusão e ex-

clusão descritos anteriormente neste trabalho, por isso a amostra final contou com a 

participação de 4 professoras e 1 tutora, sendo 2 professoras da sala comum e 2 da 

Sala de Recurso Multifuncional (SRM). A escola atende alunos do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais, entretanto a pesquisa foi desenvolvida na sala do 

3º ano do turno matutino da sala comum, pois era a série que estudava a aluna com 

TDI e na sala recurso multifuncional (SRM). 

As participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

(TCLE) para responder a entrevista, o questionário e participar da intervenção peda-

gógica. Todas as participantes foram colaborativas com a pesquisa. 

A fim de manter a ética e preservar a identidade, as participantes foram 

identificadas por letras do alfabeto de forma arbitrária, evitando referência direta aos 

seus nomes ou seus dados pessoais. Portanto, foi atribuído a cada participante a letra 
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P (de professora), seguida de uma letra do alfabeto, ficando identificadas da seguinte 

forma: PA (Professora A), PB (Professora B), PC (Professora C) e assim sucessiva-

mente. A seguir detalhamos a caracterização das professoras e tutora fazendo a apre-

sentação em formato de gráficos, com posterior análise e comentários sobre os dados 

coletados. 

Nesta etapa compreendemos a formação acadêmica, formação na educa-

ção especial, tempo de atuação na área da educação, atuação na escola, desafios da 

rotina e as estratégias de ensino utilizadas por cada uma das professoras e tutora 

entrevistadas. 

No Gráfico 1 apresentamos as informações sobre a formação acadêmica 

das professoras e da tutora participantes. 

 
Gráfico 1 – Formação acadêmica  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Dentre as professoras participantes da pesquisa, 3 possuem graduação em 

pedagogia e outra licenciatura, 1 têm formação em administração e 1 em letras. Nesse 

quesito, é importante ressaltar que apenas uma das professoras não era concursada, 

sendo contratada pela SEMED de Paço do Lumiar. 

Todas as professoras apresentam formação superior para o exercício da 

docência na educação básica como previsto no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394/1996 e na Meta 15 do Plano Nacional de 

Educação (PNE) – Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014). 

A fim de conhecer melhor o perfil acadêmico das professoras participantes, 

questionamos quanto à formação na área da educação especial. Os resultados apon-

tam que 100% das professoras participantes tem formação na área da educação es-

pecial, sendo em nível de pós-graduação ou de formações oferecidas pela SEMED 
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de Paço do Lumiar. A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Edu-

cação Inclusiva, defende que os professores da SRM, que são responsáveis pelo 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e os da sala comum devem receber 

formação inicial e continuada, visando garantir práticas pedagógicas acessíveis e in-

clusivas nas escolas (Brasil, 2008b). 

Para Tardif (2014), a formação do professor deve ser concebida como um 

processo contínuo, que não se encerra na formação inicial, mas se estende ao longo 

de toda sua prática, articulando os saberes teóricos e experienciais. As professoras e 

a tutora demonstraram durante a entrevista a importância de participar de cursos e 

formações, pois ajudam na ampliação dos seus conhecimentos. 

Sobre esse aspecto, a professora C aponta: “Participar das formações é 

muito válido e interessante, porque nos ajuda a ter mais conhecimentos e a lidar com 

a rotina da sala de aula” (PC). Com esse relato destacamos a importância de participar 

das formações e como os conhecimentos adquiridos contribuem para a rotina de sala 

de aula e na relação professor/aluno. 

No decorrer do diálogo com as participantes no momento da aplicação da 

entrevista foi relatado que a SEMED de Paço do Lumiar está sempre realizando for-

mações continuadas para toda rede de ensino do município, abordando diferentes 

assuntos da área da educação. Para Bordin e Scheid (2019), os saberes dos profes-

sores não estão prontos e acabados, pois são construídos ao longo da sua caminhada 

e o acesso aos conhecimentos são imprescindíveis, pois o processo da aprendizagem 

é dinâmico, social e interativo. 

Com a finalidade de entender melhor as professoras e a tutora participan-

tes, questionamos sobre o tempo de atuação no campo da educação. Obtivemos os 

dados apresentados no Gráfico 2, de acordo com as respostas. 
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Gráfico 2 – Tempo de atuação na área da Educação 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Nos dados pesquisados, 4 participantes atuam há mais de 12 anos na área 

da educação e 1 está há 6 anos nessa prática. Esse dado nos mostra que mais da 

metade das participantes apresenta um acúmulo de experiências na docência. Tardif 

(2014) conceitua esses saberes como saberes experenciais, ou seja, são aqueles 

construídos pelos professores através da prática, da convivência com os alunos, da 

mediação com os conteúdos e da interação com outros profissionais. Para o autor os 

professores constroem, ao longo da sua trajetória profissional, um importante reper-

tório de saberes experienciais que são originadas da prática diária da sala de aula. 

Para entender a atuação das professoras nos diferentes espaços educaci-

onais da UEB Vereador Raimundo Romualdo, perguntamos em qual contexto elas 

estão inseridas dentro da escola. De acordo com as respostas construímos o Gráfico 

3. 

 
Gráfico 3 – Atuação das professoras na escola 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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As professoras e tutora investigadas desenvolvem suas práticas pedagógi-

cas em turmas diferentes. Temos 2 que corresponde as professoras da sala comum, 

2 da Sala de Recurso Multifuncional e 1 referentes a tutora da sala regular. As profes-

soras da sala comum trabalham diretamente com a aluna com TDI no 3º ano A do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais, turno matutino. Elas dividem o planejamento das 

suas aulas por áreas de conhecimento, sendo uma responsável pelas disciplinas de 

matemática e português, e a outra por história, geografia e ensino religioso. 

 A tutora realiza o acompanhamento individualizado com aluna com TDI na 

sala comum, dando apoio na realização das atividades propostas pelas professoras 

regentes. Enquanto as professoras da Sala de Recurso Multifuncional fazem os aten-

dimentos individualizado com a aluna com TDI, sendo realizado na SRM. 

A assistência aos alunos com TDI na escola regular é amparada pela Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI – Lei nº 13.146/2015), que es-

tabelece o direito à educação inclusiva em todos os níveis e modalidades, sem discri-

minação. O texto da lei garante acessibilidade, apoio individualizado e atendimento 

educacional especializado (Brasil, 2015). 

Diante da atuação das professoras e tutora na escola, oportunizamos per-

guntá-las se era a primeira vez que estavam tendo a experiência com alunos com TDI. 

O Gráfico 4 apresenta o resultado obtido. 

 
Gráfico 4 – Experiência com alunos com TDI  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Constatamos que, das professoras e tutora participantes da pesquisa, 1 já 

haviam tido contato com alunos com TDI e 4 ainda não haviam tido essa experiência. 

Conforme dados coletados nas entrevistas, algumas professoras relataram que seria 
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a primeira vez que estavam tendo contato com uma aluna somente com o diagnóstico 

de TDI, pois nas suas outras experiências os alunos apresentavam o diagnóstico de 

TDI associado a outro transtorno. No Quadro 4, apresentamos a fala das participantes 

sobre esse aspecto. 

 
Quadro 4 – Fala das participantes sobre a experiência com alunos com TDI 

Participante Resposta 

PC “Somente com TDI é a primeira vez, mas já tive alunos com TDI e autismo.” 

PD “[...] nunca tinha tido contato com alunos só com TDI.” 

PE 
“Só com TDI não, já tive alunos com TDI e outros transtornos. Esse é meu pri-
meiro contato com uma aluna só com TDI.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Durante o processo de busca da escola para a realização da pesquisa de 

mestrado identificamos, juntamente com a SEMED de Paço do Lumiar, que a maioria 

dos alunos com laudo de TDI matriculados nas escolas regulares tinha o diagnóstico 

de outro transtorno ou comorbidades associadas, como por exemplo o Transtorno de 

Espectro Autista (TEA). Este dado pode ser constatado com as falas das professoras 

entrevistadas, ao relatarem as suas experiências com alunos com TDI. Na realidade 

do município de Paço do Lumiar apenas na escola Vereador Raimundo Romualdo 

constava a matrícula de uma aluna com o laudo exclusivo de TDI. 

Quando o aluno apresenta mais de um transtorno ou deficiência associada 

podemos nomear como deficiência múltipla. Rocha e Pletsch (2018) entendem a de-

ficiência múltipla como o conjunto de duas ou mais deficiências, de ordem física, sen-

sorial, mental, entre outras associadas que afetam em maior ou menor intensidade o 

funcionamento individual ou social dos alunos. 

Das participantes que já haviam tido contato com alunos com TDI, temos o 

relato da professora A: “Sempre tive alunos com TDI, mas percebo que agora tem 

mais organização que foca no aluno e no professor. [...] agora tem uma maior preocu-

pação com o laudo da criança e em ter tutores nas escolas, porque antes não era 

assim” (PA).  

No relato notamos que a Professora A já teve a experiência de ensinar alu-

nos com TDI, mas ressalta que ocorreram mudanças na assistência desses alunos no 

ambiente escolar. Ela destaca que atualmente as escolas apresentam mais organiza-

ção e cuidados para a aprendizagem e permanência dos alunos com TDI na sala co-

mum. De acordo com a pesquisa realizada na Escola Vereador Raimundo Romualdo 
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foi possível observar a presença de tutores nas salas de aula comum acompanhando 

os alunos que apresentavam algum diagnóstico (laudo). 

No artigo 28 da LBI, há garantia de oferta de profissionais de apoio escolar, 

responsáveis em promover a autonomia e a participação plena dos estudantes com 

deficiência educacional. Esses profissionais podem assumir a função de tutores, cui-

dadores ou especialistas, tendo como objetivo auxiliar o aluno nas atividades da rotina 

escolar, assegurando condições de equidade e acessibilidade. A lei assegura o com-

promisso com a construção de uma educação que valoriza a diversidade e exclui bar-

reiras que vão comprometer a aprendizagem e a inclusão dos alunos com TDI (Brasil, 

2015). 

Outro dado analisado nas entrevistas foi em relação aos principais desafios 

enfrentados pelas professoras participantes e pela tutora na inclusão da aluna com 

TDI. Diariamente o professor se depara com dúvidas e dificuldades para ensinar e 

atender à diversidade de alunos presentes na escola regular, o que evidencia a im-

portância das formações pedagógicas e de estratégias pedagógicas diferenciadas 

para que o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI aconteça de ma-

neira mais consistente e significativa (Bordin; Scheid, 2019). 

Podemos verificar no Gráfico 5 os principais desafios apresentados pelas 

professoras e pela tutora participantes da pesquisa. 

 
Gráfico 5 – Desafios enfrentados pelas professoras e pela tutora 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Observamos, a partir dos dados apresentados no Gráfico 5, que as profes-

soras e a tutora participantes reconhecem cinco desafios principais: dificuldade em 

desenvolver atividades que gerem interesse e promovam a aprendizagem da aluna 

com TDI;  insegurança na didática por falta de experiência com esses alunos; dúvida 

do que fazer para adequar-se ao universo da aluna; incerteza em ensinar e avaliar a 

aluna com TDI; e não saber trabalhar a rotina da aluna, pois ela frequentemente es-

quece as explicações. 

Observamos que existe uma fragilidade e, ao mesmo tempo, uma preocu-

pação das professoras e da tutora no desenvolvimento de práticas pedagógicas com 

a aluna com TDI, o que demonstra não apenas a necessidade de um maior preparo 

teórico e metodológico para trabalhar as especificidades desses alunos, mas também 

a disposição em buscar estratégias para superar tais desafios. Ao relacionarmos estes 

dados com os estudos de Santos et al. (2023) e Castro, Boueri e Ferreira (2013), é 

possível compreender que o conhecimento dos professores sobre o TDI contribui para 

aumentar a segurança e a eficácia de suas práticas pedagógicas direcionadas ao en-

sino desses alunos. 

Todos os dados levantados nas entrevistas realizadas com as professoras 

e tutora foram relevantes para conhecermos as participantes da pesquisa, sendo es-

sencial para fundamentar as interpretações e validar nossos resultados. As informa-

ções sobre a formação acadêmica, a formação na área da educação especial, tempo 

de atuação na área educacional e a atuação dos professores na escola permitiram 

compreender o contexto em que os resultados foram obtidos e se o perfil dos partici-

pantes estava compatível com os objetivos traçados na pesquisa. 

 

5.3.1 Bloco I: Conhecimento das professoras e tutora sobre as práticas peda-

gógicas lúdicas 

 

Nesta subseção, vamos apresentar o conhecimento que as professoras da 

sala comum, da Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e tutora têm sobre práticas 

pedagógicas lúdicas no ensino-aprendizagem da aluna com TDI, respondendo o pri-

meiro objetivo traçado na pesquisa. Utilizamos a entrevista semiestruturada para 

questionar de que forma as participantes compreendem as práticas pedagógicas lúdi-

cas e todas responderam às perguntas direcionadas para a coleta dos dados. De 



90 

acordo com as perguntas realizadas e as considerações das respostas das professo-

ras e tutora, estabelecemos como a primeira categoria de análise: o Conhecimento 

sobre as práticas pedagógicas lúdicas. 

Esta categoria trata de verificar o conhecimento sobre as práticas pedagó-

gicas lúdicas voltadas para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI que os profes-

sores da sala comum, Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e a tutora da UEB Vere-

ador Raimundo Romualdo possuem. 

Apresentamos no Quadro 5 as principais informações coletadas com as 

professoras participantes e tutora, organizadas em subcategorias e unidades de sig-

nificados. Cada trecho expressa um sentido relevante para os objetivos da pesquisa 

conforme Bardin (2016). 

 
Quadro 5 – Conhecimento sobre as práticas pedagógicas lúdicas  

Subcategoria 
Unidades de signifi-

cados 
Depoimento 

Compreensão do lúdico na 
aprendizagem. 

Alternativas para ensi-
nar brincando e apren-

der com prazer. 

“[...] são alternativas diferenciadas para tra-
balhar a aprendizagem.” (PB) 
 
“[...] lúdico é ensinar brincando, realizar ati-
vidades que possam trazer ao aluno uma 
aprendizagem significativa e de qualidade 
levando em conta o universo cognitivo de 
cada um.” (PC) 
 
“[...] as atividades que envolve o lúdico são 

mais prazerosas, dando liberdade para que 
esse aluno possa ser o seu próprio protago-
nista de cada atividade desenvolvida.” (PD) 
 
“[...] na prática pedagógica lúdica existe um 
desenvolvimento da aprendizagem [...].” 
(PE) 
 

Estratégias para pren-
der a atenção. 

“[...] são estratégias que a gente utiliza 
como: jogos e brincadeiras. [...]. Ajuda a 
prender a atenção do aluno para eles apren-
derem.” (PB) 

Percepção do lúdico no  
ensino-aprendizagem. 

Avanços e facilidade 
na aprendizagem. 

“Observo que tem avanços na aprendiza-
gem e na participação da aluna com TDI.” 
(PA) 
 
“O lúdico precisa ser sempre trabalhado. 
Porque facilita a aprendizagem do aluno e o 
trabalho do professor.” (PB) 
 
“[...] esse aluno terá um aprendizado com 
mais facilidade, pois ele terá o contado com 
todas as atividades podendo pegar e criar, 
se concentrar.” (PD) 
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Estratégias lúdicas  
aplicadas 

Jogos, atividades de 
pintar e material  

concreto. 

“Uso atividades de pintar, porque a aluna 
gosta muito.” (PA) 
 
“Uso Atividades com pintura, jogos, ábaco, 
cartazes com figuras e imagens (mostro os 
que estão expostos na sala de aula).” (PB) 
 
“[...] utilizo jogos, materiais concretos e reci-
clados.” (PE) 

Vínculo e  
Planejamento. 

“Primeiramente criando vínculo com a cri-
ança, saber o que essa criança já sabe, logo 
em seguida fazer um planejamento para de-
senvolver com esse aluno. As atividades se-
ria: jogos, quebra-cabeça, pareamento de 
cores, colagem, montar lego.” (PD) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
A partir da análise das respostas das entrevistas semiestruturadas realiza-

das com as professoras e a tutora participantes sobre o entendimento geral das prá-

ticas pedagógicas lúdicas, elencamos a primeira subcategoria da pesquisa: Compre-

ensão do lúdico na aprendizagem. Desta, extraímos a unidade de significado Alterna-

tivas para ensinar brincando e aprender com prazer, destacando o recorte de algumas 

falas das participantes no Quadro 6. 

 
Quadro 6 – Fala das participantes sobre ensinar brincando e aprender com prazer 

Participante Resposta 

PB “[...] são alternativas diferenciadas para trabalhar a aprendizagem.” 

PC 
“[...] lúdico é ensinar brincando, realizar atividades que possam trazer ao aluno 
uma aprendizagem significativa e de qualidade levando em conta o universo cog-
nitivo de cada um.” 

PD 
“[...] as atividades que envolve o lúdico são mais prazerosas, dando liberdade 
para que esse aluno possa ser o seu próprio protagonista de cada atividade de-
senvolvida.” 

PE 
“[...] na prática pedagógica lúdica existe um desenvolvimento da aprendizagem 
[...].” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
As práticas pedagógicas lúdicas, para a Professora B, representa alterna-

tivas diferenciadas para trabalhar a aprendizagem dos alunos. A Professora C consi-

dera o lúdico como um “ensinar brincando”, que possibilita aos alunos uma aprendi-

zagem significativa e ressalta que a conotação do ensinar brincando gera efeitos de 

prazer ao realizar atividades que vão estimular o desenvolvimento cognitivo. Para Ma-

fra (2008), as estratégias pedagógicas lúdicas desenvolvem habilidades cognitivas e 

facilitam a construção do conhecimento. O uso de materiais concretos e de atividades 

práticas levam o aluno com TDI a assimilar e interagir na sala de aula de forma mais 

participativa. 
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Para a Professora D, o uso do lúdico proporciona um envolvimento mais 

prazeroso nas atividades, permitindo que o aluno com TDI seja o protagonista da 

construção da sua aprendizagem. A Professora E compreende que a prática pedagó-

gica lúdica contribui para o desenvolvimento da aprendizagem. As falas das Profes-

soras D e E corroboram com Silva (2020) quando infere que o aluno com TDI associa 

as atividades lúdicas como uma aprendizagem prazerosa e que gera o interesse em 

querer aprender, estimulando a construção da aprendizagem. 

Nas colocações das professoras observamos que há uma compreensão 

sobre o significado das práticas pedagógicas lúdicas e os benefícios que essas ativi-

dades geram no processo de ensino-aprendizagem do aluno com TDI. Para Macedo, 

Mota e Vaz (2022) o lúdico é uma ferramenta pedagógica capaz de promover uma 

aprendizagem dinâmica, interativa e eficaz, contribuindo significativamente para a 

aprendizagem de alunos com ou sem limitações. 

Souza (2021) reforça que a ludicidade é imprescindível para a aprendiza-

gem dos alunos com TDI, pois é nas brincadeiras e nos jogos que os alunos intera-

tuam com novos objetos que vão contribuir para uma aprendizagem mais prazerosa 

e os estímulos causados pelo lúdico geram o desenvolvimento das habilidades cogni-

tivas, motoras e sensoriais. 

Outra unidade de significado categorizada foi Estratégias para prender a 

atenção, da qual destacamos a fala da Professora B: “[...] são estratégias que a gente 

utiliza como: jogos e brincadeiras. [...]. Ajuda a prender a atenção do aluno para eles 

aprenderem” (PB). 

Segundo a Professora B, as práticas lúdicas vão colaborar para manter a 

atenção do aluno com TDI no momento das atividades realizadas na sala de aula, 

sendo uma estratégia que ajuda o professor a desenvolver aulas utilizando no seu 

planejamento alguns jogos e brincadeiras que irão estimular a motivação e concen-

tração. Tal percepção evidencia a ludicidade como uma prática que favorece a parti-

cipação do aluno com TDI no processo de ensino-aprendizagem. Vigotski (1991) con-

sidera o jogo como um instrumento essencial para o aprendizado e para o desenvol-

vimento das funções psicológicas superiores, como a atenção, concentração e me-

mória. 

Para Kishimoto (2011b), o lúdico quando integra o planejamento dos pro-

fessores contribui para a aprendizagem do aluno por meio de experiências concretas, 

prazerosas, significativas e contextualizadas, sendo eficaz no seu desenvolvimento 
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cognitivo e social. Observamos que a Professora B, ao mencionar jogos e brincadeiras 

como estratégias, reconhece que esses recursos não são apenas formas de entrete-

nimento, mas instrumentos pedagógicos que contribuem significativamente para a 

aprendizagem concreta e concentração do aluno com TDI. 

Essa visão pode ser reforçada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) que ressalta que o uso de jogos, brincadeiras e materiais manipuláveis favo-

rece a construção do conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e o engaja-

mento dos alunos nas atividades escolares. Assim, a ludicidade pode ser compreen-

dida como uma estratégia pedagógica que estimula a criatividade, o protagonismo e 

a aprendizagem significativa do aluno (Brasil, 2017). 

Outra subcategoria estabelecida foi a Percepção do lúdico no ensino-

aprendizagem que, de acordo com os apontamentos das participantes da pesquisa, 

elencamos uma unidade de significado que apresentamos como Avanços e facilidade 

na aprendizagem. Vejamos os depoimentos das professoras quanto a sua percepção 

do lúdico no ensino-aprendizagem do aluno com TDI estão apresentados no Quadro 

7. 

 
Quadro 7 – Fala das participantes sobre a percepção do lúdico para aprendizagem do aluno com TDI 

Participante Resposta 

PA 
“Observo que tem avanços na aprendizagem e na participação da aluna com 
TDI.” 

PB 
“O lúdico precisa ser sempre trabalhado. Porque facilita a aprendizagem do 
aluno e o trabalho do professor.” 

PD 
“[...] esse aluno terá um aprendizado com mais facilidade, pois ele terá o con-
tado com todas as atividades podendo pegar e criar, se concentrar.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Ao analisarmos as falas das professoras, evidenciamos o reconhecimento 

das práticas pedagógicas lúdicas como estratégia eficaz no processo de ensino-

aprendizagem da aluna com TDI. Na fala da Professora A observamos que o lúdico 

gera avanços na aprendizagem e estimula a participação da aluna com TDI na sala 

de aula, promovendo o desenvolvimento cognitivo e seu envolvimento ativo no ambi-

ente escolar. A Professora B destaca a necessidade de trabalhar o lúdico, pois vai 

tornar o trabalho do professor mais dinâmico e facilita a aprendizagem da aluna com 

TDI. 

A fala das professoras condizem com o que destaca Brites (2020) ao co-

mentar que a ludicidade vai permitir aos alunos com TDI o contato com o material 

concreto, pelo qual o aluno pode visualizar e construir os conceitos que estão sendo 
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trabalhados na sala de aula. Nesse sentido, quanto menor a abstração durante as 

aulas, mais aprendizado com significação o aluno terá. 

A colocação da autora acima está reforçada na fala da Professora D, que 

compreende que a aprendizagem da aluna com TDI será facilitada com a prática do 

lúdico, permitindo contato real com os recursos pedagógicos disponibilizados na sala 

de aula. Souza (2021) entende que na prática pedagógica o professor busca alterna-

tivas metodológicas para trabalhar com o aluno com TDI, sendo uma delas a ludici-

dade, que não se apresenta apenas como um aspecto didático, mas também como 

uma forma de mediação entre o mundo real e o simbólico. 

A prática do lúdico mediada pelo professor contribui para que o conteúdo 

ensinado na sala de aula proporcione uma aprendizagem eficaz e significativa para o 

aluno com TDI, gerando estímulos cognitivos e emocionais que vão favorecer a soci-

alização e inclusão (Silva, 2016). 

Estratégias lúdicas aplicadas foi outra subcategoria que estabelecemos de 

acordo com os apontamentos das professoras e tutora participantes, sendo desmem-

brada em duas unidades de significado. A primeira foi Jogos, atividades de pintar e 

material concreto, conforme exposto no Quadro 8. 

 
Quadro 8 – Fala das participantes sobre a aplicação de  atividades lúdicas 

Participante Resposta 

PA “Uso atividades de pintar, porque a aluna gosta muito.” 

PB 
“Uso atividades com pintura, jogos, ábaco, cartazes com figuras e imagens 
(mostro os que estão expostos na sala de aula).” 

PE “[...] utilizo jogos, materiais concretos e reciclados.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Os relatos mostram algumas estratégias lúdicas que geralmente são utili-

zadas com a aluna com TDI para trabalhar os conteúdos na sala de aula. A Professora 

A realiza diferentes atividades de pintar, pois observa que a aluna com TDI se identifica 

com esse tipo de atividade, por isso sempre pesquisa na internet atividades de lingua-

gem e matemática que envolvem pintura e que tenham desenhos atrativos. Essas 

atividades são impressas na escola e coladas no caderno da aluna para que sejam 

respondidas com o auxílio da tutora. A Figura 3 apresenta o exemplo de duas ativida-

des utilizadas pela professora. 
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Figura 3 – Atividade de pintar 

    
Atividade 1        Atividade 2 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Conforme a Figura 3, na atividade 1 verificamos que aborda o conteúdo de 

linguagem e matemática e a 2 se refere ao conteúdo da contagem dos números. 

Quando a Professora A trabalha essas atividades, observa que a aluna com TDI apre-

senta mais interesse e motivação para realizá-las. A estratégia utilizada pela profes-

sora em realizar atividades em que a aluna com TDI se identifica vai ao encontro de 

Bordin e Scheid (2019) quando se referem que o professor tem que compreender a 

deficiência não a partir do seu déficit ou impedimentos, mas sim pelo que pode ser 

desenvolvido no cognitivo e social do aluno com TDI, entendendo como acontece a 

sua aprendizagem e aplicando atividades que estimulem a sua participação. 

A Professora B usa como estratégia diferentes recursos pedagógicos para 

trabalhar com a aluna com TDI, entre elas, atividades com pintura, jogos, ábacos e 

imagens de cartazes do alfabeto e das sílabas presentes na sala de aula. No seu 

relato durante a entrevista, a professora cita como exemplo o jogo da memória como 

um recurso muito bom para trabalhar com a aluna com TDI, mas infelizmente a escola 

apresenta carência desse tipo de materiais. Dessa forma, a Professora B confecciona 

junto a outras professoras alguns recursos que são compartilhados e trabalhados com 

outros alunos da escola Vereador Raimundo Romualdo. 

Na fala da Professora E observamos o uso de jogos, materiais concretos e 

reciclados para trabalhar o processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Ela 

ressalta que a utilização desses recursos é imprescindível para o ensino de alunos 
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com deficiência, pois oportuniza o seu interesse e a sua participação para realizar as 

atividades propostas pelo professor. 

Para Diniz et al. (2021), o lúdico surge na educação como uma estratégia 

que vai viabilizar a inclusão e a aprendizagem dos alunos com TDI, tendo o professor 

como um mediador importante para o desenvolvimento das práticas pedagógicas lú-

dicas. 

Em relação às falas das professoras A, B e E, observamos a busca de es-

tratégias lúdicas de ensino a serem aplicadas com a aluna com TDI focando na sua 

aprendizagem e no seu desenvolvimento. O professor, ao compreender que cada 

aluno aprende de maneira diferente, entenderá que a aprendizagem é singular. Com 

isso, as atividades trabalhadas com o aluno com TDI vão favorecer a sua capacidade 

e não a limitação (Trentin, 2018). Essa situação fica clara quando a Professora A pro-

põe atividades de pintura, pois são atividades que a aluna com TDI se identifica e 

estão estimulando a sua capacidade em aprender e não limitando as suas potenciali-

dades. 

Outra unidade de significado da subcategoria Estratégias lúdicas aplicadas 

que elencamos é Vínculo e planejamento. Nela, destacamos a fala da Professora D, 

que traz o vínculo e o planejamento como pontos fundamentais para trabalhar as es-

tratégias lúdicas com a aluna com TDI. Para a professora D, “primeiramente criando 

vínculo com a criança, saber o que essa criança já sabe, logo em seguida fazer um 

planejamento para desenvolver com esse aluno. As atividades seriam: jogos, quebra-

cabeça, pareamento de cores, colagem, montar lego” (PD). 

Na fala da Professora D iremos destacar primeiro a palavra vínculo, pois é 

um fator importante na relação professor/aluno. Estabelecer um vínculo afetivo entre 

professor/aluno permite a construção de um ambiente educacional propício, enrique-

cedor e motivador para a aprendizagem, para o desenvolvimento socioemocional e a 

inclusão do aluno com TDI. Nessa relação, a empatia, que é a capacidade de se co-

locar no lugar do outro, se torna fundamental para o desenvolvimento cognitivo, emo-

cional e social, sendo um pilar da prática pedagógica comprometida com a formação 

integral do aluno (Silva et al., 2025). 

Quando o professor estabelece vínculo com o aluno com TDI, as estraté-

gias pedagógicas utilizadas vão respeitar a especificidade que esse aluno apresenta. 

Realizar atividades flexíveis e adaptadas, centradas no que o aluno é capaz de alcan-

çar, mediando a construção do conhecimento e compreendendo a singularidade do 
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aluno é essencial para a construção do conhecimento (Monteiro, 2015). Nessa pers-

pectiva, Monteiro e Marchi (2023) concluíram em seus estudos que é importante o 

professor respeitar a singularidade e o ritmo de aprendizagem do aluno com TDI, pois 

isso evitará a exclusão e estigmatização na sala de aula. 

O segundo ponto que destacamos na fala da Professora D é identificar os 

conhecimentos que a aluna já sabe para assim planejar e desenvolver as atividades 

lúdicas que envolvam jogos, quebra-cabeça, pareamento de cores, colagem e mon-

tagem de lego. Considerar os conhecimentos prévios da aluna nos remete à ótica do 

nível de desenvolvimento real de Vigotski, que corresponde ao que o aluno já atingiu 

ou que já consegue resolver sozinho. Esse nível refere-se às funções psicológicas 

que foram construídas até determinado momento (Zanella, 1994). 

Identificar os conhecimentos prévios da aluna com TDI possibilita à Profes-

sora D planejar atividades lúdicas que a aluna ainda não consegue realizar sozinha, 

mas com a mediação do professor ou colega mais experiente ela conseguirá alcançar 

novas aprendizagens. Essa forma de planejar podemos relacionar ao conceito da 

zona de desenvolvimento potencial, que é considerada por Vigotski como o segundo 

nível de desenvolvimento. Ao planejar atividades lúdicas que se encaixam nesse nível, 

a Professora D gera oportunidades para que a aluna com TDI avance em seu pro-

cesso de aprendizagem (Zanella, 1994). 

Evidenciamos na categoria Conhecimento sobre as práticas pedagógicas 

lúdicas que as professoras e a tutora participantes compreendem sobre os benefícios 

que as práticas pedagógicas lúdicas contribuem no processo de ensino-aprendizagem 

da aluna com TDI. Nesse entendimento concluímos que a ludicidade é uma estratégia 

que quando é aplicada vai favorecer e estimular a aprendizagem da aluna, tendo a 

utilização de jogos, atividades de pintura, materiais reciclados e concretos. Durante o 

processo de observação e entrevista sobre as práticas lúdicas desenvolvidas para 

aprendizagem da aluna com TDI, constatamos que as atividades de pintura foram 

utilizadas com mais frequência pelas professoras e tutora. 

 

5.3.2 Bloco II – Desenvolvimento das práticas pedagógicas lúdicas realizadas 

pelas professoras e tutora 
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Expomos nesta subseção a análise das perguntas feitas com as professo-

ras participantes e tutora referente ao desenvolvimento das práticas pedagógicas lú-

dicas realizadas com os alunos com TDI. Este bloco foi organizado em resposta ao 

segundo objetivo específico que consiste em identificar como as professoras da sala 

comum, da Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e tutora desenvolvem e/ou imple-

mentariam suas práticas lúdicas direcionadas ao ensino-aprendizagem de alunos com 

TDI. 

Estabelecemos como categoria Desenvolvimento de práticas pedagógicas 

lúdicas, pois buscamos identificar de que forma as professoras da sala comum, da 

Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e a tutora desenvolvem as práticas pedagógi-

cas lúdicas voltadas para o processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. 

Destacamos no Quadro 9 as subcategorias e unidades de significado iden-

tificadas a partir dos relatos das professoras e tutora que participaram da entrevista. 

 
Quadro 9 – Desenvolvimento das práticas pedagógicas lúdicas realizadas pelas participantes 

Subcategoria 
Unidade de signifi-

cado 
Depoimento 

Planejamento das ativi-
dades lúdicas. 

Atividades adaptadas 

“Eu planejo de acordo com os assuntos abor-
dados, pesquisando e elaborando atividades 
adaptadas em que ela possa realizar.” (PB) 
 
“O planejamento voltado para a aluna com TDI 
são com atividades adaptadas [...].” (PD) 

Desafio das práticas lú-
dicas 

Falta de tempo e de 
recursos 

 

“Falta muita coisa. [...] não tem material sufici-
ente na escola).” (PA) 
 
“Além da falta de recursos, eu sinto dificuldade 
em conseguir planejar por falta de tempo.” (PB) 
 
“O maior desafio é a falta de recursos, que não 
são suficientes para desenvolver as atividades 
de acordo com as necessidades de cada um.” 
(PD)  
 
“O tempo para poder implementar as ativida-
des. Porque eu gostaria de produzir muito mais 
material.” (PE) 

Contexto escolar da 
sala comum 

“O grande desafio é o contexto da sala comum, 
a fata de materiais na escola [...].” (PB) 

O uso do lúdico 

Aprendizagem e parti-
cipação. 

 
 

“[...] a participação da aluna é melhor. Ela ter a 
participação durante as aulas é muito gratifi-
cante.” (PA) 
 
“As práticas lúdicas são importantes para a 
aprendizagem da aluna com TDI, pois propor-
ciona uma aprendizagem significativa.” (PB) 
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“[...] É uma forma muito boa de trabalhar, por-
que a criança aprende e o meu trabalho fica 
melhor.” (PC) 
 
“A prática lúdica é bem recomendada, pois tra-
balha com algo que a criança sinta prazer, algo 
que a criança possa se movimentar, pegar, sen-
tir e se sentir livre.” (PD) 
 
“Excelente! A aluna interage e há um interesse 
bem grande da aluna.” (PE) 

Interação com o lúdico 

Atenção e concentra-
ção 

“[...] essas atividades chamam a atenção e ela 
se concentra mais.” (PB) 

Nível cognitivo 
“[...] há um interesse bem grande da aluna, é 
muito bom. E essas atividades respeitam o ní-
vel cognitivo da aluna.” (PE) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

De acordo com as perguntas realizadas e as considerações das respostas 

das participantes sobre o desenvolvimento das práticas pedagógicas lúdicas estabe-

lecemos como primeira subcategoria Planejamento das atividades lúdicas, tendo 

como unidade de significado Atividades adaptadas extraída dos recortes das falas das 

professoras B e D (cf. Quadro 10). 

 
Quadro 10 – Fala das participantes sobre atividades adaptadas 

Participante Resposta 

PB 
“Eu planejo de acordo com os assuntos abordados, pesquisando e elaborando 
atividades adaptadas em que ela possa realizar.” 

PD “O planejamento voltado para a aluna com TDI são com atividades adaptadas.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Nas falas das professoras fica evidente que no momento do planejamento 

existe a reflexão para a elaboração de atividades adequadas a serem realizadas com 

a aluna com TDI. Essa ação mostra como as professoras B e D compreendem as 

diferenças que envolvem a aprendizagem e que cada aluno tem a sua singularidade 

na forma de aprender. Ao adequar as atividades dos diferentes conteúdos, o professor 

entende a especificidade dos alunos com TDI, garantindo que eles consigam ter 

acesso aos assuntos ensinados, consigam também participar e interagir com as ativi-

dades e desenvolver suas habilidades, respeitando seu o nível de compreensão e o 

ritmo de aprendizagem (Trentin, 2018). 

A realização de atividades adequadas, nos revela que as professoras B e 

D reconhecem as especificidades da aluna com TDI, preparando atividades focando 

nas suas habilidades e não na deficiência. O aluno com TDI tem capacidade de cons-
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truir a sua inteligência na medida em que o ambiente escolar favorece o seu desen-

volvimento cognitivo usando práticas que contemplem a sua inclusão. O ensino deve 

ser adaptado às necessidades do aluno, utilizando estratégias flexíveis no currículo e 

nas atividades que são trabalhadas com o aluno com TDI (Mantoan, 2003). 

Quando os professores desenvolvem atividades adequadas, eles estão 

compreendendo o aluno com TDI não a partir dos seus déficits ou impedimentos, mas 

sim pelo que pode ser desenvolvido cognitivamente, socialmente e emocionalmente. 

Essa prática oferece oportunidades para que o aluno com TDI participe das atividades 

com mais estímulo (Bordin; Scheid, 2019). 

Essa prática é assegurada pela LBI, que no artigo 28 estabelece que essas 

adaptações garantem ao auno com deficiência acesso ao currículo e a sua participa-

ção no processo educacional, por meio de recursos e metodologias que respeitem 

suas necessidades, garantindo equidade e aprendizagem (Brasil, 2015). 

Outra subcategoria identificada foi Desafios das práticas pedagógicas que 

tem duas unidades de significado Falta de tempo e recurso e Contexto escolar da sala 

comum. Primeiro, vamos analisar a unidade Falta de tempo e recursos a partir das 

falas apresentadas no Quadro 11. 

 
Quadro 11 – Fala das participantes sobre a falta de tempo e recursos 

Participante Resposta 

PA “Falta muita coisa. [...] não tem material suficiente na escola).” 

PB 
“Além da falta de recursos, eu sinto dificuldade em conseguir planejar por falta 
de tempo.” 

PD 
“O maior desafio é a falta de recursos, que não são suficientes para desenvolver 
as atividades de acordo com as necessidades de cada um.” 

PE 
“O tempo para poder implementar as atividades. Porque eu gostaria de produzir 
muito mais material.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Os relatos das professoras participantes sobre os principais desafios en-

frentados na escola para utilizarem as práticas lúdicas com a aluna com TDI mostram 

principalmente a falta de tempo para confeccionar os materiais lúdicos e a carência 

de recursos disponibilizados pela escola. A falta de tempo e de recursos para a elabo-

ração dessas atividades inviabiliza a utilização da ludicidade no momento das ativida-

des. A Lei nº 11.738/2008 assegura que o professor na sua jornada de trabalho tem 

direito a 2/3 (dois terços) da carga horária para desempenhar atividades de interação 

com os alunos (Brasil, 2008a). 

Mesmo amparados por essa lei, os relatos mostram que a falta de tempo 

para produzir recursos lúdicos e a escassez de materiais, como cartolina, E.V.A., cola, 
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tinta, massa de modelar, botões e outros são fatores relevantes para a escola não ter 

uma diversidade de materiais disponíveis para a serem trabalhados com os alunos. 

Corroborando com o dado identificado na entrevista com as professoras, os estudos 

de Andreos (2019) mostram que um dos pontos negativos destacado pelos professo-

res que justifica a falta da prática lúdica no ambiente escolar é a carência de recursos 

didáticos. Podemos constatar que esse fator ocorre na escola Vereador Raimundo 

Romualdo, o que influencia na produção de materiais lúdicos. 

Na fala da Professora E observamos o interesse em querer produzir mais 

recursos, mas, como já mencionado, a questão da disponibilidade de tempo torna-se 

um entrave para que se tenha mais materiais. As demandas da rotina profissional 

acabam reduzindo essa produção, porém mesmo com diferentes dificuldades as pro-

fessoras compensam a falta de recursos com criatividade, reutilizando e adaptando 

materiais de acordo com a especificidade da aluna com TDI. 

Essa forma das participantes suprirem as dificuldades de aprendizagem da 

aluna com TDI pode ser reforçada pela BNCC ao definir competências e práticas que 

podem ser alcançadas com criatividade e flexibilidade, propondo experiências diver-

sificadas e desenvolvendo habilidades em diferentes áreas do conhecimento (Brasil, 

2017). 

A segunda unidade de significado contemplada foi Contexto escolar da sala 

comum, conforme destacamos na fala da Professora B: “O grande desafio é o con-

texto da sala comum, a falta de materiais na escola [...]”. Nesse relato, podemos iden-

tificar o contexto da sala comum como um outro fator importante para ser avaliado no 

processo da aprendizagem da aluna com TDI. Segundo a LDB, os sistemas de ensino 

assegurarão aos alunos com deficiência currículos, métodos, técnicas e recursos edu-

cativos que atendam às suas necessidades na rede regular de ensino (Brasil, 1996). 

Com esse direito assegurado, a aluna com TDI participa das atividades da 

sala comum e da sala de recursos multifuncionais, tendo o acompanhamento da tutora 

para a realização das atividades. Para a Professora B, o contexto da sala comum se 

torna um grande desafio para o ensino da aluna com TDI, devido a quantidade de 

alunos que compõem a sala de aula, havendo um total de 35 alunos matriculados no 

3º ano A. 

 De acordo com a LDB, não há uma definição do número de alunos por 

turma. Esse número é estabelecido pelas autoridades educacionais responsáveis que 
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vão buscar uma relação adequada entre o número de alunos e de professores, vi-

sando a qualidade do ensino (Brasil, 1996). 

No que se refere à subcategoria Uso do lúdico nas entrevistas com as pro-

fessoras, tivemos como destaque a unidade de significado Aprendizagem e participa-

ção, como apresentamos no Quadro 12. 

 
Quadro 12 – Fala das participantes sobre aprendizagem e participação 

Participante Resposta 

PA 
“[...] a participação da aluna é melhor. Ela ter a participação durante as aulas é 
muito gratificante.” 

PB 
“As práticas lúdicas são importantes para a aprendizagem da aluna com TDI, 
pois proporciona uma aprendizagem significativa.” 

PC 
“[...] É uma forma muito boa de trabalhar, porque a criança aprende e o meu tra-
balho fica melhor. 

PD 
“A prática lúdica é bem recomendada, pois trabalha com algo que a criança 
sinta prazer, algo que a criança possa se movimentar, pegar, sentir e se sentir 
livre.” 

PE “Excelente! A aluna interage e há um interesse bem grande da aluna.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
As declarações das professoras e da tutora participantes estão relaciona-

das com o questionamento feito sobre a avaliação das práticas lúdicas no processo 

de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Observamos que, para as entrevistadas, 

o uso das práticas lúdicas gera na aluna com TDI resultados satisfatórios como a sua 

participação, interação, aprendizagem e o interesse e prazer em participar das ativi-

dades propostas, além de facilitar o trabalho da prática do professor. 

A análise das falas das participantes revela uma percepção favorável em 

relação ao impacto das práticas lúdicas na aprendizagem e na participação da aluna 

com TDI, promovendo a inclusão e a aprendizagem significativa. O lúdico é utilizado 

como uma ferramenta pedagógica no espaço educacional, pois proporciona ao aluno 

uma aprendizagem prazerosa e relevante. Nesta perspectiva, o professor é o colabo-

rador do processo e utiliza as atividades lúdicas como estratégia metodológica para 

dar sentido ao conhecimento que está sendo trabalhado na sala de aula (Silva, 2016). 

Quando o professor desenvolve atividades lúdicas com os alunos visando 

a construção da aprendizagem, podemos considerar que todos são vistos como ca-

pazes de realizar as atividades de forma coletiva, respeitando as habilidades físicas, 

intelectuais e sociais de cada um. Com a interação e socialização promovida pela 

ludicidade, o aluno com TDI não será visto pela sua limitação, mas sim como um par-

ticipante ativo da sala de aula, permitindo que ele se envolva e aprenda junto com os 

demais alunos (Soares, 2010). 



103 

Ao pensar na aprendizagem dos alunos com TDI, torna-se indispensável 

uma ação pedagógica que contemple suas especificidades. Para isso, não basta ape-

nas o domínio do processo de ensino-aprendizagem, mas também o entendimento 

das diferentes concepções acerca da deficiência, de modo a planejar estratégias edu-

cacionais adequadas e efetivas (Silva; Elias, 2022). 

Os pressupostos de incapacidade estabelecidos aos alunos com habilida-

des cognitivas aquém do esperado devem ser rompidos no ambiente escolar. Um dos 

pontos importantes para esse rompimento é a construção dos saberes que os profes-

sorem adquirem ao longo da sua formação e experiências, esses saberes podem con-

duzi-los a acreditar que todos os alunos têm capacidade para aprender, discordando 

das concepções de estagnação e cristalização do potencial intelectual dos alunos com 

TDI (Bordin; Scheid, 2019). 

Nas colocações das professoras percebemos que os conhecimentos sobre 

as práticas lúdicas adquiridos ao longo das suas formações e experiências contribuem 

para a aplicação de atividades direcionadas e significativas que vão promover a apren-

dizagem e interação da aluna com TDI, acreditando, assim, na capacidade cognitiva 

que a aluna pode alcançar. 

Outra subcategoria evidenciada é Interação com o lúdico que ressalta duas 

unidades de significado Atenção e concentração e Nível cognitivo. O Quadro 13 apre-

senta as falas das participantes sobre esse aspecto. 

 
Quadro 13 – Fala das participantes sobre atenção, concentração e nível cognitivo 

Participante Resposta 

PB “[...] essas atividades chamam a atenção e ela se concentra mais.” 

PE 
“[...] há um interesse bem grande da aluna, é muito bom. E essas atividades 
respeitam o nível cognitivo da aluna.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Na fala da Professora B destacamos as palavras “atenção” e “concentra-

ção”, ao relacionarmos a interação da aluna com TDI em relação às atividades lúdicas 

desenvolvidas na sala de aula. Quando a professora planeja atividades que envolvem 

pintura, recorte, colagem e jogos (memória e cartas do alfabeto), observa que a aten-

ção e a concentração da aluna aumentam, pois gera interesse para realizá-las. Para 

Bizerra (2017), ao planejar atividades lúdicas, é importante analisar os interesses dos 

alunos e articulá-los às demandas de aprendizagem que precisam ser alcançadas. 

Na concepção da Teoria Histórico-Cultural, a atenção e a concentração são 

desenvolvidas através da interação social e da mediação cultural, sendo consideradas 
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como funções psicológicas superiores que são responsáveis pela aprendizagem e 

pelo desenvolvimento do aluno (Monteiro, 2015). Quando o professor na sua prática 

pedagógica adota atividades envolvendo a ludicidade, está estimulando o aluno com 

TDI a interagir com o outro e com os instrumentos da sua cultura dando significado 

para a aprendizagem e para o desenvolvimento de novas habilidades (Araújo, 2019). 

No aspecto biológico, as funções psicológicas superiores dos alunos com 

TDI podem apresentar atrasos ou limitações, demandando estratégias pedagógicas 

diferenciadas que promovam a mediação e o uso de instrumentos favoráveis ao seu 

desenvolvimento (Monteiro, 2015). Nesse sentido, destacamos a fala da Professora E 

ao colocar que as atividades lúdicas vão respeitar o nível cognitivo da aluna com TDI. 

A professora ao planejar atividades que respeitem o nível cognitivo da aluna 

com TDI considera a capacidade real da sua aprendizagem, que nos pressupostos de 

Vigotski podemos evidenciar com a zona do desenvolvimento real, respeitando seu 

ritmo e nível cognitivo. Ao identificar o que a aluna já sabe fazer sozinha, a professora 

poderá planejar de forma intencional atividades que possibilitem ultrapassar aquilo 

que pode conquistar com o auxílio e mediação, esse processo Vigotski nomeia como 

nível de desenvolvimento potencial (Bordin; Scheid, 2019). 

Na prática das professoras A e B, identificamos atividades trabalhadas na 

sala de aula que demonstram a evolução do conhecimento da aluna com TDI em ma-

temática. A Figura 4 apresenta alguns exemplos de atividades utilizadas nesse con-

texto. 

Figura 4 – Atividades de matemática 

     
Atividade 1                          Atividade 2                              Atividade 3 

 Fonte: Dados da pesquisa (2025).         

 
Observamos nas atividades 1 e 2 que as professoras A e B trabalharam a 

identificação dos numerais de 1 até 5. Na atividade 1, a aluna identificou os números 

de acordo com a legenda, onde cada cor correspondia um número, tendo assim que 
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colorir o desenho do coração. Na atividade 2, temos a mesma proposta apresentada 

na atividade 1, em que aluna pintou todas as maçãs conforme a cor que representava 

cada número. Com o conhecimento estabelecido sobre os números, foi possível à 

aluna identificar e quantificar os numerais de 1 a 5. 

Com esse conhecimento definido, as professoras propõem a atividade 3, 

na qual é trabalhada a quantificação e adição dos numerais de maneira lúdica e atra-

tiva. Nessa atividade foi necessária a mediação da Professora B para a realização da 

atividade. Ela utilizou bolinhas de papel para representar cada quantidade especifi-

cada nas peças do dominó desenhado no caderno. As bolinhas de papel representam 

um recurso concreto e lúdico utilizado para a identificação das quantidades e soma 

dos números. 

Esse exemplo mostra que, ao propor uma atividade que foi além daquilo 

que a aluna já dominava sozinha, mas oferecendo a mediação adequada (professora 

e recurso lúdico), foi possível explorar sua ZDP, permitindo que ela avançasse de uma 

habilidade já consolidada (reconhecimento dos números) para uma nova aprendiza-

gem (adição). 

Nessas atividades podemos identificar que a prática do professor esteve 

voltada para o reconhecimento das potencialidades e o desenvolvimento de novas 

habilidades possíveis de serem alcançadas pela aluna com TDI (Monteiro, 2015). 

Ao analisarmos a categoria Desenvolvimento de práticas pedagógicas lú-

dicas identificamos como as professoras da sala comum/sala de recursos multifunci-

onal (SRM)/tutores desenvolvem as suas práticas lúdicas direcionadas ao ensino-

aprendizagem dos alunos com TDI. Constatamos que ainda que exista desafios que 

as professoras e tutora participantes enfrentam na escola Vereador Raimundo Romu-

aldo, elas buscam desenvolver a ludicidade através de atividades adaptadas, incenti-

vando a aprendizagem e participação da aluna com TDI, aplicando atividades que vão 

estimular a atenção e concentração respeitando o seu nível cognitivo para que não 

haja desinteresse no aprender e ausência da sua interação social. 

 

5.3.3 Bloco III – Implementar práticas pedagógicas no ensino-aprendizagem do 

aluno com TDI 
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Ainda no âmbito do segundo objetivo específico da pesquisa, identificamos 

nesta subseção como as professoras da sala comum, da Sala de Recurso Multifunci-

onal (SRM) e tutora desenvolvem e/ou implementariam suas práticas lúdicas direcio-

nadas ao ensino-aprendizagem de alunos com TDI. Questionamos as participantes 

sobre a implementação colaborativa de práticas lúdicas na escola e quais dessas prá-

ticas poderiam ser factíveis para o processo de ensino-aprendizagem da aluna com 

TDI. 

A categoria estabelecida nesse contexto foi Implementação das práticas 

pedagógicas lúdicas no ensino-aprendizagem. Nesta categoria, evidenciam-se as fa-

las das participantes a respeito da implementação de práticas pedagógicas que con-

templem o processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. 

No Quadro 14, apresentamos as subcategorias e as unidades de signifi-

cado de acordo com as falas das participantes da pesquisa, contribuindo para análise 

e interpretação dos dados coletados. 

 
Quadro 14 – Implementar práticas pedagógicas no ensino-aprendizagem do aluno com TDI. 

Subcategoria 
Unidade de signifi-

cado 
Depoimentos 

Implementação das 
práticas lúdicas 

Apoio pedagógico 
“Ter apoio pedagógico (diretor e coordenador). Ter 
reuniões para definir o que pode e como trabalhar 
de acordo com perfil de cada aluno.” (PB) 

Materiais acessíveis 
(Tecnologia Assistiva) 

[...] ter materiais acessíveis na escola para que pos-
samos realizar um bom trabalho.” (PC) 
 
“Usar materiais lúdicos, data show, telas interativas, 
materiais reciclados.” (PE)  

Formação continuada 

“Tem que ter formações e sugestões de atividades 
para preparar o profissional da educação.” (PC) 
 
“Deve ter formações e palestras nos dando informa-
ções sobre os transtornos e depois falar quais ativi-
dades são importantes para trabalhar com o aluno 
com TDI.” (PB) 
 
“Ter uma vez no mês oficinas com todos os profes-
sores para criar atividades lúdica [...].” (PE) 

Necessidade das 
práticas lúdicas 

Sala de Recurso Multi-
funcional (SRM) 

 

“Falta uma Sala de Recurso Multifuncional estrutu-
rada e organizada. Falta jogos como, memória, ficha 
com numerais e letras. Materiais concretos e aces-
síveis para trabalhar matemática (ábaco/material 
dourado.” (PB) 
 

Práticas interativas 
 

“[...] Ter uma prática interativa (ludicidade) para en-
volver essas práticas com os materiais. Tem que en-
volver os alunos com TDI nas práticas.” (PD) 

Construção do ma-
terial didático 

 
Material concreto 

“Atividades com materiais estruturados, concretos, 
atividades com imagens coloridas, atividades sen-
soriais, pareamento de cores [...].” (PD)  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Com a interpretação das falas das professoras e tutora relatadas na entre-

vista sobre a implementação das práticas lúdicas na escola, destacamos como sub-

categoria Implementação das práticas lúdicas e como primeira unidade de significado 

Apoio pedagógico. 

Segundo a Professora B, “Ter apoio pedagógico (diretor e coordenador). 

Ter reuniões para definir o que pode e como trabalhar de acordo com perfil de cada 

aluno” é essencial na prática docente. Nas palavras da professora, evidenciamos a 

relevância da participação e apoio de toda equipe gestora e pedagógica (diretor e 

coordenador) que compõe a escola. Também aponta a importância dos momentos 

coletivos de planejamento através das reuniões, que vão possibilitar a discussão e 

definição de estratégias e metodologias para atender à inclusão e às especificidades 

da aluna com TDI. Esta fala corrobora com Silva, Silva e Venâncio (2017) ao ressal-

tarem que o professor da sala comum não é o único responsável pela construção de 

uma escola inclusiva, pois os gestores, coordenadores e professores da Sala de Re-

curso Multifuncional (SRM) devem estabelecer relações de parceiras e trabalharem 

juntos visando a aprendizagem dos alunos com TDI. 

Essa relação de troca de conhecimento, discussão, planejamento e enga-

jamento de toda a equipe escolar, vai proporcionar a atuação de práticas pedagógicas 

que vão estimular o pertencimento e aprendizagem do aluno com TDI, trazendo para 

a escola um currículo flexível e inclusivo (Monteiro; Marchi, 2023). 

Para Macena e Souza (2022), o êxito da inclusão dos alunos com TDI na 

escola acontece quando a comunidade, o setor pedagógico e o administrativo traba-

lham em conjunto, visando adaptar metodologias e técnicas de ensino que atendam 

o processo de ensino-aprendizagem dos diversos alunos que constituem a escola. 

Na segunda unidade de significado, categorizada como Materiais acessí-

veis da subcategoria Implementação das práticas pedagógicas destacamos as falas 

das professoras C e E (cf. Quadro 15). 

 
Quadro 15 – Fala das participantes sobre atenção, concentração e nível cognitivo 

Participante Resposta 

PC 
“[...] ter materiais acessíveis na escola para que possamos realizar um bom tra-
balho.” 

PE “Usar materiais lúdicos, data show, telas interativas, materiais reciclados.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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Nas falas das professoras observamos que com disponibilidade de materi-

ais e diferentes recursos seria possível o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

lúdicas que irão favorecer a participação ativa e a aprendizagem da aluna com TDI. 

Com os exemplos dos recursos citados pela Professora E, podemos associar o con-

ceito de tecnologia assistiva (TA), compreendida por Cook e Polgar (2008) como um 

equipamento ou produto que pode ser modificado ou personalizado, tendo a finalidade 

de ampliar, manter ou aprimorar as capacidades funcionais dos alunos com deficiên-

cia. 

Na legislação brasileira, o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, 

define a TA como recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços voltados a 

promover a funcionalidade de alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, favore-

cendo sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 

2004). Ao relacionarmos esse conceito com as falas das professoras, compreende-

mos que a TA não se restringe a equipamentos sofisticados, mas abrange também 

recursos simples, pedagógicos e acessíveis que vão possibilitar o aprendizado e a 

participação da aluna com TDI. 

Manzini (2012) realizou um estudo de caso no estado do Mato Grosso com 

14 professores que trabalham na Sala de Recurso Multifuncional e com 18 professo-

res que atuam no ensino comum e possuem alunos com deficiência. Com a aplicação 

do Questionário Tecnologia Assistiva em Educação (TAE), constatou que as salas de 

recurso multifuncional estão sendo equipadas com TA, enquanto as salas comuns 

apresentam carência dessas tecnologias. Concluiu também a necessidade de forma-

ção continuada para que os professores de ambas as salas, utilizem adequadamente 

os recursos e equipamentos de TA. 

A terceira unidade de significado estabelecida da subcategoria Implemen-

tação das práticas lúdicas foi Formação continuada. Observamos nas falas das pro-

fessoras C, B e E a importância das formações continuadas e oficinas que vão contri-

buir e aperfeiçoar a prática das profissionais, proporcionando a formação de novos 

saberes e a aplicação de metodologias que visem a qualidade do ensino da aluna com 

TDI. A respeito dessa unidade de significado, apresentamos o Quadro 16. 

 
Quadro 16 – Fala das participantes sobre formação continuada 

Participante Resposta 

PB 
“Deve ter formações e palestras nos dando informações sobre os transtornos e 
depois falar quais atividades são importantes para trabalhar com o aluno com 
TDI.” 
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PC 
“Tem que ter formações e sugestões de atividades para preparar o profissional 
da educação.” 

PE 
“Ter uma vez no mês oficinas com todos os professores para criar atividades lú-
dica [...].” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Nos relatos evidenciamos a carência de formações continuadas, oficinas e 

palestras no processo de formação das participantes da pesquisa, havendo a neces-

sidade de mais ações pedagógicas que visem o aperfeiçoamento contínuo dos co-

nhecimentos, das habilidades e competências profissionais.  O artigo 62, § 1º, da LDB 

prevê que a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de co-

laboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério. Destacamos, então, que a Lei garante ao professor o di-

reito de aprimorar constantemente sua prática, assegurando condições que vão per-

mitir a ampliação dos seus conhecimentos e do seu desenvolvimento profissional 

(Brasil, 1996). 

A formação dos professores, assegurada pela LDB, representa um com-

promisso com uma formação abrangente, inclusiva, equitativa, de excelência e huma-

nizada. Sendo possível realizar um processo formativo que promova oportunidades 

de aprendizagem e que abranja vários aspectos, como o desenvolvimento de habili-

dades socioemocionais, a educação inclusiva e o fortalecimento de competências, 

que darão condições para que os desafios da realidade educacional sejam enfrenta-

dos (Farina; Benvenutti, 2024). 

A BNCC também enfatiza a necessidade da formação continuada para os 

professores, sendo fundamental para assegurar que os profissionais da educação es-

tejam aptos a aplicar as mudanças curriculares e as propostas pedagógicas. A forma-

ção continuada é basilar para a valorização e o fortalecimento de práticas docentes, 

pois constitui-se de um processo indispensável para a implementação de mudanças 

curriculares e de propostas pedagógicas, tendo em vista que promove a ampliação de 

saberes, a reflexão crítica e a ressignificação das práticas educativas (Brasil, 2017). 

Para Tardif (2014), a formação de professores deve ser compreendida a 

partir da articulação entre diferentes saberes que constituem a prática docente, des-

tacando que o professor não é apenas um transmissor de conhecimentos, mas um 

profissional que produz e reconstrói saberes constantemente, integrando conteúdos 

acadêmicos, curriculares, pedagógicos e, sobretudo, os saberes da experiência, ad-

quiridos no cotidiano escolar. 
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Na segunda subcategoria de análise destacamos Necessidade das práti-

cas lúdicas que apresenta duas unidades de significados: Sala de Recurso Multifun-

cional e Práticas interativas. Primeiro, compreenderemos a fala da Professora B, que 

se refere a Sala de Recurso Multifuncional: “Falta uma Sala de Recurso Multifuncional 

estruturada e organizada. Falta jogos como, memória, ficha com numerais e letras. 

Materiais concretos e acessíveis para trabalhar matemática (ábaco/material dourado)” 

(PB). 

Observamos que a Professora B descreve a realidade da Sala de Recursos 

Multifuncionais (SRM) da escola, a qual apresenta carência de alguns materiais con-

cretos e lúdicos, essenciais para o desenvolvimento das intervenções junto a aluna 

com TDI. Apesar dessas limitações, as professoras responsáveis pelo Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) demonstram iniciativa ao confeccionar materiais 

adaptados às especificidades da aluna, garantindo, assim, a continuidade do atendi-

mento. 

O AEE está previsto na LDB, que assegura os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação a terem ga-

rantido o direito de acesso, participação e aprendizagem na escola regular (Brasil, 

1996). Para que esse acesso aconteça, a estrutura da SRM deve atender todas as 

especificidades dos alunos, em especial aos alunos com TDI. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-

clusiva, também estabelece o AEE nas escolas regulares e destaca como função, 

identificar, elaborar e organizar os recursos pedagógicos e de acessibilidade visando 

diminuir os obstáculos que impedem a participação dos alunos, considerando as suas 

necessidades específicas. Esse atendimento complementa a formação dos alunos, 

tendo como objetivo promover sua autonomia e independência tanto na escola quanto 

fora dela (Brasil, 2008b). 

Segundo a Professora B, a SRM tem que ser um ambiente estruturado e 

organizado, pois é o espaço destinado ao AEE e que garante o atendimento da aluna 

com TDI, promovendo a sua aprendizagem, autonomia e socialização. Além disso, é 

necessário que a SRM disponha de materiais didáticos, recursos tecnológicos e ins-

trumentos de acessibilidade que favoreçam a participação ativa da aluna, ampliando 

suas possibilidades de aprendizagem e interação social (Silva; Silva; Venâncio, 2017). 

A proximidade entre o professor da SRM e o aluno atendido se estabelece 

a partir das condições de trabalho que permitem ao professor desenvolver dinâmicas 
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voltadas às necessidades individuais do aluno. Esse profissional conta com materiais 

de apoio que possibilitam a elaboração de práticas diferenciadas, direcionadas ao de-

senvolvimento físico e cognitivo dos alunos. Contudo, apesar da disponibilidade des-

ses recursos, muitos professores encontram dificuldades em utilizá-los plenamente, 

pois barreiras de ordem burocrática limitam a efetividade do trabalho, comprometendo 

o potencial do AEE em favorecer, de fato, a inclusão escolar do aluno com TDI (Silva; 

Silva; Venâncio, 2017). 

Destacamos como segunda unidade de significado: Práticas interativas, 

que se destaca no relato da Professora D no que se refere à necessidade de práticas 

lúdicas no processo de ensino-aprendizagem do aluno com TDI. Segundo ela, “[...] ter 

uma prática interativa (ludicidade) para envolver essas práticas com os materiais. Tem 

que envolver os alunos com TDI nessas práticas” (PD). 

Identificamos na fala da Professora D a ideia de que as professoras e a 

tutora participantes da pesquisa podem utilizar estratégias lúdicas que gerem intera-

ção com os recursos pedagógicos utilizados no processo de ensino, de forma a tornar 

as atividades mais atrativas e significativas para a aluna TDI. O uso da ludicidade, 

aliado a materiais pedagógicos, tem como objetivo despertar o interesse, favorecer a 

participação ativa e possibilitar que os alunos com TDI se envolvam de maneira mais 

efetiva nas práticas propostas, ampliando suas possibilidades de aprendizagem 

(Silva, 2020). 

Com isso, corroboramos com Silva (2020) e Kishimoto (2011b), que refor-

çam a ludicidade como estratégia pedagógica que, ao mesmo tempo em que diverte, 

também educa, favorecendo a autonomia, a criatividade e a socialização. Assim, ao 

empregar recursos pedagógicos adaptados e estratégias diferenciadas, o professor 

amplia as oportunidades de inclusão e garante que o aluno esteja ativamente envol-

vido no processo de aprendizagem. 

A ludicidade possibilita que a aprendizagem seja consubstanciada em ex-

periências práticas, interativas e significativas desenvolvidas com o aluno com TDI. 

Santos (2021) destaca que antes do professor aplicar ou elaborar recursos lúdicos ou 

estratégias pedagógicas voltadas ao aluno com TDI, é interessante conhecer previa-

mente e levantar informações sobre suas características e especificidades. Reco-

menda-se que cada recurso planejado esteja alinhado às habilidades adaptativas do 

aluno com TDI, abrangendo as dimensões conceituais, sociais e práticas, promovendo 

uma aprendizagem mais significativa e envolvente. 



112 

Nessa mesma perspectiva, ressaltamos a terceira categoria Construção do 

material didático que foi elaborada a partir do questionamento feito com as professo-

ras e a tutora participantes sobre como elas construiriam um recurso lúdico para tra-

balhar com a aluna com TDI. Assim, destacamos das falas das professoras B e D a 

unidade de significado Material concreto, segundo o Quadro 17. 

 
Quadro 17 – Fala das participantes sobre material concreto 

Participante Resposta 

PB 
“Atividades para utilizar o lúdico, tendo materiais concretos para trabalhar os 
conteúdos.” 

PD 
“Atividades com materiais estruturados, concretos, atividades com imagens co-
loridas, atividades sensoriais, pareamento de cores [...].” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Nas falas das professoras, percebemos que a ludicidade é explorada por 

meio de diferentes recursos, com ênfase nos materiais concretos. Esses recursos, por 

serem palpáveis, manipuláveis e visuais, tornam-se ferramentas que, com a mediação 

do professor, possibilitam ao aluno com TDI vivenciar a aprendizagem de forma lúdica, 

ativa e significativa. Para garantir a compreensão do que está sendo trabalhado, o 

professor pode planejar ações pedagógicas que favoreçam o processo de abstração, 

considerando que esses alunos necessitam, com maior intensidade, de experiências 

práticas e visuais para a construção dos conceitos que estão sendo trabalhados (San-

tos; Oliveira; Oliveira, 2013). 

Para as professoras participantes, os materiais concretos utilizados no pro-

cesso de ensino-aprendizagem da aluna com TDI são confeccionados por elas mes-

mas, como uma forma de superar as barreiras e dificuldades presentes na realidade 

escolar. Essa produção torna-se necessária diante da carência de recursos pedagó-

gicos disponibilizados pela escola, os quais seriam fundamentais para trabalhar os 

diferentes conteúdos que favorecem o desenvolvimento desses alunos. O uso de ma-

teriais concretos desperta o interesse e incentiva a participação dos alunos com TDI, 

pois facilita a construção do conhecimento partindo do concreto para o abstrato. 

Dessa forma, na categoria Construção colaborativa de práticas lúdicas para 

a intervenção pedagógica, evidenciamos que as professoras participantes, junta-

mente com a tutora, ressaltaram aspectos essenciais para o desenvolvimento das 

práticas pedagógicas com a aluna com TDI. Essas contribuições foram fundamentais 

para a elaboração e realização da intervenção colaborativa apresentada e analisada 

nesta pesquisa. 
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5.3.4 Intervenção colaborativa junto às professoras da sala comum/SRM/tutora 

para a construção do livro interativo 

 

Descrevemos nesta subseção o processo de intervenção colaborativa da 

pesquisadora junto às professoras da sala comum/SRM/tutora da escola Vereador 

Raimundo Romualdo. Esta etapa refere-se ao terceiro objetivo específico da pesquisa, 

que consiste em realizar a mediação de forma colaborativa com os professores do 

Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores, para a construção de práticas pedagógicas lúdicas voltadas ao ensino-

aprendizagem dos alunos com TDI. 

O primeiro contato da pesquisadora com as professoras e a tutora ocorreu 

de forma individualizada, com o propósito de conhecer o perfil de cada uma e, por 

meio de uma escuta acolhedora, compreender suas experiências com as práticas lú-

dicas no processo de ensino-aprendizagem de uma aluna com TDI. Após esse mo-

mento, foi realizada a apresentação dos objetivos desta pesquisa e das ações que 

seriam desenvolvidas em uma perspectiva intervencionista, expondo para as profes-

soras e tutora participantes que a pesquisa aborda um caráter qualitativo, não se res-

tringindo apenas a uma análise descritiva da realidade, mas envolvendo a proposição 

de ações e a avaliação de seus efeitos no ambiente investigado (Damiani et al., 2013). 

Após esse primeiro contato, a pesquisadora passou a ter uma aproximação 

mais constante com as participantes, conhecendo melhor a rotina de cada uma no 

relacionamento e nas interações estabelecidas com a aluna com TDI. Com o vínculo 

constituído, iniciamos a coleta de dados por meio de uma entrevista semiestruturada 

(Apêndice B), que permitiu compreender os significados das experiências relatadas 

pelas participantes de forma subjetiva e respeitando a espontaneidade da exploração 

do objeto de estudo (Minayo; Costa, 2018). 

As respostas obtidas nas entrevistas realizadas com as professoras e a 

tutora trouxeram contribuições relevantes para compreender de que forma as práticas 

pedagógicas lúdicas são desenvolvidas no processo de ensino-aprendizagem da 

aluna com TDI. A análise e interpretação das falas possibilitaram identificar necessi-

dades, estratégias já utilizadas e desafios enfrentados, o que serviu de base para 

orientar o planejamento da intervenção colaborativa junto às participantes da pesquisa 

(Sousa; Baptista, 2011). 
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Durante as entrevistas, as professoras e a tutora participantes destacaram 

como um dos principais desafios a adaptação de atividades lúdicas para o processo 

de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Segundo elas, a dificuldade da aluna em 

assimilar os conteúdos trabalhados em sala de aula, somada à carência de recursos 

disponíveis na escola para a produção de materiais concretos, torna essa adaptação 

ainda mais complexa. 

Refletir sobre a prática pedagógica significa analisar o que ocorre em sala 

de aula, considerando as condições em que o trabalho se desenvolve, e tomar deci-

sões sobre a melhor forma de orientar a aprendizagem dos alunos. Um professor que 

tematiza sua prática é aquele que se dispõe a discutir suas ações com os estudantes, 

registra planos e resultados das aulas, compartilha dúvidas e questionamentos com 

colegas e busca, junto a eles, construir propostas de ensino cada vez mais eficazes 

(Capellini; Mendes, 2007). 

Assim, a partir dos dados identificados nas entrevistas, o estudo teve como 

propósito ampliar as práticas pedagógicas lúdicas desenvolvidas pelas professoras 

da sala comum, da SRM e pela tutora no processo de ensino-aprendizagem da aluna 

com TDI. A intenção da pesquisadora foi trazer a ludicidade para a realidade escolar 

como uma estratégia capaz de favorecer o desenvolvimento das habilidades cogniti-

vas, motoras e sociais da aluna, fortalecendo sua participação e aprendizagem. 

Iniciamos, em acordo com a diretora e a coordenação pedagógica da es-

cola, o planejamento da intervenção colaborativa com as professoras da sala comum, 

da SRM e a tutora. O tema foi “Oficina pedagógica de práticas lúdicas” e o objetivo foi 

construir de forma colaborativa um livro interativo com práticas lúdicas que visa apoiar 

o ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Para Bordin e Scheid (2019), as atividades 

lúdicas são recursos que vão beneficiar a aprendizagem dos alunos com TDI e de-

senvolver competências e habilidades que vão ser utilizadas ao longo do seu desen-

volvimento. 

Antes da realização da intervenção, esta pesquisadora enviou para cada 

participante um convite individual (ver Figura 5) para participar da oficina pedagógica 

sobre práticas lúdicas, por meio do aplicativo WhatsApp. Além de informar sobre data, 

horário e objetivo da oficina, a mensagem buscou sensibilizar as professoras para a 

relevância do encontro, reforçando o caráter colaborativo da proposta. 
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Figura 5 – Convite enviado para as professoras 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

O uso do WhatsApp como meio de envio visou facilitar o acesso e garantir 

uma comunicação rápida e direta, possibilitando ainda o retorno imediato de confir-

mação de participação. 

Participaram da oficina cinco professoras da escola Vereador Raimundo 

Romualdo, sendo duas da sala comum, duas da Sala de Recurso Multifuncional e 

uma tutora que acompanhava a aluna com TDI na sala comum. A diretora e a coorde-

nadora também participaram da intervenção, mas apenas como apoio e ouvintes. A 

oficina constituiu-se em um espaço de formação e reflexão acerca do uso da ludici-

dade no processo de ensino-aprendizagem de alunos com TDI, configurando-se como 

uma intervenção colaborativa que integrou aportes teóricos e práticos para enriquecer 

o trabalho das professoras participantes e da tutora. 

A realização da pesquisa intervenção pedagógica traz interferências plane-

jadas e implementadas que podem ser entendidas como mudanças ou inovações das 

práticas pedagógicas, objetivando promover avanços do conhecimento no processo 

de ensino-aprendizagem no ambiente escolar (Damiani et al., 2013). 

A partir dessa compreensão, estruturamos as etapas da intervenção cola-

borativa realizada com as participantes, estabelecendo objetivos que vão nortear o 

trabalho interventivo, conforme o Quadro 18. 
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Quadro 18 – Objetivos da intervenção colaborativa 

Objetivo Geral Objetivos Específicos 

Refletir sobre as práticas pedagógicas 
lúdicas no processo de ensino-aprendi-
zagem desenvolvidas com os alunos 
com TDI para a elaboração de um livro 
interativo. 

• Proporcionar as professoras uma vivência que as levem 
a refletir de maneira empática sobre os desafios enfren-
tados pelos alunos com TDI na sala de aula; 

• Definir junto com as professoras as atividades e recursos 
lúdicos que serão confeccionados para trabalhar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem com os alunos com TDI; 

• Confeccionar e apresentar recursos lúdicos produzidos 
para o processo de ensino-aprendizagem da aluna com 
TDI e que vão fazer parte do produto desta pesquisa; 

• Organizar juntamente com as professoras e a tutora par-
ticipantes as atividades que vão fazer parte da constru-
ção do produto desta pesquisa; 

• Propiciar, por meio da leitura de uma poesia, a reflexão 
das participantes sobre suas práticas lúdicas no pro-
cesso de ensino-aprendizagem do aluno com TDI. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Para a realização da “Oficina pedagógica de práticas lúdicas” foi disponibi-

lizada a Sala de Recurso Multifuncional (SRM) da UEB Vereador Raimundo Romu-

aldo. A escolha desse espaço ocorreu em razão da disponibilidade de horário e de 

suas condições físicas, por se tratar de um ambiente amplo e adequado tanto para 

acomodar as participantes quanto para a organização dos materiais concretos empre-

gados na construção dos recursos lúdicos. 

Foram dispostas cinco mesas no espaço da oficina: duas destinadas à ex-

posição dos materiais utilizados na construção dos recursos lúdicos, duas para uso 

das professoras durante as atividades e uma reservada para a organização do lanche 

oferecido ao final do encontro. Na Figura 6, apresentamos a disposição da sala. 

 
Figura 6 – Sala de Recurso Multifuncional (SRM) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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 Disponibilizamos em algumas mesas diversos materiais concretos para se-

rem utilizados no momento de produção da oficina, como cola, tesoura, borracha, 

EVA, cartolina, papel cartão, papel canson, botões, palitos de picolé, lã, lápis de cor, 

canetinhas, materiais impressos, letras do alfabeto, bolinhas de feltro, ímã, velcro, 

tampinhas de refrigerante, caixas de sapato, lixa, tecido, pincel atômico, estilete, cola 

glitter, etiquetas, materiais recicláveis, entre outros. Para Vasconcelos e Pucetti 

(2016), o uso do material concreto para a produção de recursos didáticos auxilia o 

professor no processo de aprendizagem do aluno, pois permite a visualização dos 

conceitos ensinados, havendo um melhor entendimento da linguagem abstrata que 

está sendo explorada. A Figura 7 apresenta os recursos disponibilizados na oficina. 

 
Figura 7 – Materiais concretos   

     
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Com a estrutura da intervenção construída e a confirmação da participação 

das professoras da sala comum, SRM e tutora, realizamos a “Oficina pedagógica de 

práticas lúdicas” iniciando com uma acolhida que se configurou um momento de tran-

quilidade e receptividade, promovendo vínculos de confiança e participação ativa de 

cada uma das participantes. Após a acolhida, as participantes acomodaram-se de 

forma espontânea, demonstrando-se receptivas e confortáveis para o início da expla-

nação referente às etapas da intervenção. Na Figura 8, podemos verificar o momento 

de acolhimento. 
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Figura 8 – Acolhida das professoras e tutora participantes da pesquisa 

        
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Com a acomodação de todas as participantes da pesquisa, demos início as 

apresentações formais da pesquisadora, da diretora, da coordenadora e das profes-

soras da sala comum, da SRM e da tutora. Após este momento, explicamos os obje-

tivos e os procedimentos da pesquisa e da oficina pedagógica, compartilhando com 

as participantes um roteiro contendo todas as orientações e atividades previstas. Des-

tacamos ainda que se tratava de uma pesquisa do tipo intervenção pedagógica cola-

borativa, na qual todas as participantes atuam de forma ativa ao longo do processo. 

Pimenta (1996) em sua análise ressalta que os momentos de formação do-

cente possibilitam tanto a produção de novos conhecimentos quanto a ressignificação 

das práticas e saberes construídos no cotidiano da sala de aula. A escola, nesse sen-

tido, é compreendida não apenas como espaço do exercício profissional, mas também 

como um ambiente de formação e de construção de saberes. 

De forma geral, a fim de tornar a escola um espaço de troca de saberes e 

fortalecimento das práticas pedagógicas inclusivas, buscamos como primeiro objetivo 

da oficina pedagógica, proporcionar às professoras uma vivência que as levasse a 

refletir de maneira empática sobre os desafios enfrentados pelos alunos com TDI na 

sala de aula. Para isso, foi entregue para cada professoras: uma venda, uma folha de 

papel chamex A4 e um lápis. Esta pesquisadora solicitou que cada participante colo-

casse a venda nos olhos e prestasse atenção aos comandos apresentados, que fo-

ram: 1) Desenhar uma casa com três janelas e duas portas; 2) Escrever o seu nome 

de trás para frente. A dinâmica pode ser verificada na Figura 9. 
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Figura 9 – Vivência com as professoras 

     
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Durante a dinâmica algumas professoras solicitaram que os comandos fos-

sem repetidos, pois apresentaram dificuldades em associar a vivência com a prática. 

Como podemos observar em algumas falas das participantes que estão organizadas 

no Quadro 19. 

 
Quadro 19 – Fala das participantes sobre dificuldades na dinâmica 

Participante Resposta 

PA “Nossa! Será que eu consigo? Pode repetir o que é para fazer?” 

PB “Ahhh, meu Deus! São três janelas e quantas portas? Isso é muito difícil!” 

PC 
“Ahhh meu Deus! É de trás para frente? Meus Senhor! [risos] Quero ver como a 
minha casa ficou, deve estar toda errada.” 

PD “Nossa! Tem que ser com a venda? É difícil!” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Na análise das falas das professoras e da tutora notamos sentimento de 

insegurança e incerteza diante da proposta, tendo manifestações de dúvidas sobre a 

capacidade de realizar a atividade. Além disso, percebemos que para algumas parti-

cipantes a atividade apresentava certo nível de complexidade, o que mobilizou a aten-

ção e o esforço cognitivo para a realização desse momento. 

Após a conclusão da primeira etapa da vivência, pedimos que as partici-

pantes retirassem as vendas dos olhos para que pudessem observar os desenhos e 

as produções escritas de cada participante. Em seguida, o momento foi direcionado à 

reflexão e à discussão coletiva, a partir dos seguintes questionamentos: 1) Quais sen-

timentos surgiram durante a vivência?; 2) Como foi a experiência de se colocar no 

lugar de alguém que depende da orientação do outro?; 3) Que reflexões podem ser 

construídas a partir dessa vivência? 

Levantados os questionamentos, as professoras e a tutora relataram as 

suas experiências segundo as respostas apresentadas no Quadro 20. 
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Quadro 20 – Fala das participantes sobre a reflexão da dinâmica 

Participante Resposta 

PA 
“Eu consegui escrever meu nome.” / “As portas da minha casa ficaram fora da 
casa [risos] realmente é uma experiência bem desafiadora.” 

PB 
“Esse momento me fez refletir sobre como trabalhar com aluna com TDI. Eu me 
senti um pouco insegura em fazer tudo de olhos fechados. Achei difícil!” 

PC 
“[risos] olha como ficou a minha casa, até que ficou bonitinha!” / “E meu nome 
escrevi com duas letras p [risos]. Foi um momento interessante para refletirmos 
sobre os alunos com deficiência.” 

PD 
“Foi um grande desafio realizar essa vivência, fiquei pensando na aluna com 
TDI e nos outros alunos com deficiência.” 

PE 
“Eu levo para refletir os aspectos das dificuldades que os alunos com ou sem 
deficiência têm, porque nós professores temos que desenvolver as habilidades 
e as possibilidades para todos os alunos. Porque inclusão, é isso!” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Os depoimentos das participantes evidenciam que a dinâmica proporcio-

nou momentos de reflexão e sensibilização em relação aos desafios enfrentados pelos 

alunos com TDI no processo de ensino-aprendizagem. A experiência levou-as a se 

sensibilizarem com as dificuldades enfrentadas por esses alunos, ampliando a com-

preensão sobre a importância da inclusão. Também ficou evidente a necessidade de 

práticas pedagógicas que considerem tanto as barreiras quanto as potencialidades 

dos alunos, reforçando o papel do professor em promover estratégias e utilizar recur-

sos didáticos que favoreçam e motivam a aprendizagem de todos (Monteiro; Marchi, 

2023). 

Na dinâmica também evidenciamos a prática da empatia na relação das 

professoras e da tutora com a aluna com TDI, pois permite compreender as dificulda-

des enfrentadas pela aluna e ter uma visão para aprendizagem de forma mais sensível 

e humanizada. Quando o professor se coloca no lugar do aluno, amplia a capacidade 

de identificar estratégias que vão favorecer a participação de todos, realizando um 

planejamento que tenha recursos e atividades que fortaleçam o processo de constru-

ção da aprendizagem de forma inclusiva (Silva et al., 2025). 

Após esse momento, as participantes foram convidadas a fazerem uma re-

flexão sobre quais recursos lúdicos poderiam ser criados durante a oficina pedagógica 

para trabalhar com a aluna com TDI na sala de aula comum e na SRM, atendendo 

assim, o segundo objetivo traçado para a oficina. 

As professoras e a tutora fizeram uma breve discussão sobre as principais 

dificuldades encontradas no ensino dos conteúdos e na aplicação das atividades com 

a aluna com TDI, a fim de construírem materiais que suprem tais limitações. Foram 

ressaltadas as seguintes dificuldades: 1) Compreensão/assimilação dos conteúdos; 
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2) Memorização (maior tempo para fixar as informações); 3) Atenção e concentração; 

e, 4) Repetição (repetir várias vezes a mesma explicação). 

Com os desafios identificados, as professoras e a tutora estruturaram ativi-

dades lúdicas específicas juntamente com a mediação da pesquisadora, visando a 

superação das dificuldades identificadas. Assim, as atividades foram planejadas para 

estimular a área cognitiva, promovendo o desenvolvimento dos processos mentais 

essenciais à aprendizagem da aluna, e a área sensorial, oferecendo experiências que 

vão favorecer a percepção, a atenção/concentração e a apropriação do conhecimento 

de maneira mais concreta e significativa. 

Essas ações práticas estruturadas pelas participantes da pesquisa refletem 

os princípios apontados por Noronha, Silva e Shimazaki (2023), que, ao realizarem 

uma pesquisa bibliográfica sobre a fundamentação da educação de alunos com TDI 

no contexto da escola inclusiva a partir da Teoria Histórico-Cultural, destacando os 

autores Vigotski e Leontiev, apontam que as práticas direcionadas aos alunos com 

TDI devem considerar a sua capacidade potencial, oferecendo mediações, estraté-

gias, interações e ações de qualidade que estimulem os processos mentais, a forma-

ção conceitual e o desenvolvimento do pensamento abstrato. 

Determinada a estrutura das atividades alinhadas aos fundamentos teóri-

cos da Teoria Histórico-Cultural, as professoras e a tutora participantes fizeram as 

escolhas dos materiais concretos que foram utilizados para a confecção dos recursos 

lúdicos, conforme apresentado na Figura 10. 

 
Figura 10 – Escolha dos materiais concretos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Com a definição dos materiais concretos, partimos para o terceiro objetivo 

da oficina pedagógica, que foi a confecção e a apresentação dos recursos lúdicos 
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para o processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. Nesse momento obser-

vamos que as professoras manifestaram interesse na escolha dos materiais e para a 

produção dos recursos. De acordo com Capellini e Mendes (2007), as formações ofe-

recidas aos professores possibilitam a construção de novos conhecimentos e o 

acesso a recursos que contribuem para o aprimoramento da prática pedagógica, fa-

vorecendo a inclusão da diversidade de alunos no contexto escolar. 

Assim, as professoras e a tutora participantes fizeram a escolha dos se-

guintes materiais, que estão descrito no Quadro 21. 

 
Quadro 21 – Materiais escolhidos pelas participantes 

Participantes da pesquisa Materiais concretos escolhidos 

Professora A 
Fichas com sílabas, fichas com figuras, tampinhas de refrigerante, 
cola e pincel.  

Professora B 
Cartolina azul, estrelinhas de E.V.A, letras, fichas com figuras e 
formas geométricas. 

Professora C 
Tampinhas de refrigerantes, fichas com sílabas, fichas com figuras e 
cola 

Professora D 
Espiral de isopor, palitos de picolé, tampinhas de refrigerante, 
algodão, esponja, lã, lixa, formas geométricas, bolinhas de feltro 
coloridas e botões.    

Professora E 
Fichas com desenho de lápis, bolinhas de feltro coloridas, pinça, 
fichas com bolinhas coloridas (sequência) e cola. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
A partir da seleção dos materiais, cada participante iniciou a construção 

colaborativa dos recursos lúdicos. Inicialmente, as professoras e a tutora pensaram 

em propor atividades voltadas à linguagem, porém, ao avaliarem as dificuldades já 

apontadas neste estudo e as especificidades de aprendizagem da aluna com TDI, 

compreenderam que a elaboração de recursos relacionados aos aspectos sensoriais 

e matemáticos também seria pertinente para favorecer o processo de ensino-apren-

dizagem da aluna. 

As pesquisas realizadas por Nozi e Vitalino (2020) e Monteiro e Marchi 

(2023) dialogam com o processo de escolha das participantes, ao concluírem que os 

recursos didáticos utilizados para o ensino/aprendizagem dos alunos com TDI devem 

ser adequados, conforme a especificidade e necessidade do aluno, além de buscarem 

a incentivar a participação, interação e inclusão na escola regular. 

Essa compreensão também está em consonância com a BNCC, a qual ori-

enta que as aprendizagens essenciais devem ser garantidas a todos os alunos, res-

peitando suas singularidades e ritmos de desenvolvimento (Brasil, 2017). Nesse sen-

tido, destacamos a importância do uso de estratégias pedagógicas diversificadas e de 
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recursos acessíveis, que viabilizem a participação ativa dos alunos com TDI no pro-

cesso de ensino-aprendizagem. 

O processo de produção dos materiais aconteceu de maneira dinâmica e 

colaborativa, havendo trocas de conhecimentos e muita criatividade. Esses momentos 

de formação são compreendidos por Capellini e Mendes (2007) como um percurso 

que orienta a construção dos conhecimentos teóricos e práticos do professor, valori-

zando as diferenças e promovendo mudanças tanto na escola quanto na sociedade. 

Aliando os conhecimentos com a prática, cada participante planejou e desenvolveu 

seu próprio recurso, conforme observado na Figura 11. 

 
Figura 11 – Construção dos recursos lúdicos 

 

 
           Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
As imagens revelam que a produção dos recursos lúdicos se constituiu em 

um processo formativo, no qual as professoras puderam articular saberes teóricos e 

práticos, refletindo sobre a importância da adaptação pedagógica diante das necessi-

dades dos alunos com TDI. Esse momento evidenciou a potência da construção co-

laborativa, que favorece não apenas a criação de materiais, mas também a ressigni-

ficação das práticas pedagógicas, ampliando a compreensão sobre o papel da escola 
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para o desenvolvimento da aprendizagem, competências e habilidades (Diniz et al., 

2021). 

No decorrer da produção dos recursos, as participantes demonstraram en-

volvimento e participação ativa durante a oficina, refletindo sobre a relevância de re-

servar um tempo em sua rotina de trabalho para a elaboração desses materiais, reco-

nhecendo que tal prática contribui significativamente para o desenvolvimento de es-

tratégias pedagógicas que favorecem a aprendizagem dos alunos com TDI. 

Após a elaboração dos recursos, demos continuidade ao planejamento da 

oficina pedagógica com a apresentação dos materiais lúdicos construídos. Esse mo-

mento atendeu ao terceiro objetivo da oficina, que consiste na apresentação dos re-

cursos confeccionados pelas participantes, os quais serão posteriormente disponibili-

zados no livro interativo “Descobrindo e Aprendendo”. 

Na Figura 12, podemos verificar o momento da apresentação dos recursos 

construídos pelas participantes da pesquisa. 

 
Figura 12 – Apresentação dos recursos lúdicos  

 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Com a apresentação dos recursos lúdicos produzidos, partimos, de forma 

colaborativa, para o quarto objetivo da oficina, que definiu a organização das ativida-

des que deram origem ao produto estabelecido nesta pesquisa. No total, foram sele-

cionadas oito atividades, contemplando as áreas de matemática, linguagem, sensorial 

e pareamento. Para cada atividade estão descritos os objetivos, os procedimentos e 

os materiais necessários à sua elaboração (conforme os Quadros 22 a 29). 

1) Atividades na área da matemática: 

• CONTANDO COM DIVERSÃO  

Quadro 22 – Atividade Contando com diversão 

Objetivo 

Desenvolver a compreensão das quantidades de 1 a 10 por meio da 
associação entre representações visuais (imagens), numéricas (alga-
rismos) e escritas por extenso, promovendo a construção do conceito 
de número de forma concreta e significativa.   

Como fazer? 

1) Apresente ao aluno quantidades de 1 a 10 representadas com es-
trelas, corações ou palitos de picolé. 

2) O aluno deverá: 

• Contar a quantidade apresentada; 

• Registrar o número correspondente (algarismo); 

• Montar ou escrever o número por extenso, com letras móveis ou 
escrita manual. 

3) Reforce a associação entre a quantidade real (visual), o símbolo 
numérico e sua forma escrita. 

O que precisa? 
 

Estrelas, corações ou palitos (em E.V.A. ou materiais recicláveis); 
Fichas com os números de 1 a 10; 
Letras móveis para formar os nomes dos números (um, dois, três...); 
Base para montagem. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• ASSOCIANDO FORMAS GEOMÉTRICAS  

Quadro 23 – Atividade Associando as formas geométricas  

Objetivo 
Identificar as formas geométricas e as cores, estimulando a percepção 
visual, a concentração e a atenção por meio da representação de for-
mas geométricas. 

Como fazer? 

1) Apresente ao aluno desenhos de formas geométricas (como cír-
culo, quadrado, triângulo, retângulo, pentágono e outros). 

2) Peça que ele associe cada forma utilizando imagens de formas 
semelhantes ou com palitos de picolé coloridos, observando a es-
trutura de cada figura. 

3) Durante a atividade, estimule a nomeação das formas que estão 
sendo associadas. 

4) Você pode variar o desafio pedindo que monte a forma com cores 
específicas, ampliando o foco na atenção. 

O que precisa? 
Desenhos (ou moldes) das formas geométricas; 
Palitos de picolé coloridos; 
Base de apoio (mesa, cartolina ou tapete). 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

2) Atividade da área da linguagem: 

• CAÇA-LETRAS DAS FIGURAS  
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Quadro 24 – Atividade caça-letras das figuras 

Objetivo Desenvolver a consciência fonológica, por meio da identificação do 
som da letra inicial de cada palavra. 

Como fazer? 

1) Apresente em um tabuleiro figuras variadas (Ex.: carro, peixe, ócu-
los, estrela, sapo e outras). 

2) Peça ao aluno que observe a figura e diga em voz alta o nome. 
3) Em seguida, ele deverá identificar qual é a letra inicial da palavra 

falada e escolher a tampinha com a letra correspondente e colocá-
la em cima da figura.  

O que precisa? 

Tabuleiro com diferentes figuras que representem as letras do alfabeto; 
Tampinhas de garrafa PET com letras do alfabeto coladas (uma letra 
por tampinha); 

Caixinha, cesto ou bandeja para organizar os materiais. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• QUAL O SOM INICIAL?  

Quadro 25 – Atividade Qual o som inicial? 

Objetivo 

Identificar o som inicial das vogais e reconhecer sua escrita nas for-
mas maiúscula e minúscula, tanto na letra cursiva quanto na de im-
prensa, por meio da associação com as diferentes imagens apresen-
tadas. 

Como fazer? 

1) Mostre ao aluno um tabuleiro com diferentes figuras (Ex.: Ilha, 
elefante, abelha e outras). 

2) Peça para ele identificar qual vogal inicia o nome de cada figura. 
3) O aluno deverá escolher a vogal correta entre as tampinhas que 

contenham as vogais escritas nas quatro formas: 
A – a – 𝒜 – 𝒶 

(Imprensa maiúscula, imprensa minúscula, cursiva maiúscula, cur-
siva minúscula) 

O que precisa? 
Tabuleiro com diferentes tipos de figuras (Ex.: Ilha, elefante, abelha e 
outras); 
Tampinhas de garrafa PET com as vogais escritas nas quatro formas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• JUNTANDO SÍLABAS E DESCOBRINDO PALAVRAS  

Quadro 26 – Atividade juntando as sílabas e descobrindo palavras 

Objetivo 
Desenvolver a habilidade de reconhecer e identificar o som das sílabas 
para formar a escrita das palavras, por meio da associação entre figu-
ras e sílabas apresentadas de forma misturada. 

Como fazer? 

1) Apresente figuras de objetos e animais simples e conhecidos 
(Ex.: bola, vaca, bode, pera, bolo). 

2) Entregue fichas com sílabas embaralhadas  
   (Ex.: BO, CA, VA, LA, PE, DE, RO.…). 

3) O aluno selecionará as sílabas corretas que formam o nome da 
figura e ordená-las para escrever a palavra corretamente. 

O que precisa? 
Fichas com sílabas móveis (papel, cartolina, tampinhas e outros); 
Imagens impressas ou plastificadas de animais e objetos; 
Prancheta ou espaço para montagem da palavra. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• BRINCANDO DE MONTAR PALAVRAS  

Quadro 27 – Atividade brincando de montar palavras  

Objetivo 
Desenvolver a habilidade de reconhecer e identificar os sons das sí-
labas para a construção de palavras, estimulando a consciência silá-
bica por meio da combinação oral e manipulativa de sílabas. 

Como fazer? 1) Apresente tampinhas com sílabas escritas  
(Ex.: BO, DA, DE, CO, FU...). 
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2) Diga oralmente uma palavra (Ex.: “BOCA”) e peça ao aluno para 
localizar e unir as sílabas correspondentes (BO + CA). 

3) A atividade pode ser feita com palavras simples, crescentes em 
dificuldade. 

O que precisa? Tampinhas de garrafa pet; 
Fichas com diferentes sílabas.  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

3) Atividade sensorial 

• EXPLORANDO COM AS MÃOS 

Quadro 28 – Atividade explorando com as mãos 

Objetivo Estimular e desenvolver os sentidos (tato, visão e audição) dos alunos, 
promovendo o desenvolvimento cognitivo, motor e emocional. 

Como fazer? 

1) Monte um painel sensorial com diferentes materiais e texturas co-
lados ou fixados (como E.V.A., lixa, algodão, esponja e outros). 

2) Oriente os alunos a explorarem livremente com as mãos, identifi-
cando o que sentem, o que ouvem (se houver materiais com 
sons), e o que veem. 

3) Pode ser feito em roda, individualmente ou em pequenos grupos, 
com mediação para incentivar a verbalização das sensações (ás-
pero, macio, duro, colorido e outros). 

O que precisa? 
E.V.A. (liso e texturizado); Palitos de picolé; Tampinhas de garrafa PET; 
Botões; Lixa de parede; Bolinhas de feltro; Algodão; Esponja; Formas 
geométricas de E.V.A.; Espiral de isopor. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

• CAMINHO DAS CORES 

Quadro 29 – Atividade caminho das cores 

Objetivo 
Desenvolver a percepção visual e a habilidade de discriminação de 
cores, promovendo o reconhecimento e a associação entre objetos da 
mesma cor.  

Como fazer? 

1) Apresente ao aluno uma ficha com uma sequência de cores (Ex.: 
azul, vermelho, amarelo, azul). 

2) Disponibilize bolinhas de feltro coloridas e uma pinça. 
3) O aluno deve usar a pinça para reproduzir a sequência, colo-

cando as bolinhas na ordem correta, o que também trabalha co-
ordenação motora fina e atenção. 

O que precisa? 
Fichas com sequências de cores (impressas ou plastificadas); 
Bolinhas de feltro de diversas cores; 
Pinça (plástica ou de brinquedo, segura para a faixa etária). 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
A definição e descrição de cada uma das atividades lúdicas foi elaborada 

em consonância com as necessidades e dificuldades identificadas pelas professoras 

e pela tutora participantes, em articulação com a pesquisadora. Essa organização teve 

como propósito garantir o alinhamento das propostas ao processo de ensino-aprendi-

zagem da aluna com TDI, ao mesmo tempo em que se configurou como uma oportu-

nidade de reflexão pedagógica e de aprimoramento para o uso da ludicidade na prá-

tica docente.  
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Concluída essa etapa, trabalhamos o poema “Heróis da Vida Real”, de 

Bráulio Bessa (Anexo C). A pesquisadora disponibilizou o poema para que as partici-

pantes realizassem a leitura em grupo, seguida de uma reflexão sobre a prática do-

cente no ambiente escolar. Buscamos ainda estabelecer uma relação entre o conte-

údo do poema e o trabalho desenvolvido na oficina pedagógica, especialmente em 

relação ao uso da ludicidade no processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI. 

Para orientar essa análise, foi levantado o seguinte questionamento: como podemos 

relacionar o poema aos desafios da prática docente no processo de ensino-aprendi-

zagem de alunos com TDI? 

Feito o questionamento, apenas uma professora declarou: “Enfrentamos 

tantos desafios, mas sempre buscamos vencer. Nessa batalha somos verdadeiros he-

róis, como diz o poema” (PC). 

Podemos observar na fala da Professora C o reconhecimento e reflexão 

das dificuldades enfrentadas no processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI, 

mas ressalta também a persistência e comprometimento em buscar vencer os desa-

fios, desenvolvendo práticas que vão atender as especificidades da aluna. Essa com-

preensão se alinha ao que Tardif (2014) argumenta: o conhecimento docente é cons-

truído a partir da experiência prática e da reflexão sobre essa prática, articulando teo-

ria e ação. 

Concluída a reflexão, passamos para o encerramento da oficina pedagó-

gica. De maneira acolhedora, a pesquisadora agradeceu a participação de todas as 

participantes, que também expressaram sua gratidão e sugeriram a realização de fu-

turas oficinas na escola, destacando que a experiência proporcionou novos conheci-

mentos, favoreceu reflexões sobre suas práticas e possibilitou a construção de recur-

sos lúdicos que contribuirão para o processo de ensino-aprendizagem da aluna com 

TDI. Observamos as falas das professoras A, B e D no Quadro 30. 

 
Quadro 30 – Fala das participantes sobre a oficina pedagógica 

Participante Resposta 

PA 
“Gostaria de agradecer imensamente por esse momento, os recursos lúdicos 
ajudam na aprendizagem dos alunos com TDI. Aqui foi um momento de muita 
aprendizagem.” 

PB 
“Muito obrigada! Os recursos que você trouxe vão colaborar muito para a produ-
ção de novos materiais lúdicos. Trabalhar com esses recursos nos ajudam bas-
tante.”  

PD 
“O lúdico ajuda na aprendizagem das crianças. Só que temos tantas coisas para 
fazer que acabamos ficando sem tempo para produzir. Esse momento foi muito 
bom, porque paramos e elaboramos. Obrigada!” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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A partir dos relatos acima, podemos verificar a contribuição que a oficina 

pedagógica proporcionou para a formação continuada das professoras da sala co-

mum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM) e da tutora. Observamos também o reco-

nhecimento da prática lúdica no ensino-aprendizagem da aluna com TDI, sendo legi-

timada como uma estratégia de ensino e como um instrumento de reflexão docente, 

contribuindo para o aprimoramento das práticas pedagógicas. 

Logo depois dos agradecimentos, esta pesquisadora entregou o certificado 

de participação para cada uma das professoras participantes e da tutora, juntamente 

com uma lembrança simbólica expressando a gratidão e o acolhimento dado por todos 

da escola Vereador Raimundo Romualdo. Na Figura 13, apresentamos o certificado e 

a lembrança entregue para as participantes. 

 
Figura 13 – Certificado de participação e Lembrança de agradecimento 

   
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Após o encerramento da oficina pedagógica, a pesquisadora retornou à es-

cola com o objetivo de aplicar um questionário estruturado em perguntas de resposta 

do tipo SIM e NÃO (Apêndice C). Esse instrumento foi direcionado às professoras da 

sala comum, da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) e à tutora, tendo como fina-

lidade avaliar a aplicação das práticas pedagógicas lúdicas junto aos alunos com TDI 

após a intervenção pedagógica, além de coletar percepções objetivas sobre a experi-

ência vivenciada e sobre a pertinência dos recursos produzidos. 

Na visão de Gil (2008b), a aplicação do questionário tem como propósito 

obter informações sobre os conhecimentos e as expectativas daquilo que está sendo 

investigado, buscando traduzir os objetivos estabelecidos na pesquisa e fornecer da-
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dos que descrevam a realidade pesquisada. Permitindo com isso a análise e interpre-

tação sobre a compreensão das professoras e da tutora participantes, em relação à 

utilização das práticas lúdicas no processo de ensino-aprendizagem da aluna com 

TDI. 

A elaboração do questionário do tipo SIM e NÃO aplicado com as partici-

pantes, ocorreu após a análise das entrevistas semiestruturas e da intervenção peda-

gógica. A partir dessas duas etapas, foram construídas as perguntas que direcionaram 

o processo de avaliação do objeto de estudo da pesquisa, com o objetivo de analisar 

os dados e refletirmos sobre os impactos das práticas pedagógicas lúdicas desenvol-

vidas para a aprendizagem da aluna com TDI. 

A pesquisadora iniciou a aplicação explicando o objetivo do questionário e, 

em seguida, realizou a leitura individual das cinco perguntas que compõem o instru-

mento junto às professoras e à tutora, as quais todas concordaram em participar do 

processo de avaliação. As questões elencadas foram: 1) se consideram as atividades 

lúdicas importantes no processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI; 2) se 

acreditam que tais práticas motivam a participação dos alunos durante as aulas; 3) se 

entendem que a realização dessas atividades pode ser utilizada como forma de avaliar 

a aprendizagem; 4) se concordam em incorporar atividades lúdicas em sua prática 

docente; e, 5) se consideram válida a participação em uma oficina pedagógica sobre 

práticas lúdicas para a ampliação de seus conhecimentos. 

Evidenciamos os resultados referentes à aplicação do questionário SIM e 

NÃO, no qual verificamos que 100% das participantes da pesquisa consideram as 

práticas lúdicas como uma estratégia que: 1) é importante para o processo de ensino-

aprendizagem dos alunos com TDI; 2) motiva a participação dos alunos com TDI; 3) 

é considerada como uma forma de avaliar a aprendizagem dos alunos com TDI; 4) 

utilizam como uma prática docente; e, 5) ter participado da oficina pedagógica favore-

ceu a ampliação dos seus conhecimentos para trabalhar a ludicidade com a aluna 

com TDI. 

O reconhecimento da ludicidade como prática para o ensino-aprendizagem 

da aluna com TDI pelas professoras e pela tutora participantes evidenciou uma ampli-

ação no repertório e uma mudança nas práticas pedagógicas. Essa percepção não 

apenas resultou na incorporação dos recursos lúdicos no planejamento, mas também 
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demonstrou a compreensão de que tais estratégias favorecem a inclusão ao promo-

verem interações mais significativas e aprendizagens mediadas pela experiência con-

creta (Santos et al., 2023). 

Ao relacionarmos os resultados obtidos com a pesquisa de Diniz et al. 

(2021), podemos constatar que a ludicidade se configura como uma estratégia peda-

gógica capaz de aprimorar o processo de inclusão e da aprendizagem dos alunos com 

TDI, tendo o professor como um mediador para o desenvolvimento dessa prática. 

Outro aspecto identificado foi a satisfação das professoras e da tutora em 

terem participado da intervenção pedagógica, pois foi um momento que proporcionou 

a ampliação dos seus conhecimentos em relação ao ensino-aprendizagem dos alunos 

com TDI e a ludicidade. Esse resultado corrobora com a pesquisa de Castro, Boueri 

e Ferreira (2023), que evidencia como a formação continuada favorece a reflexão dos 

professores sobre a inclusão e a aprendizagem dos alunos com TDI. 

Os resultados apresentados evidenciam o alcance dos objetivos desta pes-

quisa, constado a partir dos relatos das professoras participantes e da tutora presen-

tes na entrevista, no questionário e na intervenção pedagógica. Fundamentada nas 

características de uma pesquisa aplicada e do tipo intervenção pedagógica na pers-

pectiva colaborativa, buscamos ao longo do percurso promover uma reflexão crítica 

para a interpretação dos dados e proposições de soluções e melhorias no contexto 

pesquisado (Damiani et al., 2013). 

 

5.4 Produto da pesquisa: livro interativo 

 

A construção do produto apresentado nesta pesquisa ocorreu em algumas 

etapas e está fundamentado conforme o objetivo geral que foi investigar as práticas 

pedagógicas lúdicas dos professores da sala comum/sala de recursos multifuncionais 

(SRM)/tutores para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI do Ensino Fundamen-

tal Anos Iniciais com vista à elaboração de um livro interativo. 

A fim de alcançar o objetivo proposto, o estudo em questão teve como ponto 

de partida a seguinte problemática: De que maneira os professores do Ensino Funda-

mental Anos Iniciais/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores da UEB Vereador 

Raimundo Romualdo têm desenvolvido suas práticas pedagógicas lúdicas para o en-

sino-aprendizagem dos alunos com TDI? 
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O processo de construção do produto foi organizado no intuito de elaborar 

diferentes atividades a serem desempenhadas pelo aluno com TDI com a mediação 

do professor. Entretanto, ao longo do desenvolvimento da pesquisa empírica e da in-

tervenção do tipo pedagógica realizada com as professoras e a tutora, observamos a 

relevância de sistematizar o produto com algumas orientações direcionadas às parti-

cipantes para realizarem as atividades lúdicas com os alunos com TDI. 

Com isso, a pesquisa buscou responder às necessidades, desafios e an-

seios das participantes. Apresentamos, portanto, o livro interativo “Descobrindo e 

Aprendendo” com a finalidade de colaborar com as práticas lúdicas dos professores e 

tutores no ensino-aprendizagem do aluno com TDI. 

As etapas que seguiram para a estruturação do livro interativo foram de-

senvolvidas da seguinte forma: 1) Após realizar a entrevista semiestruturada com cada 

uma das professoras participantes e tutora, analisamos cada uma das respostas, iden-

tificando a necessidade do tipo de atividades lúdicas a serem desenvolvidas com os 

alunos com TDI da escola Vereador Raimundo Romualdo; 2) Estruturamos a interven-

ção do tipo pedagógica que ocorreu através da oficina pedagógica destinada à con-

fecção de recursos lúdicos para serem trabalhados com os alunos com TDI; 3) Con-

vidamos individualmente as professoras e tutora participantes, recebendo a confirma-

ção da participação de todas; 4) Realizamos a intervenção do tipo pedagógica (em 

formato de oficina pedagógica) com todas as participantes da pesquisa, tendo sido 

apresentada a pesquisa, o objetivo da intervenção e suas fases, obtendo total recep-

tividade e colaboração das professoras e da equipe pedagógica da escola. 

A oficina pedagógica de práticas lúdicas aconteceu em um encontro e foi 

dividida em oito etapas, a saber: 1) Acolhida e apresentação dos objetivos da inter-

venção; 2) Dinâmica com as professoras; 3) Elaboração das atividades lúdicas; 4) 

Apresentação das atividades construídas; 5) Reflexão e leitura de uma poesia; 6) Con-

siderações das professoras; 7) Aplicação do questionário; e, 8) Agradecimentos. 

Este momento foi realizado na sala de recursos multifuncional (SRM) da 

escola participante, pois era um ambiente amplo e estruturado com mesas e cadeiras. 

A oficina pedagógica permitiu que as professoras da sala comum, as professoras sala 

de recursos multifuncionais e a tutora interagissem durante o processo de construção 

das atividades lúdicas e na troca de conhecimentos pedagógicos. 

Após a acolhida e apresentação dos objetivos da oficina, realizamos uma 

dinâmica com as participantes para despertar a empatia na relação professor/aluno. 
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Todas as participantes expressaram seus sentimentos e reflexões diante das dificul-

dades enfrentadas durante a dinâmica, havendo a conscientização de que o aprender 

não é igual para todos. Logo depois, iniciamos o momento da confecção dos recursos 

lúdicos. 

Foram disponibilizados diversos materiais concretos e reciclados (cartolina, 

E.V.A., tesoura, palitos de picolé, letras, números, algodão, formas geométricas, 

velcro, tesouras, cola, lixa, tampinhas de refrigerantes, cartela de ovo, caixas de pa-

pelão e outros) para que as professoras e a tutora participantes tivessem livre escolha 

dos materiais e usassem a sua criatividade para construir os recursos lúdicos. 

A intervenção realizada na oficina pedagógica resultou na elaboração de 

oito atividades lúdicas construídas pelas participantes. Cada atividade expressou a 

necessidade presente na rotina da escola e o desempenho criativo e interativo de 

cada uma delas. Ao terminarem a construção, cada participante explicou o processo 

de elaboração, os materiais utilizados, o objetivo e como aplicar as atividades com os 

alunos com TDI. Observamos que foram criadas atividades voltadas para as áreas da 

matemática, linguagem, sensorial e pareamento. 

Com o trabalho colaborativo de todos os envolvidos na pesquisa, organiza-

mos as oito atividades lúdicas que fazem parte do produto que chamamos de Livro 

Interativo “Descobrindo e Aprendendo”. No Quadro 31, apresentamos as atividades 

que fazem parte deste material. 

 
Quadro 31 – Atividades do livro interativo 

Nome da atividade Objetivo 

Contando com diversão 
Desenvolver a compreensão das quantidades de 1 a 10 
por meio da associação entre as representações visuais 
(imagem), numérica (algarismo) e escrita. 

Associando as formas geométricas 
Identificar as formas geométricas e as cores, estimulando 
a percepção visual, a concentração e a atenção. 

Caça-letras das figuras 
Desenvolver a consciência fonológica, por meio da identi-
ficação do som de cada palavra. 

Qual o som inicial? 

Identificar o som inicial das vogais e reconhecer sua es-
crita nas formas maiúscula e minúscula, tanto na letra 
cursiva quanto na de imprensa, por meio da associação 
com as diferentes imagens apresentadas. 

Juntando sílabas e descobrindo as  
palavras 

Desenvolver a habilidade de reconhecer e identificar o 
som das sílabas para formar a escrita das palavras, por 
meio da associação entre figuras e sílabas apresentadas 
de forma misturada. 
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Brincando de montar palavras 

Desenvolver a habilidade de reconhecer e identificar os 
sons das sílabas para a construção de palavras, estimu-
lando a consciência silábica por meio da combinação oral 
e manipulativa de sílabas. 

Explorando com as mãozinhas 
Estimular e desenvolver os sentidos (tato, visão e audi-
ção) dos alunos, promovendo o desenvolvimento cogni-
tivo, motor e emocional. 

Caminho das cores 
Desenvolver a percepção visual e a habilidade de discri-
minação de cores, promovendo o reconhecimento e a as-
sociação entre objetos da mesma cor. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2025). 

 

As atividades descritas no Quadro 31 poderão ser introduzidas no cotidiano 

escolar, de forma a fazer com que a aluna com TDI interaja e manuseie no livro inte-

rativo, enriquecendo a sua aprendizagem e tornando-a mais atrativa e prazerosa. 

Para a produção deste produto, cada detalhe e organização foi pensada de 

forma criteriosa. Para a produção do produto, cada detalhe e organização foi pensado 

de forma criteriosa. Sua estrutura foi elaborada de acordo com as necessidades des-

tacadas pelas professoras e pela tutora que participaram da pesquisa. Podemos ob-

servar, na Figura 14, a estrutura do Livro Interativo “Descobrindo e Aprendendo”. 

 
Figura 14 – Estrutura do Livro interativo “Descobrindo e Aprendendo” 
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Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
A escolha do livro interativo como o produto da pesquisa parte do pressu-

posto de que por meio do seu uso a aprendizagem se torna mais dinâmica, lúdica e 

gera estímulo para a participação e interação da aluna com TDI na sala de aula. 

Com a realização da oficina pedagógica, observamos que as professoras 

e a tutora participantes refletiram sobre as práticas lúdicas desempenhadas na sala 

de aula, destacando a relevância desse tipo de atividade na estimulação da aprendi-

zagem do aluno com TDI. Além disso, elas se sentiram motivadas a confeccionarem 

recursos pedagógicos lúdicos que vão contribuir para o planejamento de aulas mais 

atrativas e significativas. 

Além da construção dos recursos pedagógicos lúdicos, as professoras e a 

tutora participantes fizeram algumas considerações ao final da oficina pedagógica so-

bre a necessidade de terem mais informações sobre o transtorno do desenvolvimento 

intelectual (TDI), a ludicidade na prática pedagógica e orientações para trabalharem 

mais o lúdico na sala de aula com os alunos com TDI.  
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Almejamos que o livro interativo incentive a utilização de práticas lúdicas, 

ampliando as possibilidades de atuação dos professores da sala comum/sala de re-

cursos multifuncional (SRM)/tutores no processo de ensino-aprendizagem de alunos 

com deficiência intelectual. Esperamos ainda que essa iniciativa inspire outros educa-

dores a desenvolverem pesquisas e buscarem contribuições significativas para a Edu-

cação Básica, especialmente no que se refere à inclusão e aprendizagem dos alunos 

com TDI. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar as práticas pedagógicas 

lúdicas dos professores da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores 

para o ensino-aprendizagem de alunos com TDI do Ensino Fundamental Anos Iniciais 

com vistas à elaboração de um livro interativo. Com a análise dos dados evidenciamos 

que o uso das práticas pedagógicas lúdicas é reconhecido pelas professoras e pela 

tutora como uma estratégia possível para o ensino-aprendizagem da aluna com TDI. 

O primeiro objetivo específico da pesquisa foi verificar os conhecimentos 

sobre as práticas pedagógicas lúdicas voltadas para o ensino-aprendizagem de alu-

nos com TDI que os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala co-

mum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores da UEB Vereador Raimundo Ro-

mualdo possuem. Constatamos que as professoras e a tutora participantes compre-

endem o significado das práticas pedagógicas lúdicas e reconhecem os benefícios 

dessas atividades no processo de ensino-aprendizagem de alunos com TDI. Além 

disso, percebem que tais práticas tornam o trabalho docente mais dinâmico e contri-

buem para facilitar a aprendizagem da aluna com TDI. 

No segundo objetivo específico buscamos identificar como os professores 

do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM)/tutores desenvolvem e/ou implementariam suas práticas pedagógicas lúdicas 

direcionadas ao ensino-aprendizagem de alunos com TDI. Verificamos que as profes-

soras e a tutora participantes desenvolvem atividades lúdicas que tenham pintura, re-

corte, colagem e jogos (memória e cartas do alfabeto) direcionadas e adaptadas à 

aluna com TDI, promovendo a sua participação, interação e aprendizagem. Observa-

mos também que a disponibilidade limitada de materiais e o tempo reduzido das pro-

fessoras para a confecção dos recursos podem contribuir para uma menor frequência 

na utilização das atividades. 

Prosseguindo com o segundo objetivo, identificamos que, segundo as par-

ticipantes, para a implementação das práticas lúdicas na escola Vereador Raimundo 

Romualdo é importante ter o apoio da direção e coordenação da escola, a oferta de 

formações continuadas, a conexão da sala comum com a SRM e o uso de práticas 

interativas, pois vão contribuir com o desenvolvimento das práticas lúdicas. 

Em relação ao terceiro objetivo específico da pesquisa, realizamos a medi-

ação de forma colaborativa com os professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais 
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da sala comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores para a construção de 

práticas pedagógicas lúdicas voltadas ao ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. 

Esta etapa proporcionou às participantes a oportunidade de construir de forma cola-

borativa recursos lúdicos voltados à elaboração do produto desta pesquisa, além de 

possibilitar a reflexão e a discussão sobre a ludicidade no ensino de alunos com TDI 

e sobre a prática docente. 

No quarto objetivo específico buscamos avaliar a aplicação das práticas 

pedagógicas lúdicas dos professores do Ensino Fundamental Anos Iniciais da sala 

comum/Sala de Recurso Multifuncional (SRM)/tutores junto aos alunos com TDI após 

a intervenção pedagógica. Com a realização da avaliação, as professoras e a tutora 

participantes reconheceram a relevância das práticas lúdicas para o ensino-aprendi-

zagem da aluna com TDI, destacando seu papel em motivar a participação da aluna. 

Também perceberam como essas práticas podem ser um recurso para avaliar a apren-

dizagem e ressaltaram que a intervenção pedagógica contribuiu para a valorização 

das práticas docentes, favorecendo a ampliação de novos conhecimentos. 

O quinto objetivo específico permitiu a construção, de forma colaborativa, 

de um livro interativo com práticas pedagógicas lúdicas que visa apoiar o professor no 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. O Livro Interativo “Desco-

brindo e Aprendendo” contém oito atividades que vão contribuir para a aluna com TDI 

a realizar as atividades de forma mais dinâmica e divertida, além de trazer informa-

ções para a prática lúdica do professor. 

Com os objetivos alcançados nesta pesquisa, podemos ressaltar também 

os resultados da análise do Estado da Questão que compõe este estudo. Evidencia-

mos que as pesquisas apontam para a centralidade do processo de ensino-aprendi-

zagem e da inclusão do aluno com TDI nas escolas regulares, demonstrando a reali-

dade escolar vivenciada por esses alunos e os impactos das práticas pedagógicas 

adotadas. Destacamos que, embora os professores enfrentem inúmeras dificuldades 

e barreiras no contexto escolar, as práticas pedagógicas desenvolvidas mostram-se 

relevantes para a aprendizagem, uma vez que os docentes podem buscar estratégias 

para superar os desafios impostos à inclusão. Verificamos ainda a participação do 

aluno com TDI no ambiente da escola regular, o que reforça a importância de práticas 

pedagógicas lúdicas inclusivas e planejadas. 

Em relação às limitações encontradas no decorrer da pesquisa, destaca-

mos a dificuldade de localizar uma escola com alunos com TDI matriculados, uma vez 
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que, durante a busca, foram identificadas instituições em que os alunos com TDI apre-

sentavam diagnóstico associado ao autismo. Após diversas consultas realizadas junto 

à SEMED da cidade de Paço do Lumiar (MA), foi possível localizar a UEB Vereador 

Raimundo Romualdo, que possuía uma aluna com TDI matriculada. Como havia ape-

nas uma aluna com TDI matriculada, o número de professores envolvidos na pesquisa 

ficou restrito a quatro docentes, distribuídos entre a sala comum e a Sala de Recurso 

Multifuncional (SRM), além de uma tutora. Outro aspecto que identificamos foi a limi-

tação de tempo das professoras e da tutora para a realização da intervenção pedagó-

gica.  

Entretanto, apesar dessas limitações constatamos alguns avanços que fo-

ram substanciais, pois esta pesquisa se configura como um estudo pioneiro na reali-

dade do município de Paço do Lumiar (MA), onde permitiu a elaboração de materiais 

para a construção de recursos lúdicos em uma oficina pedagógica e favoreceu o uso 

de materiais lúdicos no processo de ensino-aprendizagem da aluna com TDI com a 

utilização das atividades elaboradas para o livro interativo. 

Com base nos resultados e limitações identificados, recomendamos que as 

políticas públicas educacionais assegurem formações continuadas específicas sobre 

práticas pedagógicas lúdicas, de modo a garantir que professores e tutores estejam 

preparados para atender às demandas de alunos com TDI. É igualmente necessário 

que os sistemas de ensino invistam na oferta de materiais concretos, recursos peda-

gógicos lúdicos e condições de trabalho que viabilizem a elaboração de práticas in-

clusivas no cotidiano escolar. Ressaltamos ainda a importância de ampliar momentos 

de diálogo e discussões entre gestores, professores e famílias, assegurando que a 

inclusão não seja apenas um princípio legal, mas uma prática efetiva que transforme 

a realidade da escola e promova a equidade no processo de ensino-aprendizagem. 

Com o alcance dos objetivos geral e específicos desta pesquisa, identifica-

mos como uma possibilidade para futuras investigações a inclusão de alunos com 

outras deficiências e/ou comorbidades, de forma a aprofundar a compreensão sobre 

a eficácia das práticas lúdicas e contribuir para o aprimoramento das estratégias in-

clusivas no processo de ensino-aprendizagem nas escolas da rede pública de ensino. 

A participação direta desses alunos em estudos posteriores poderá ampliar a análise 

dos resultados, permitindo observar de forma mais concreta como as atividades pro-

postas favorecem o desenvolvimento das habilidades cognitivas, sociais e emocio-

nais. 
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Assim, ao concluir esta pesquisa, almejamos que o livro interativo elabo-

rado de forma colaborativa possa trazer benefícios tanto para a prática docente quanto 

para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com TDI. Esperamos que este 

estudo inspire novas investigações que venham a contribuir com o contexto educaci-

onal, com a aprendizagem e a inclusão dos alunos com TDI na escola regular. 
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APÊNDICE A 

Obedecendo a resolução Nº 510, de 07 de abril de 2016 

__________________________________________________________ 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCL 

Carta de informação ao docente 

Prezado (a) Professor (a) 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COM 
ÊNFASE NA LUDICIDADE PARA O ENSINO-APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM TRANS-
TORNO DE DESENVOLVIMENTO INTELECTUAL (TDI): caminhos para a inclusão com vista 
à elaboração do livro interativo. Este estudo é relevante por buscar compreender como as 
práticas pedagógicas lúdicas irão contribuir para o processo de ensino-aprendizagem do 
aluno com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) na sala regular de ensino. A pes-
quisa oferece o mínimo de risco aos indivíduos, exceto, algumas manifestações de descon-
forto na aplicação dos instrumentos da coleta de dados, assim será respeitada a manifestação 
para interromper a aplicação ou encerrar a participação, possibilitando-lhe total autonomia 
para proceder. Se houver algum dano, você terá direito a receber assistência (integral e ime-
diata) de forma gratuita (Resolução CNS, Resolução nº510 de abril de 2016). Os benefícios 
estão centrados diretamente na escuta dos professores da sala regular do Ensino Fundamen-
tal Anos Iniciais que apresentam alunos com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI) 
e na utilização de práticas pedagógicas lúdicas inclusivas para o processo de ensino-apren-
dizagem desses alunos. Os benefícios estendem-se indiretamente aos alunos com Transtorno 
do Desenvolvimento Intelectual (TDI) que terão no seu processo de ensino-aprendizagem ati-
vidades lúdicas que poderão estimular a sua participação, inclusão e aprendizagem na sala 
regular. Além de estabelecer na relação professor-aluno laços de afetividade e fortalecimento 
de vínculo. Os benefícios se voltam para a relação pesquisadora e professores que trocarão 
conhecimentos e construirão de forma colaborativa atividades pedagógicas lúdicas relevantes 
para o ensino-aprendizagem do aluno com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (TDI). 
Informamos que a sua participação não é obrigatória, porém acreditamos que a pesquisa 
possibilita uma interação compartilhada, com trocas de conhecimento e de aprendizagem, 
que irão favorecer o desenvolvimento de atividades pedagógicas lúdicas para a aprendizagem 
do aluno com Transtorno do Desenvolvimento intelectual (TDI). Serão utilizadas entrevistas 
semiestruturadas, obedecendo a um roteiro de questões abertas. Informamos que a partici-
pação é voluntária e não acarretará gastos, assim como, não terá direito a remuneração pela 
participação. Você receberá uma cópia do termo que deverá ser assinada e rubricada por 
todos os envolvidos nesse processo de pesquisa. Por fim, comprometemo-nos a fazer uso de 
imagens exclusivas para fins de pesquisa e aprendizado em sala de aula, não podendo dis-
ponibilizá-las nas redes sociais (Internet, Facebook, Instagran, E-mail e whatsap), nenhum 
tipo de imagem ou fotografia produzida no local da pesquisa. Em caso de dúvidas, entrar em 
contato com a pesquisadora responsável Prof.ª Dra. Lívia da Conceição Costa Zaqueu ou 
com a coordenação do Mestrado em Gestão de Ensino da Educação Básica, na Universidade 
Federal do Maranhão, Campus do Bacanga – Centro de Ciências Sociais, Av. dos Portugue-
ses 1966, sala 105 – Bl. D. 

Agradecemos a sua colaboração.   
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CONSENTIMENTO 

Eu, 
__________________________________________________________________________
________________________________ professor (a) da Sala Regular de Ensino Anos Iniciais 
declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios da minha participação na pesquisa que 
será desenvolvida pelas pesquisadoras Profª. Dra. Lívia da Conceição Costa Zaqueu e a mes-
tranda Ana Carolina Cruillas Cardoso Moreira. Estou ciente que a qualquer momento poderei 
solicitar novas informações, e que poderei alterar a minha decisão de participar se assim de-
sejar. Declaro ainda que recebi uma cópia deste termo assentimento e me foi dada a oportu-
nidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Dessa maneira informo que:  

(  ) aceito participar da pesquisa                  (  ) não aceito participar da pesquisa 

Paço do Lumiar (MA),________ de____________de 2025. 

 

_________________________________ 

Assinatura do professor (a) 

 

____________________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

 

Contatos 

E-mail: conceicaozaqueu@gmail.com 

Endereço do Comítê de Ética e Pesquisa CEP/UFMA: Avenida dos Portugueses, 1966 

CEB Velho  Bairro: Bloco C, Sala 7, Comitê de Ética CEP: 65.080-040 UF: MA Município: 

São Luís Telefone: (98)3272-8708 Fax: (98)3272-8708 

 E-mail: cepufma@ufma.br. 
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APÊNDICE B 

ENTREVISTA COM O PROFESSOR (A)  

Prezado (a) professor (a), 

Agradeço por participar dessa entrevista que tem como objetivo compreen-

der como as práticas pedagógicas lúdicas estão sendo desenvolvidas no processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual na sala regular. 

Ressalto que sua identidade será mantida em sigilo, embora esteja solici-

tando a identificação em nossos documentos que serão conservados em nosso banco 

de dados. 

1. Dados de identificação 

Nome: 

_______________________________________________________ 

Formação acadêmica: 

_______________________________________________________ 

Instituições: 

_______________________________________________________ 

Tempo de atuação na sala de aula: 

______________________________________________________ 

Possui formação ou capacitação na área de Educação Especial? ( ) sim ( ) não. 

Se sim, qual? 

_______________________________________________________ 

2. Experiência profissional  

 Me conta um pouco, como foi a sua trajetória de vida para escolher a área da educa-

ção como campo de atuação? 

_______________________________________________________ 

 Qual foi a principal motivação que você teve para atuar na área da educação? 

_______________________________________________________ 

 Há quanto tempo você trabalha na área da educação, especificamente na sala de 

aula? 

_______________________________________________________ 

 É a primeira vez que você ensina alunos com TDI? 

_______________________________________________________ 

 Na sua experiência profissional, como você se sente ao ter na sala de aula alunos 

com TDI? 
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_______________________________________________________ 

 Na sua rotina de sala de aula, quais são seus principais desafios no ensino do aluno 

com TDI? 

_______________________________________________________ 

 

Quais métodos ou estratégias de ensino que você utiliza para o processo de ensino-

aprendizagem do aluno com TDI? 

_______________________________________________________ 

  

3. Conhecimento sobre as práticas pedagógicas lúdicas 

O que você entende por práticas pedagógicas lúdicas no contexto educacional?  

_______________________________________________________ 

Qual a sua percepção sobre o lúdico no processo de ensino-aprendizagem do aluno 

com TDI? 

_______________________________________________________ 

Quais estratégias lúdicas você conhece que podem ser aplicadas ao ensino do aluno 

com TDI? 

Como você desenvolve práticas lúdicas na sala de aula com o aluno com TDI? 

_______________________________________________________ 

Ao trabalhar com práticas pedagógicas lúdicas, você observa mudanças na aprendi-

zagem do aluno com TDI?  

_______________________________________________________  

Você considera que existem materiais ou recursos pedagógicos lúdicos suficientes 

disponíveis na escola para o ensino do aluno com TDI? 

_______________________________________________________ 

4. Desenvolvimento de prática pedagógicas  

Como você planeja e organiza as atividades lúdicas para o ensino do aluno com TDI?   

_______________________________________________________ 

Quais desafios você encontra ao implementar práticas pedagógicas lúdicas para o 

aluno com TDI? 

_______________________________________________________ 

 

Como o aluno com TDI interage durante as atividades lúdicas propostas? 

_______________________________________________________ 
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Como você avalia o uso de práticas lúdicas no processo de ensino-aprendizagem do 

aluno com TDI?  

_______________________________________________________ 

5. Construção colaborativa de práticas lúdicas 

Quais sugestões você daria para melhorar a implementação de práticas lúdicas na 

sua escola? 

_______________________________________________________ 

Quais práticas lúdicas você acha que falta para o processo de ensino-aprendizagem 

do aluno com TDI? 

_______________________________________________________ 

Se você pudesse construir um material didático com informações sobre as práticas 

lúdicas para alunos com TDI, o que você colocaria? 

_______________________________________________________ 

 

 

Paço do Lumiar, _________de _______________de___________ 

 

Muito obrigada! 

 

 

 

 

  



156 

APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO PARA AS PROFESSORAS 

1) Você considera que as atividades lúdicas são importantes no processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos com TDI?   (  ) SIM       (  ) NÃO 

 

2) Você acha que as práticas de atividades lúdicas motivam a participação dos 

alunos com TDI durante às aulas?  (  ) SIM  (  ) NÃO   

 

3) Você considera que a prática de atividades lúdicas durante às aulas é uma 

forma de avaliar a aprendizagem do aluno?  (  ) SIM    (  ) NÃO  

 

4) Você concorda em utilizar na sua prática docente atividades lúdicas com os 

alunos com TDI?  (  ) SIM     (  ) NÃO 

 

5) Você achou válido participar de uma oficina pedagógica sobre práticas lúdi-

cas para a ampliação dos seus conhecimentos?  (  ) SIM   (  ) NÃO 

 

 

 

 

Paço do Lumiar, _______de _____________ de _______. 
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APÊNDICE D 

Produto Educacional 
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ANEXO A  

Carta de apresentação do programa PPGEEB 
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ANEXO B 

Documento da SEMED de Paço do Lumiar (MA) autorizando a realização da 

pesquisa  
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ANEXO C 

Poema “A Força do Professor”, de Bráulio Bessa 

 


